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~ 
APRESENTAÇÃO 

Damo' ;n;o;ob oção Doutdna oom a<ügo do aoadêm;oo do d;"ho Paulo CaÕ,po' do' Santo' ccfocento 

à distinção entre os institutos civis da prescrição e da decadência no novo Código Civil Brasileiro. Salienta as 

controvérsias e dúvidas geradas até então sobre a qual dos institutos refere-se um determinado prazo jurídico, 

traça paralelos entre o entendimento doutrinário e a forma operacional com que os legisladores distinguiram os 

dois meios jurídicos na nova legislação . 

~~z Flávio Borges D'Urso apresenta matéria relativa a interrogatório por teleconferência e o prejuízo que 

~~ode acarretar para a defesa do interrogado e para a própria Justiça. Lembra que o interrogatório é 

nalíssimo,j(não admite representação e é dos momentos processuais mais importantes, pois o Juiz mantém 

contato com o acusado e pode formar juízo a respeito deste, analisando sua personalidade e os pormenores de 

suas desculpas ou de sua confissão. Observa que os idealizadores do novo interrogatório invocam a~omia 

com escoltas arriscadas de presos e que tal situação fere o princípio da publicid~de de tal ato, j~/ea)~zado 
em estabelecimento penitenciário, jamais será público. CL~ '(___/ 

Os autores Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalc te escrevem sobre a 

concessão da assistênciajudiciária no processo trabalhista e a atuação da entidade síndica a um e da Lei I 0.288/ 

O I e 10.537/02. Analisam os desdobramentos das leis que suprimiram a sistemática legal da assistênciajudiciária 

pela entidade sindical profissional no processo trabalhista . Enfocam o dever constitucional do Estado prestar 

assistência judiciária gratuita aos comprovadamente necessitados e os requisitos que eram exigidos para tal 

prestação na Justiça do Trabalho, tal como patrocínio da causa por entidade assiste)l"C11tl profissional. Findam 

por destacar que atualmente qualquer advogado, integrante ou não de entidade sin~_)pqde prestar assistência 

judiciária desde que presentes os requisitos legais. \___/ 

Finalizamos a seção Doutrina com obra assinada por Luiz Fernando Coelho. O professor discorre acerca 

dos fundamentos ontofenomenológicos da teoria crítica do direito e a perspectiva de uma lógica de concreção 

jurídica. Define o conhecimento jurídico que elabora as ciências objetivas do direito, onde se destaca a dogmática 

jurídica como a que corresponde ao senso comum teórico dos juristas e correi aciona a ontofenomenologia e a 

teoria crítica do direito. Descreve a dialética da participação e as implicações que repercutem em nova postura 

em face dos problemas que a lógica jurídica enfrenta. 

A seção Sentença em Destaque é ocupada por decisão da Justiça Federal do Estado do Ceará, relativa a 

ação ordinária visando à declara - ·stência de relação jurídica entre sociedades civis, ora autore~ e a 

União que autoriza a cobranç âe s;_o INS- ontribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, tendo 

em vista isenção prevista na Lei Co plementar no 70/91. A União em resposta alega que a cobrança é devida com 

base na Lei Ordinária no 9.430/96. 4a. Vara Federal decidiu pela improcedência do pedido de isenção, visto que 

a ,b.ei Ordinária revoga a Lei Coll) lementar, condenando os autores ao pagamento das custas remanescentes e 
- --dos honorários de sucumbência. 

Na seção Legislação, desl aca-se a Lei no I 0.628, de 24 de dezembro de 2002, que altera a redação do artigo 

84 do Código de Processo Penal, no que diz respeito à competência por prerrogativa de função. Salienta-se também 

o Decreto n° 4.552, de 27 de d zembro de 2002, que aprova o Regulamento da Inspeção do Trabalho, revogando 

os Decretos no 55.841, de 15 e março de 1965, no 57.819, de 15 de fevereiro de 1966, no 65.557, de 21 de outubro 

de 1969en°97.995,de26d julhode 1989. 

Finalizando, na seç o Como Decidem os Tribunais, Ana Paula Rocha e Silva escreve sobre a ilegalidade 

das taxas cobradas pelos e tes federativos. A autora faz uma resenha sobre o assunto e demonstra o entendimento 

dos tribunais acerca da o servância pelos entes federativosy<tos requisitos legais para a cobrança de taxas. 

Apresenta decisões divers s, demonstrando as várias maneiras em que o poder público burla as imposições legais 

e contraria o disposto so re a matéria. 
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DA DISTINÇÃO DOS INSTITUTOS DA PRESCRIÇÃO E DA 
DECADÊNCIA NO NOVO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 

Paulo Campos dos Santos 
Estudante de Direito da UNESPAR - Universidade Estadual do Paraná - Jacarezinho 

Questão polêmica é a referente à 

diversificação dos institutos da decadência e da 
prescrição. As controvérsias continuam abertas e 
não são raras as dúvidas sobre se um determinado 
prazo é deste ou daquele meio jurídico 1 • Em vista 
disso, o legislador do novo código civil, Lei I 0.406 
de 2002, escolheu uma forma prática para 
diferenciação de ambos. 

Na doutrina, a maneira mais usual de 
distinguir os dois institutos é a que diz a respeito 
da origem da ação. Na prescrição , a ação surge no 
momento no qual o direito subjetivo de alguém foi 
violado. Na decadência , juntamente com o direito . 
Por isso, a maioria dos doutrinadores profere que, 

com a prescrição , se perde a ação e não o direito 
e, com a decadência, o próprio direito. Por exemplo, 

prescreve em um ano a ação do segurado contra o 
segurador, ou deste contra aquele (CC, art.206, 
parágrafo primeiro, inciso I), ou seja, a ação de um 

contra o outro, após a violação do direito, se 
consuma em um ano. Já, o art. 178 discorre que 
decai, em quatro anos, o direito de pleitear a 
anulação do negócio ilícito anulável, quer dizer, o 
direito de pedir anulação de um ato jurídico eivado 
de vício de consentimento (observe que a ação de 
anulação surgiu junto com o direito) caduca em 48 
meses . 

A respeito de tal operacionalidade, Carlos 
Roberto Gonçalves profere: Para distinguir 

prescrição de decadência, o novo Código Civil 
optou por uma fórmula que espanca qualquer 
dúvida. Prazos de prescrição são, apenas e 

exclusivamente, os taxativamente discriminados 
na Parte Geral, nos arts. 205 (regra geral) e 206 

(regras especiais), sendo de decadência todos os 

demais, estabelecidos como complemento de cada 

artigo que rege a matéria, tanto na Parte Geral 
como na Especiaf2 . Com isso, o legislador preferiu 
uma forma segura de diversificação desses 
institutos. 

"Na prescrição, a ação surge no 

momento no qual o direito subjetivo 

de alguém foi viol~o. Na decadência, 

juntamente com o direito." 
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Além disso, adotou-se a tese da pretensão, 

por ser considerada a mais condizente com o direito 
processual moderno 3 • Preceitua o art. 189 que 
violado o direito, nasce para o titular a pretensão, 
a qual se extingue pela prescrição nos prazos a que 
aludem os arts. 205 e 206, ou seja, infringido o 
direito pessoal ou real surge a pretensão (ação 

material) contra o sujeito passivo; com a recusa 
deste em atender a pretensão, nasce a ação 
processual, com a qual se provoca a intervenção 
estatal, a qual prescreverá se o interessado não a 
mover4

• Na decadência, não há a pretensão, a qual 
é uma característica da prescrição, pois nela (na 
decadência) inexiste uma ofensa a um direito que 

requer uma prestação, mas sim a um direito 
potestativo, o qual é um estado de sujeição de uma 
pessoa a outra e sobre o qual influi a decadência, 

quando expressamente declarada por lei. 
O novo Código Civil ainda diferenciou ambos 

institutos em algumas disposições legais. Por 
exemplo, a decadência resultante de um prazo legal 
não pode ser renunciada pelas partes (art. 209), 
enquanto que prescrição, após a sua consumação, 
pode ser pelo prescribente (art. 191 ). Na prescrição, 
não há a permissão legal de o juiz aplicá-la ex officio 

(art. 194 ),já na decadência, o juiz deve de ofício (art. 
21 0). Ademais, a decadência corre contra todos sem 
suspensão ou interrupção, salvo disposição em 
contrário (art. 207), mas a prescrição pode ser 
interrompida ou suspensa em várias hipóteses. Dito 
isso, percebe-se que há um interesse social maior 
no instituto da decadência do que no da prescrição. 

Por conseguinte, devido à dificuldade de 
diversificá-los, o novo Código Civil distinguiu 

operacionalmente os institutos da prescrição e da 

decadência, porquanto a tese da pretensão foi 
adotada e agrupou os prazos daquele em uma só 
seção da Parte Geral, sendo que o restante são 
deste instituto . 

NOTAS 

I RODRIGUES, Silvio. Direito Civil, Parte 

Geral. São Paulo: Sara i v a, 2002, p. 330. 

2 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil, 
Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 2002, p.l80. 

3 GONÇALVES, Carlos Roberto . Direito Civil, 

Parte Geral. São Paulo : Saraiva, 2002, p.l97 . 

4 DINIZ, Maria Helena. Direito Civil: Teoria 

Geral do Direito Civil. São Paulo: Saraiva 2002, p. 337 . 
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O INTERROGATÓRIO POR TELECONFERÊNCIA­
UMA DESAGRADÁVEL JUSTIÇA VIRTUAL 

Trata-se de uma novidade, é o interrogatório 

explorati v o on-line, experiência que está sendo levada a 

efeito em São Paulo . 

Embora o novo interrogatório fosse realizado por 

computador, estando de um lado, no Fórum, o magistrado 

e de outro lado da linha numa teleconferência , no presídio, 

o acusado , sem contudo um contato pessoal entre ambos , 

para seu idealizador, é maneira de agilizar, desburocrati zar, 

trazendo economia para a Justiça, e evitando-se dessa 

forma as escoltas arriscadas e custosas. 

Vozes de todos os cantos do país levantam-se 

contra essa experiência, pois sob o manto da modernidade 

e da economia, revela-se perversa e desumana, afastando 

o acusado da única oportunidade que tem para falar ao seu 

julgador , trazendo frieza e impessoalidade a um 

interrogatório. 

A ausência da voz viva, do corpo e do "olho no 

olho", redunda em prejuízo para a defesa e para a própria 

Justiça, que terá de confiar em terceiros, que farão a ponte 

tecnológica com o julgador. 

A informática tem prestado relevantes serviços à 

Justiça, notadamente à Justiça Criminal, todavia, há carência 

que a tecnologia avançada até hoje não foi capaz de sanar, 

como por exemplo, um controle nacional sobre todos os 

presos no país, trazendo a agilização pretendida, sem que 

seja necessário afastar o homem acusado dos Tribunais. 

Tudo isso pode ser um enorme sucesso tecnológico, 

mas é um flagrante desastre humanitário! 

Para invocar o eminente Professor René Ariel Dotti, 

estamos diante de uma "cerimônia degradante" , e o ilustre 

paranaense prossegue, dizendo que a coisa não pára por aí, 

pois existe uma conspiração de circunstâncias a ampliar o 

projeto da teleaudiência, levando a uma verdadeira justiça 

virtual , distante, ficta, fria, gélida até. 

Na doutrina o momento do interrogatório é sempre 

visto como um momento muito importante, pois além de 

meio de prova, mais que isso, é meio de defesa, conforme 

se ver i fica. 

06 

"0 interrogatório é a 

grande oportunidade que tem o juiz para 

formar juízo a respeito do acusado, 

de sua personalidade, da sinceridade, 

de suas desculpas ou 

de sua confissão." 

-:Luiz Flávio Borges D'Urso 
Advogado Criminalista 

Mestre e Doutorando em Direito Penal pela USP 

O interrogatório é ato público , mas realizado dentro 
de um estabelecimento penitenciário, por mais que se di ga 
contrariamente, jamais será público. 

Por último, há quem diga que hoje o juiz não vê o 
rosto - tampouco as expressões corporai s - do acusado , 
quando o interrogatório é realizado por carta precatória . 
Não é bem assim, pois no caso das cartas precatórias , 
embora o contato do acusado não seja com o juiz da causa, 
certamente terá oportunidade de contato com um 
magistrado, o que lhe garante ser ouvido , inclusive sobre 

fato s que, dentro das paredes das prisões, a lei do silêncio 
o impediria. 

Assim, não há por que advogar-se a tese dessa 
forma de interrogatório on-line. 

O ato tem importância, não só para exame de 

eventual liberdade provisória que se possa conceder, mas 
também e até para uma pena que se irá impor. 

É pelo interrogatório que o Juiz manté m contato 
com a pessoa acusada e propicia ao julgador o conhecimento 
da personalidade do acusado e lhe permite , també m , 
ouvindo-o, cientificar-se dos motivos e circunstâncias do 
crime . É personalíssimo . Não admite representação . 
Interrogado tem que ser o próprio réu e ninguém por ele . 

O interrogatório é a grande oportunidade que tem 

o juiz para formar juízo a respeito do acusado, de sua 
personalidade, da sinceridade, de suas desculpas ou de 
sua confissão. 

Por tudo isso , não se admite qualquer retrocesso em 
termos humanitários, de forma que o réu tem direito de ter 
sua voz ouvida e não lida , sua imagem presente e não 
transmitida. 

Além disso , pensamos que a tese não resiste a uma 
análise de constitucionalidade, porquanto nossa Carta 
Magna consagra a ampla defesa (art. 5°, L V, CF), bem como 
o Brasil subscreveu pactos internacionais , nos quais 
entende-se que não há devido processo legal , se não 
houver apresentação do acusado ao juiz (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos). 

Por tudo isso , acreditamos que não es tamos - e 
talvez nunca estaremos-, preparados para isso. Há de se 
aperfeiçoar as garantias legais e humanas c o sagrado 
direito do acusado de estar diante , pessoalmente e falando 

com seu julgador, mesmo que num único ato . 
Mesmo que a imagem transmitida pela tela do 

computador seja em tempo real, ausente estaria o calor do 

olhar, pois ausente o réu, que muito embora "plugado" à 
máquina, ainda estará dentro da penitenciária e sobre todos 
os influxos desta. 

Por fim, se ainda resta o argumento do risco e do 
custo da escolta do preso, tal pode ser resolvido com a 
presença do juiz na unidade prisional para o ato , com toda 

segurança para ambos . • 
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COM A LEI N. 10.288/01 E A LEI N. 10.537/02 COMO FICA A 
CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NO PROCESSO 

TRABALHISTA E A ATUAÇÃO DA ENTIDADE SINDICAL 

Francisco Ferreira Jorge Neto 
Mestre em Direito do Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica - PUC/SP 

Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante 
Mestrando em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 

I. Introdução 
Objetivamos analisar os desdobramentos das Leis n. 

I 0.288, de 20de setembro de 200 I, a qual acresceu ao art. 789, 
o§ I O, da CLT, e a Lei n. I 0.537, de 27 de agosto de 2002, que 
reformulou por inteiro o art. 789, suprimindo a sistemática 
legal da assistência judiciária pela entidade sindical 
profissional no processo trabalhista . 

11. Da assistência judiciária gratuita 
A assistência judiciária fez parte da Constituição de 

1934, esquecida pela de 1937, também está presente nas de 
1946, 1967 e 1988. 

Na Constituição atual, é expresso o "dever do Estado 
prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos" (art. 5°, LXXIV, CF). 

A assistência judiciária consiste no benefício 
concedido ao necessitado de, gratuitamente, utilizar os 
serviços profissionais de advogado e demais auxiliares da 
Justiça e movimentar o processo. 

Assistência judiciária é o "gênero e a justiça gratuita 
a espécie; esta é a isenção de emolumentos dos serventuários, 
custas e taxas" .1 

111. Da legislação pertinente ao tema 
ALei n. 1.060,de5.2.1950,disciplinaaconcessãoda 

assistência judiciária, basilando seus requisitos e 
abrangência . 

Importante mencionar que os benefícios da 
assistência judiciária gratuita alcançam não apenas os 
brasileiros, mas também os estrangeiros residentes no país , 
que necessitarem recorrer à Justiça penal , civil, militar ou do 
trabalho (art. 2°, Lei n. 1.060/50). 

Na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que 
se refere aLei n. 1.060,de5.2.1950,eraprestadapeloSindicato 
profissional a que pertencer o trabalhador (art. 14, caput, Lei 
n. 5.584170). 

Até as recentes alterações , a assistência era 
concedida a todo aquele que percebesse salário igual ou 
inferior ao dobro do mínimo legal, ficando assegurado igual 
benefício ao trabalhador de maior salário, uma vez provado 
que sua situação econômica não lhe permitia demandar, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família (art. 14, § I 0 ) . 

A situação econômica do trabalhador deveria ser 
comprovada em atestado fornecido pela autoridade local do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, mediante 
diligência sumária, que não poderá exceder de quarenta e 
oito horas (art. 14, § 2°). 

Não havendo no loc.al a autoridade referida no parágrafo 
anterior, o atestado seria ei<;pedido pelo Delegado de Polícia da 
circunscrição onde resida o empregado (art. 14, § 3°). 

Por forçado Dec-lei n. 229, 28.2.67, era facultado aos 
presidentes dos Tribunais do Tra,!:>alho conceder ex-officio o 
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benefício da assistência judiciária gratuita para aqueles que 
percebessem salário até o dobro do mínimo legal ou 
comprovassemoestadodemiserabilidade(art. 789, §9°, CLT). 

A nosso ver, os parágrafos 2° e 3°, da Lei n. 5.84170, 
foram revogados tacitamente pela Lei n. 7 .115, 29.8.83, de 
modo que a declaração destinada a fazer prova de vida, 
residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou 
bons antecedentes, quando firmados pelo próprio interessado 
ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume­
severdadeira(art. (0

, caput, Lei n. 7.115/83). 
Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á 

o declarante às sanções civis, administrativas e criminais 
previstas na legislação aplicável, devendo a declaração 
mencionar expressamente a responsabilidade do declarante 
(arts . 2° e 3°, Lei n. 7 .115/83). ' 

ALei n. 7.51 0,4.7.86,deu novaredaçãoaoartigo4°,da 
Lei n. 1.060/50, permitindo o benefíciodaassistênciajudiciária 
por simples afirmação de que não está em condições de pagar 
as custas e honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou 
de sua família. Trata-se de uma presunção iuris tantum. 

Desse modo, a assistência judiciária gratuita 
trabalhista tinha os seguintes requisitos: a) o patrocínio da 
causa pela entidade assistencial profissional ou concedida 
pelos presidentes dos Tribunais do Trabalho; b) o empregado 
deveria auferir salário igual ou inferior ao dobro do mínimo 
legal ou provar que sua situação econômica não lhe permitia 
demandar, sem prejuízo do sustento próprio ou da família; c) 
a situação econômica é comprovada pela declaração de 
pobreza nos moldes da Lei n. 7.115/83 e Lei n. 7.510/86. 

Dois são os Enunciados do Tribunal Superior do 
Trabalho que tratam do tema: 

En. n. 219-NaJustiçado Trabalho, a condenação em 
honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, não decorre 
pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar 
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar 
a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou 
encontrar-se em situação econômica que não lhe permite 
demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva 
família 

En . n. 329 - Mesmo após a promulgação da 
Constituição da República de 1988, permanece válido o 
entendimento consubstanciado no Enunciado n. 219 do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

3.1. A Lei n. 10.288, de 20 de setembro de 2001 
A Lei n. I 0.288, 20.9.2001, acresceu o§ I O ao art. 789, 

da CLT, in verbis: "§ 10-0sindicatodacategoriaprofissional 
prestará assistência judiciária gratuita ao trabalhador 
desempregado ou que perceber salário inferior a cinco salários 
mínimos ou que declare, sob responsabilidade, não possuir, 
em razão dos encargos próprios e familiares, condições 
econômicas de prover à demanda". 
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Com aLei n. I 0.288/01, houvearevogaçãotácitadoart. 
!4,caput,eo § l 0 ,daLei n.5.584170peloart. 789, § IO,daCLT? 

A verdade é que o novo diploma legal não é explícito 
quanto à revogação expressa do art. 14, caput, e o § I 0 , da 
Lei n. 5.584170. 

Como se sabe: "Revogar é tornar sem efeito uma 
norma, retirando sua obrigatoriedade. A revogação é o 
gênero, que contém duas espécies: a ab-rogação, supressão 
total da norma anterior; e a derrogação, que torna sem efeito 
uma parte da norma. Logo, se derrogada, a norma não sai de 
circulação jurídica, pois somente os dispositivos atingidos 
é que perdem a obrigatoriedade. 

A revogação pode ser, ainda: expressa, quando o 
elaborador da norma declarar a lei velha extinta em todos os 
seus dispositivos ou apontar os artigos que pretende retirar; 
ou tácita, se houver a incompatibilidade entre a lei nova c a 
antiga, pelo fato de que a nova passa a 
regular inteiramente a matéria tratada pela 
anterior (LICC, art. 2°, § 1 °)."2 

espécie), aos que perceberem até o dobro do mínimo legal ou 
declararem, sob as penas da lei, que não podem pagar as 
custas do processo. • 

Além disso, com a derrogação ou ab-rogação de lei 
que revogou a anterior, como no caso da Lei n. I 0.537/02 que 
derrogou a Lei n. I 0.288/0 I, aqüal havia revogado parcialmente 
a Lei n. 5.584170, "( ... )surge á·questão de se saber se a lei que 
fora revogada fica rcstabelecida, recuperando sua vigência, 
independentemente de declaração expressa. Pelo art. 2°, § 3°, 
da Lei de Introdução ao Código Civil, a lei revogadora de 
outra lei revogadora não tem efeito repristinatório sobre a 
velha norma abolida, senão quando houver pronunciamento 
expresso do legislador a esse respeito ."4 

No caso concreto: a) a Lei n. I 0.537/02-é a segunda 
lei revogadora; b) a Lei n. I 0.288/0 I (art. 789, § I O, CL T)-é 
a primeira lei revogadora; c) a Lei n. 5.584170 (art. 14, caput 

e § I 0)- lei revogada. 
A Lei n. I 0.537/02 não é expressa 

quanto à revigoração do art. 14, capttt e 

" a assistência Em face da interpretação das 
normas existentes no sistema jurídico, 
com o art. 789, § I O, da CLT, houve 
derrogação tácita do art. 14, caput, e do 
§ I 0 , da Lei n. 5.584170, porque a nova 
regra legal regular inteiramente a matéria, 
inclusive, com a possibilidade da 
assistência ao trabalhador 
desempregado e alterando o limite de 
dois para cinco salários mínimos. 

judiciária pode ser 

prestada por qualquer 

§ I 0 , da Lei n. 5.584170,de modo que pela 
decorrência da vedação do efeito 
repristinatório, não há mais como 
subsistir na ordem jurídica trabalhista o 
argumento do monopólio da entidade 

. sindical profissional quanto à assistência 
judiciária5 . 

advogado, integrante ou 

não da entidade sindical, 

nos moldes da Lei n. 
Como sempre defendemos, essa 

afirmativa tem uma outra conseqüência 
imediata, o pagamento de honorários 
advocatícios ao beneficiário da justiça 
gratuita6

. 

De acordo, portanto, com o art. 
789, § I O, da CLT, a assistência judiciária 

1.060/50 ... " 

gratuita passou a ter os seguintes 
requisitos: a) o patrocínio da causa pela 
entidade assistencial profissional; b) o empregado deveria 
estar desempregado ou auferir salário igual ou inferior a 
cinco salários mínimos ou provar que sua situação econômica 
não lhe permitia demandar, sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família; c) a situação econômica é comprovada pela 
simples declaração de pobreza exibição e juntada aos autos. 

Não houve alteração nas regras para a concessão da 
assistência judiciária pelos presidentes dos Tribunais do 
Trabalho (art. 789, § 9°, CLT), ou seja, a faculdade de 
conceder ex-officio o benefício quando a parte perceber até 
o dobro do mínimo legal ou quando houve prova do estado 
de miserabilidade. 

3.2. A Lei n. 10.537, de 27 de agosto de 2002 
A Lei n. I 0.537, 27 .8.2002, alterou toda a redação do 

art. 789 da CLT, havendo a supressão da sistemática legal da 
assistência judiciária pela entidade sindical profissional. 

Agora, a justiça gratuita encontra-se prevista no art. 
790, § 3°, CLT, in verbis: "§ 3°-É facultado aos juízes, órgãos 
julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer 
instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício 
da justiça gratuita , inclusive quanto a traslados e 
instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior 
ao dobro do mínimo legal, ou declararem, sob as penas da lei, 
que não estão em condições de pagar as custas do processo 
sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família." 

Na nova sistemática, não é facultado apenas ao 
presidente do Tribunal do Trabalho, mas também aos juízes 
e órgãos julgadores a concessão3 , mediante requerimento 
ou ex-officio, do benefício da justiça gratuita e não apenas 
da assistência judiciária como antes (aquele é gênero e esse 
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A situação de miserabilidade 
continua podendo ser comprovada por 

simples declaração. 

IV. Conclusão 
Feita essa análise, podemos dizer que não subsiste 

na ordem jurídico-trabalhista, o monopólio da entidade 
sindical profissional quanto à assistência judiciária, face à 
revogação do artigo 14, da Lei n. 5.584170 e da Lei n. I 0.288/ 
Ol,pelaLein. I0.537/02. 

Logo, a assistência judiciária pode ser prestada por 
qualquer advogado, integrante ou não da entidade sindical, 
nos moldes da Lei n. 1.060/50, desde que o trabalhador junte 
aos autos a declaração nos moldes das Leis n. 7.115/83 e Lei 
n.7.5108/86. • 

NOTAS 
I CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das 

Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 25a. ed ., 2000, p. 574. 
2 DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à 

Ciência do Direito. São Paulo: Saraiva, 9a. ed ., 1997, p. 389. 
3 Orientação jurisprudencial n. 269, SDI-1- O benefício 

da justiça gratuita pode ser requerido em qualquer tempo ou grau 
de jurisdição, desde que, na fase recursal, seja o requerimento 
formulado no prazo alusivo ao recurso . 

4 DINIZ, Maria Helena . Op. cit ., p. 389. 
5 Sempre entendemos a idéia de que não é privilégio da 

entidade sindical profissional a assistência judiciária, porque 
defendemos a aplicação da Lei n. 1.060/50 no processo do trabalho 
(A Assistência Judiciária e os Honorários Advocatícios dela 
decorrente na Justiça do Trabalho. In: Suplemento Trabalhista 
LTr, n. 109/2000). 

6 Súm. 450, STF- São devidos honorários de advogados 
semp~e que o vencedor for beneficiário de justiça gratuita. 
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Sumário: I . O ser, o pensar e o comunicar na 
experiência jurídica 2. Ontofenomenologia e teoria crítica 
do direito 3. Insuficiência da lógica analítica 4. A dialética 
da participação e o estatuto epistêmico da lógica jurídica 
material. 

1. O ser, o pensar e o comunicar na experiência 
jurídica 

O acesso cognoscitivo ao direito, enquanto objeto 
de um saber que se pretende científico, é resultado da 
conjugação de quatro fatores fundamentais da experiência 
racional : o sujeito,jurista ou jurisconsulto, hoje denominado 
"operador" do direito, o objeto, identificado no fenômeno 
jurídico, o conceito, que estabelece intelectivamente a 
síntese entre os dois primeiros, e a linguagem, através da 
qual ocorre a comunicação do produto desse processo, 
inclusive ele mesmo, em função dos sujeitos envolvidos na 
relação intersubjetiva que lhe é inerente . 

Essa identificação dos fatores basilares do processo 
de conhecimento possibilita que o saber jurídico, forma 
especial de conhecimento dirigido a um objeto também 
especial, o fenômeno jurídico, possa ser considerado em 
quatro planos: fenomenológico, epistemológico, lógico e 
lingüístico/sem iológico, correspondentes, respectivamente, 
à teoria do direito propriamente, à teoria do conhecimento 
jurídico ou epistemologia jurídica, à teoria do pensamento 
jurídico ou lógicajurídicae à teoria da linguagem jurídica, ou 
semiologia jurídica. Considera-se, neste último caso, que a 
linguagem é um sistema de signos. 

O conhecimento jurídico situado no plano 
fenomenológico elabora as ciências objetivas do direito, 
destacando-se a dogmática jurídica como a que corresponde 
ao senso comum teórico dos juristas . Considerado no 
plano epistemológico, forja os paradigmas científicos do 
direito, devendo-se igualmente levar em conta que a 
dogmática jurídica é um desses paradigmas. No plano 
lógico, o conhecimento jurídico tem em vista o 
estabelecimento de critérios de verdade para este mesmo 
conhecimento, isto é, a medida pela qual seus resultados 
podem ser reconhecidos como cientificamente verdadeiros 
Finalmente, considerado no plano lingüístico-semiológico, 
almeja-se o estabelecimento das regras sintáticas, 
semânticas e pragmáticas necessárias à comunicação desses 
resultados. Admitindo-se que essa linguagem integra o 
próprio objeto, e que a ciência do direito é em última análise 
um sistema informativo 1

, o plano lingüístico-semiológico 
incorpora-se ao plano lógico, na medida em que os signos 

e a linguagem constitueJT!:instrumentos do pensar, conhecer 
e comunicar o direito .2 

;. 

Ao nos situarmos no plano fenomenológico , 
correspondente ao da objetividade científica, podemos 
considerar três direções: dogmática, zetética e crítica. 
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A direção dogmática enfatiza o aspecto 
principiológico do direito, ou seja, os princípios de ação 
que se manifestam como !ex no sentido mais amplo, ou 
como sistema de conceitos, segundo a postura da 
Begriffsjurisprudenz, ou ainda como expressão de uma 
vontade, real ou fictícia . De qualquer modo, a dogmática 
jurídica atém-se ao princípio jurídico que deve ser 
preservado no labor hermenêutica. 

A zetéticajurídica vale-se da dogmática, mas enfatiza 
os conteúdos dos princípios normativos expressados através 
das leis, dos conceitos jurídicos, da vontade do soberano e 
de outras formas de expressão, conteúdos esses identificados 
com finalidades, valorações, circunstâncias sociais e, 
principalmente, com o ideal da justiça. Ambas as direções 
envolvem a pré-compreensão do fenômeno jurídico na 
condição de dogma, no sentido de que ele se manifesta 

através do direito positivo. Entretanto, ao conceder prioridade 
à concreção da norma, a postura zetética, ainda que se atenha 
ao dogma no sentido de preservar a segurança das relações 
jurídicas, abre caminho ao pensamento crítico, em cujo 
contexto situa-se a proposta de novo estatuto teórico que 
converge para a teoria crítica do direito. 

Trata-se de novo paradigma, o qual denuncia o uso 
ideológico do direito como instrumento de opressão e 
manutenção de situações de injustiça social e privilégios. 
A proposta da teoria crítica pretende fazer do direito 
instrumento de luta e conquista, refúgio das reivindicações 
sociais e caminho para a transformação do direito e, através 
dele, da sociedade. Se o direito é objetivamente conservador, 
não precisa sê-lo subjetivamente, eis que o saber jurídico 
pode ser redirecionado para a emancipação da sociedade e 
proteção dos excluídos dos benefícios que o 
desenvolvimento da sociedade poderia proporcionar. 

A teoria crítica do direito tem na práxis sua categoria 
fundamental e na dialética da participação sua metodologia. 

Ainda que considere a postura zetética passo 

relevante, o novo estatuto epistêmico proposto dela se 
afasta em virtude de diferenciação fundamental: tanto a 
dogmática quanto a zetética, ao envolverem a pré­
compreensão do direito como dogma, adotam o paradigma 
científico do positivismo, que estabelece a separação entre 
o sujeito e o objeto no processo gnósico, procurando afastar 
daquele as possíveis influências ideológicas. A teoria crítica, 
ao contrário, pressupõe que o sujeito é parte de seu objeto 
e que, portanto, o ato de conhecê-lo é também um ato de 

criação, uma participação, o que exige a tomada de consciência 
da ideologia e de seu produto, a alienação que se espraia por 
toda a sociedade. Daí a proposta metodológica da dialética 
da participação, voltada basicamente para a práxis da 
transformação social, implicando a desalienação e a 
emancipação da sociedade. 
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A teoria crítica, no modo como inicialmente exposta, 
hauriu seus fundamentos em vertentes interdisciplinares 
especialmente relevantes, tomadas como referenciais . Entre 
estas, a epistemologia de Bachelard e Popper, a sociologia 
da compreensão de Weber, a sociopsicanálise de Freud , a 
teoria crítica da sociedade, a partir de Marx e dos pensadores 

da Escola de Frankfurt, e a fenomenologia de Husserl. 
O texto que ora apresento ao VII Congresso 

Brasileiro de Filosofia é um ensaio de resgate da filosofia 
especulativa, tão afastada das preocupações imediatistas 
c pragmáticas do mundo contemporâneo. Restabelecer o 
espaço da metafísica na filosofia do direito, restaurar a 
reflexão sobre os grandes temas da ontologiajurídica,será 
provavelmente a melhor homenagem que se possa prestar 
aos grandes nomes que construíram a tradição do 
pensamento brasileiro. 

Nesse desiderato, sem desconsiderar aquelas 
vertentes interdisciplinares, as quais erigiram a práxis em 
núcleo da crítica social proposta, as reflexões a seguir 
tratam de estabelecer uma fundamentação ontológica para 
a teoria crítica do direito, a qual se articula com sua vertente 
fenomenológica. Essa nova fundamentação é haurida na 
filosofia existencial, particularmente em Sartre e Heidegger, 
e repercute na dialética da participação, núcleo 
metodológico da teoria crítica do direito. 

2. Ontofenomenologia e teoria crítica do direito 
Fundamentar ontologicamente uma doutrina é situá­

la no contexto geral da filosofia, estabelecendo a coerência 
entre seus objetivos teóricos e práticos e uma concepção 
geral do ser revelado pelo universo, pela vida e pela razão. 

A teoria crítica do direito pressupõe tal concepção, 
articulada com o pensar e o comunicar, levando à convicção 
de que o homem é essencialmente criador. Produto dessa 
criatividade imanente, o universo da cultura afirma-se como 
espaço ontológico do direito . 

Nesse contexto, a pesquisa acerca dos fundamentos 
ontológicos recupera as contribuições da filosofia 
especulativa, as quais se referem ao ser como categoria 
objetiva e subjetiva a abranger toda a realidade do mundo, 
da vida, do ser humano e da cultura. 

O conjunto das vertentes do pensamento crítico 
contemporâneo conduz a nova compreensão do fenômeno 
dajuridicidade, o qual é concebido como produção social 
específica, objeto cultural que é ao mesmo tempo obra 
humana e um objeto do qual o homem participa à medida que 
conhece. Quanto se fala em interpretação do direito, 
portanto, está-se aludindo à criação de um sentido que se 
incorpora ao objeto interpretado. 

Embora não haja referência à filosofia existencial 
como vertente, considera-se que esta fornece o fundamento 
metodológico para chegar-se ao e idos irredutível do jurídico 
tal como apresentado pelos existencialistas, particularmente 
Sartre e Heidegger, os quais podem situar-se paralelamente 
à vertente husserliana. 

Trata-se da elaboração de uma ontologia do ser 
social, ponto de partida de uma ontologia do direito como 
manifestação do ser social. 

Em Sartre, a teoria crítica recolhe a tese de que o 
existir do homem não se exaure no ser, mas se afirma no ser­
com. O existencialismo sartreano concebe o homem como 
lançado no mundo, um mundo originariamente desprovido 
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de todo sentido e valor. Mas porque o homem é existência, 
capaz de agir e de querer, é ele o criador de todos os valores , 
pois, em fazendo , se faz a si próprio . O homem é, mas é com 
os outros, o que implica a irrenunciável maximização da 
liberdade de todos. • 

Sendo a liberdade a condição basilar da própria 
existência humana, ela o é , por conseguinte, de todos os 
valores e, sendo ela mesma um valor, as sume o caráter de 
critério dos demais, inserindo-se no contexto estrutural da 
existência. 

Em Husscrl, a consideração ontológica do ser social 
se apresenta de maneira mais complexa. Define a consciência 
como intencionalidade, admitindo a inexistência da 
consciência pura, pois consciência é consciência de algo , 
sendo este o correlato intencional da consciência. O que é 
dado para a consciência é noema, e o modo subjetivo, 
particular e característico, pelos quais a consciência se 
revela como intencionalidadeénoesis.3 Assim, em Husserl, 
no ema evidencia a dinâmica do objeto e noesis, a dinâmica 
do sujeito. Noema e noesis se apresentam no ser como 
unidade ontológica, o que conduz à unidade 
ontognoseológica referida por Real c no tocante aos objetos 
culturais. 4 

Mas existe outra implicação dessa 
ontofenomenologia. Após enfatizar a redução eidética como 
o meio de chegar à essência- o que permanece invariável em 
qualquer "variação lógica da imaginação"- admite Husserl 
ainda uma redução transcendental pela qual a própria 
consciência é posta entre parênteses , revelando-se o eu 
como intencionalidadc pura. Só que essa redução do "cu" 
traduz um paradoxo. Citando Natorp, afirma que toda 
representação possível do "eu" converteria este em objeto , 
mas, quando se o pensa em objeto deixa-se de pensá-lo como 
"eu". Ser eu não significa, diz o filósofo, ser objeto , mas ser, 
frente a todo objeto, aquilo para o qual algo é objeto. O 
mesmo pode ser dito em relação ao eu. Dizer que algo é 
consciente significa que algo é objeto para um eu, mas este 
ser objeto não tolera que se lhe faça por sua vez objeto"5 • 

A teoria crítica apropria-se da fenomenologia para 
lançar seus fundamentos ontológicos, mas substitui o "cu" 
transcendente pela sociedade transcendente. Nas ciências 
humanas, o sujeito identificado no "eu" transcendente 
confunde-se com o ser social, é a própria sociedade a 
volver-se para si mesma, a pensar a partir de si mesma e a 
transforma-se em função de sua própria dinâmica. 
Configura-se no ser social os mesmos noema c noesis que 
a convertem em sujeito c objeto do processo de 
conhecimento c comunicação subjetiva c intcrsubjctiva. 
Esse processo complexo é precisamente o núcleo ontológico 
da ideologia, apresentada pela teoria crítica do direi to como 
auto-imagem dinâmica c totalizadora da sociedade. 

Em outras palavras, o sujeito do conhecimento social 
é a própria sociedade que, em se conhecendo, se transforma 
as i mesma pelo simples fato de conhecer-se. E conhecimento 
do social importa em interpretação do ser social 

Essa fundamentação ontofenomcnológica coincide 
com a noção heideggeriana de "círculo hermenêutica", 
unidade ontológica entre o objeto c sua interpretação, 
levando a uma pré-compreensão do ser social c , por 
extensão, do ser jurídico . A pré-compreensão condiciona 
a compreensão, a qual descobre o sentido dela derivado c 
une-se ao objeto em unidade ontológica. 
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Embora a tese da unidade ontológica entre o sentido 
propiciado pela compreensão e o objeto ao qual se refere 
esteja presente na história da filosofia desde o hileformismo 
aristotélico, revestido da roupagem idealista da dialética 
hegeliana, em Hcidegger adquire um enfoque mais 
elaboradofi. Para ele, o ser é o ser-aí, o dasein, o ente cujo 
existir envolve sua relação originária com o universo que o 
constitui, relação que se projeta na compreensão, a qual 
envolve a interpretação, que por sua vez exige a pré­
compreensão de uma estrutura prévia de sentido. 

A interpretação é o conhecimento mesmo das coisas 
objetivas que acaba por integrar-se no próprio objeto 
interpretado, c nessa dialética radica o núcleo da 
compreensão. Ou seja, o conhecimento é a compreensão do 
sentido integrado na estrutura ontológica do dasein, onde 
o da, traduzido por aí, indica as circunstâncias que chegam 
ao sere nele se integram, não como algo 
estranho passível de compreensão em 
separado, mas o próprio sein que se 
manifesta como dasein. 

verdade, o julgador primeiro decide em função de sua pré­
compreensão ideológica, e depois é que vai buscar a 
fundamentação, emprestando a sua sentença uma aparência 
de racionalidade lógico-formal. 

Tal inversão na ordem analítica da motivação da 
sentença é tese bastante antiga, tendo há muito sido 
constatada pelos realistas americanos em relação aos 
julgados ocorridos no âmbito da common law. 8 Mas o que 
a teoria crítica do direito estabelece é que, na atividade 
jurisdicional, não se trata de encontrar o fundamento do 
decisum já estabelecido pelo juiz, não se trata do achamento 
de uma pré-compreensão presente no objeto, mas autêntico 
ato de criação de sentido, o qual varia conforme as 
circunstâncias, as mais das vezes inconscientes, porque 
resultado da presença da ideologia que interfere nas 
decisões. Eu sou eu e minha circunstância, dizia Ortega. 

A ontologia heideggeriana 
pode ser justaposta à idéia husserl ia na 
de uma dinâmica noemática e noiética, 

Ressalta aí o papel da linguagem 
como meio de acesso ao mundo, 
possibilitando a compreensão do 
sentido inerente ao próprio ser, como 
sentido do mundo. 

" a interpretação é o 
na medida em que a compreensão do 
jurídico enquanto resultado da 
articulação de noema e noesis se 
configura propriamente na 
interpretação. 

processo pelo qual o ser 

se manifesta como 

Quanto à teoria crítica do 
direito, a própria noção heideggeriana 
do ser como das e in, "ser-aí", vem 
enriquecer a fundamentação ontológica 
que poderia faltar, mas que em verdade 
já está presente nas implicações 

fenômeno e, portanto, Essa ontologia fundamenta a 
concepção da cultura como produto da 
atividade humana racional, e comunica­
se ao fenômeno jurídico enquanto forma 
específica de manifestação do ser 
social, produzido pela racionalidade na 

compreender não é um 

modo de conhecer, mas 

um modo de ser." 

metodológicas da dialética da 
participação7 • Esta põe em relevo que a 
compreensão extravasa a metodologia, pois não se trata do 
acesso cognoscitivo que a razão dialética propicia, mas do 
processo mesmo de criação de um objeto pelo ato de 
interpretá-lo. 

Com efeito, a interpretação é o processo pelo qual 
o ser se manifesta como fenômeno e, portanto, compreender 
não é um modo de conhecer, mas um modo de ser. 
Hermenêutica é assim condição do ser no mundo, existência 
e antecipação de sentido mediante uma pré-compreensão. 

O direito, tido como fenômeno lingüístico, 
condiciona-se a esta possibilidade de compreensão no 
sentido heideggeriano, pois, sendo a linguagem o fator 
determinante da compreensão, e da interpretação por 
conseguinte, é nela que se dá a própria experiência 
existencial. 

Mas a dialética da participação, embora aceite e 
absorva a tese heideggeriana da unidade ontológica entre 
a compreensão-interpretação e o objeto interpretado, não 
aceita que esse processo ocorra de maneira estática, natural, 
como algo a ser descoberto. Ao contrário, entende que a 
interpretação consiste basilarmente em atribuir sentido ao 
objeto, isto é, que a razão exerce papel constitutivo na 
moldagem do objeto às circunstâncias que cercam o sujeito. 

Essa tese tem considerável importância para a 
hermenêuticajurídica, na medida em que se estabeleça que 
o fundamento derivado tla pré-compreensão condiciona a 
decisão. Na experiência judicante, a partir da dogmática 
jurídica entende-se que, pela teoria da subsunção, o juiz 
extrai a conclusão das premissa~ do silogismo jud ic ial. Na 
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condição de objeto cultural. 
A noção de cultura e de objeto 

cultural é preocupação nuclear da 
filosofia contemporânea, pondo em evidência a dialeticidade 
decorrente da presença dos valores nos objetos da relação 
cognoscitiva. Isso implica novo humanismo, que não é o 
humanismo clássico, apriorista, mas o que compreende a 
estrutura do humano não como essência previamente dada, 
no sentido jusnaturalista tradicional, mas um a posteriori 
-produto da experiência humana- que se resolve num a 
priori- essência necessária, e idos irredutível. Trata-se de 
redução transcendental a superar a aparente contradição 
entre o dado e o criado: o homem cria, mas o produto dessa 
criação é, ao mesmo tempo, dado, porque a essência do 
humano, a estrutura anterior que o faz o que é e como é, ele 
mesmo cria como exigência de sua identidade racional. 

Objetivação da criatividade humana imanente, a 
cultura é ao mesmo tempo causa e efeito de si mesma. É 
causa enquanto o próprio ato de criar é cultura, e efeito 
enquanto coisificada nos bens culturais. É condição do 
humano e produto dessa humanidade9 • O homem constrói 
as estruturas que comportam valores e, ao estabelecer uma 
hierarquia, está em realidade constituindo normas éticas 
sob a aparência de "ideais" mais ou menos determinados e 
aceitos pela maioria 10

• 

Fica assim excluída a viabilidade de uma ética 
material, comportando valores a priori independentes da 
experiência concreta. Para o conhecimento dos valores, no 
sentido de Scheller e Hartmann, eles são tão independentes 
quanto as relações espaciais para o conhecimento 
geométrico, ou os objetos materiais para o conhecimento 
do mundo sensível. Entretanto, os valores não têm existência 

11 



-----

real, mas podem ser pensados como objetos ideais à 
semelhança das "relações entre relações" a que se referia 
Hume. Isso explica o relativismo dos valores, pois a ordem 
hierárquica que se estabelece objetivamente entre eles é 
progressivamente descoberta . 

Todo esse complexo ontológico repercute no direito, 
cuja dialeticidade envolve a ontologia do ser individual e 
social , inclusive a referência a seu próprio fundamento, 
num movimento interestrutural homem/sociedade/direito, 
que torna o direito justo ou injusto segundo o grau de 
coerência com seu próprio fundamento, isto é, na 
conformidade do grau de adequação à natureza humana, 
pelo homem continuamente desenvolvida. Isso porque a 
expressão dialética do fenômeno jurídico, enquanto criado 
pelo homem, pode afastar-se, mercê da valoração que 
expressa a liberdade fenomênica, da expressão dialética do 
mesmo fenômeno, enquanto inexorabilidade ontológica, 
introduzindo destarte na ontologia do social o problema da 
justiça. 

A dialeticidade específica do direito fica então 
consubstanciada na própria regra, que é constitutiva de 
valores e não fator de referência de realidades a valores. 

No plano ontológico, o direito é objetivação da 
liberdade, ou, segundo a expressão raciovitalista, liberdade 
fenomênica objetivada. Como expressão de uma essência, 
o direito tem fundamento dentro da natureza humana, e 
assim, é da natureza humana o ser-com, a dimensão social 
do homem que fundamenta os direitos subjetivos e a 
proteção normativa dimanada da sociedade. 

Como objeto cultural, o direito é produto da 
criatividade humana. Comocriadoé estruturadinâmicaque 
se manifesta fenomenicamente como algo a que a linguagem 
técnica denomina "norma jurídica", "regra de direito", 
régle de droit, Rechtssatz, ou então, "lei" , law, Gesetz etc. 
A totalidade estrutural em que o direito consiste se coisifica, 
portanto, no princípio da ação, cujajuridicidade radica em 
ser ele o catalisador intencional do legislador que a elaborou 
e de quem a interpreta e aplica. É também o meio determinante 
de situações subjetivas, os direitos subjetivos e os deveres 
jurídicos, interrelacionados e interdependentes, os quais 
põem em relevo o aspecto de concreção consubstanciado 
na relação jurídica. 

A regra jurídica envolve comunicação, pois seu 
teor normativo encerra a mensagem proveniente do 
legislador, e cujo conteúdo é constantemente renovado, 
aflorando aqui a importância criadora e constitutiva da 
jurisprudência como técnica judicial. Ela encerra, por outro 
lado, a mensagem normativa que os destinatários, 
indivíduos do grupo social e o próprio Estado, através de 
seus agentes, recebem, em razão da qual estão igualmente 
envolvidos numa relação jurídica, assumindo a postura de 
titulares de direitos e obrigações respectivos e correlatos. 11 

A mensagem, do ponto de vista do legislador, é um 
comando dirigido aos membros do corpo social, 
harmonizando áreas de atuação com a proibição da conduta 
contrária ao normativamente estabelecido. Do ponto de 
vista dos destinatários, há a recepção, consciente ou não, 
do imperativo, cujo cumprimento ou incumprimento 
caracteriza a licitude ou ilicitude, o que será julgado pela 
autoridade representante do corpo social, o órgão judiciário, 
o qual trata de estabelecer a coerência possível entre a 
mensagem enviada e a recebida . Sendo prevalente o 
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imperativo emanado da autoridade legiferante, as condições 
objetivas e subjetivas~ que influem na recepção da mensagem 
integram a dinâmica dessa adequação, c se coisificam na 
sentença, manifestação da norma jurídica resultante da 
interpretação, integração e~plicação . 

Já de antemão se v:islumbra que esse processo, 
deveras complexo, identifica uma totalidade estrutural , a 
qual é decorrente do ato primeiro fazedor da regra e dos 
sucessivos atos de sua recriação, e também da comunicação 
estabelecida entre os destinatários da norma, entre si e em 
sua relação com os encarregados pelo corpo social de 
decifrar a mensagem e, através dela, a comunicação. 
Finalmente, a totalidade estrutural decorre das próprias 
condutas intersubjetivas envolvidas na relação jurídica 
coisificada na norma, a qual se expressa através dos 
enunciados normativos de natureza geral, particular e 
individual, que são, respectivamente, a lei lato sensu, a 
sentença com efeitos erga omnes e a sentença com efeitos 
inter partes, o mesmo podendo ser dito do costume jurídico 
e dos enunciados da doutrina12

• 

As fontes do direito deixam de ser consideradas 
simples formas de expressão 13 ou instâncias de 
normatividade jurídica 14

, para constituírem os instrumentos 
da comunicação jurídica dos integrantes do corpo social, 
as estruturas vitais do Direito, modelos dogmáticos ou 
doutrinários de que nos fala Reale. 15 

Assim concebido, o direito é resultado a poste rio ri 
que se resolve num a priori, a partir do momento ontológico 
em que sua estrutura envolve o ser do homem, o qual tem 
na liberdade seu núcleo ontológico. E a liberdade imanente 
só tem um meio de manifestar-se, é escolhendo entre 
possibilidades, em suma, valorando. 

Eis aí o embasamento ontofenomenológico que 
poderia faltar à teoria crítica do direito, não obstante estar 
implícita nas vertentes interdisciplinares evocadas. Como 
veremos adiante, ela dcscortina o plano lógico do 
conhecimento jurídico, abrindo a perspectiva de nova 
metodologia e nova hermenêutica. 

3. Insuficiência da lógica analítica 
A lógica jurídica vem sendo apresentada 

tradicionalmente como regionalização da lógica analítica, 
pois aplica os princípios desta ao pensamento peculiar ao 
jurista, com vistas à determinação das leis de validade dos 
raciocínios jurídicos. O objeto desta lógica são os princípios 
a serem observados na efetivação de operações intelectuais 
utilizadas na elaboração, interpretação e aplicação das 
normas jurídicas, definidas como direito positivo. Tais 
operações envolvem, desde a simples elaboração de 
conceitos relacionados ao fenômeno jurídico, até os 
procedimentos de argumentação jurídica, elaboração de 
raciocínios com vistas à demonstração de motivos para as 
decisões. 

Entre os conceitos e os raciocínios estão os juízos 
e proposições do direito , donde a divisão tripartite em 
lógica dos conceitos, das proposições e dos raciocínios 
jurídicos.16 

Esse objeto, deveras restrito, da lógica do direito, 
é ponto de controvérsias, pois é viável contestar-se a 
extensão do termo a princípios outros que não os do 
pensamento analítico. Tammelo, por exemplo, embora 
reconhecendo a existência de bases históricas para a 
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ampliação do conceito de lógica jurídica, não vê elementos 
suficientes para nela incluir as tentativas de uma lógica 
"não formal" 17

• Acresça-se que alguns autores pretendem 
limitá-la ao raciocínio dedutivo 1

K, outros às proposições 
normativas 19 • Isso não obstante, deve-se levar em conta 
que muitos dos desenvolvimentos experimentados por 
sistemas alternativos, entre os quais os baseados na lógica 
deôntica, na teoria da argumentação e nos ensaios de 
lógica paraconsistente20 , têm como ponto de partida 
justamente a crítica aos postulados da lógica analítica 
referidos ao direito. Tudo isso oferece um quadro comum 
que possibilita sistematizar uma teoria geral do pensamento 
jurídico, apta a receber a denominação abrangente de 
lógica do direito. 

A concepção dominante na experiência jurídica 
ocidental, denominada "dogmática", 
envolve uma pré-compreensão que 

estão fundadas na não contradição . Não há outras 
possibilidades de proposições. Em suma, não se pode 
passar de fatos para relações e vice-versa. 

Daí o paradoxo: as proposições descri ti v as referem­
se a fatos prováveis e são contingentes, sendo que a lógica, 
tal como a matemática, é uma ciência que trata de relações 
entre proposições, ou seja, uma ciência demonstrativa, ao 
contrário das ciências naturais, que são ciências 
probatórias, cujos enunciados são contingentes e cuja 
verdade depende de comprovação através da experiência. 

O critério de verdade dos enunciados referentes 
aos fatos é a correspondência semântica entre o que se 
enuncia e o que realmente acontece, mas o critério de 
verdade dos enunciados que expressam relações entre tais 
enunciados são os princípios de identidade e de sua 

formulação contrario sensu, que é o 
princípio de não contradição. 

Essa reminiscência da reduz o fenômeno jurídico ao que está 
contido nas leis. Se considerarmos que 
o ato de decidir é momento culminante 
na experiência jurídica, que essa 
experiência não se restringe à definição 
do que está contido nas leis, mas na 
realização dos valores do direito, 
veremos que o problema lógico é muito 
mais abrangente, pois trata de descobrir 
ou elaborar as condições pelas quais o 
jurista, no seu trabalho de defesa do 
direito contido nas leis, realiza uma 
tarefa válida. Só que não se trata de uma 
validez analítica, mas de uma validez 

"Para saber se uma norma 
é cumprida ou não, deve­

se verificar empiricamente 

gnoseologia humeana constitui a base 
da lógica, semiologia e lingüística 
contemporânea, pois na verdade 
impregna tanto a teoria da verdade 
lógica de Tarski quanto o princípio da 
verificação dos neopositivistas, desde 
Wittgenstein. 

o comportamento de seus 
destinatários, sendo 

necessário utilizar de novo 
categorias veritativas, 

comprovar se é verdade 
ou não que se realiza o 

comportamento 
prescrito ... " 

O paradoxo de Hume assume 
contornos mais nítidos quando os 
enunciados, aos quais se deva predicar 
a verdade ou falsidade são de outra 
natureza que não os descritivos, sendo 

ética e política, que deve impregnar a 
validez propriamente lógica. 

Desde logo se v e ri fica a insuficiência do pensamento 
analítico, que tudo reduz a enunciados cuja verdade é 
estruturada a partir de outros enunciados, considerados 
evidentes, e por isso mesmo fundamentais: a identidade, a 
não contradição e a exclusão de outros valores que não 
possam ser reduzidos ao verdadeiro ou falso da lógica 
formal. Entretanto, tal postur() leva a paradoxos 
intransponíveis, que afastam o pensamento analítico da 
realidade experiencial do direito. A superação desses 
paradoxos tem constituído questão nuclear na lógica jurídica 
contemporânea. 

O primeiro deles é herança de Hume, ressaltando a 
impossibilidade de derivação analítica de relações a partir 
de fatos. Fazendo nítida distinção entre fatos e relações, 
para Hum e o raciocínio consiste na descoberta de relações 
entre idéias, as quais, ou se referem a fatos, ou a outras 
relações. As proposições sobre fatos são contingentes, 
pois não há nenhuma possibilidade de que os fatos sejam 
tais como de fato são, nem nenhuma necessidade de que se 
relacionem como de fato se relacionam . Ao contrário, as 
proposições sobre relações são necessárias, pois sua 
verdade de ri v a de que o contrário de uma de tais proposições 
é uma contradição. As proposições sobre fatos dizem algo , 
mas são só prováveis. As proposições sobre relações nada 
dizem acerca do que há, mas são absolutamente certas. Não 
se pode passar de proposi·Ç.ões sobre fatos para proposições 
sobre relações, já que são completamente heterogêneas 
entre si. As proposições verdadeiras sobre fatos estão 
fundadas na experiência, as ve_rdadeiras sobre relações 
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precisamente o caso das normas de 
conduta, cuja possibilidade de 

logicização formal tem sido grandemente questionada. 
Um dos primeiros a fazê-lo foi Jorgensen, cuja 

análise ficou conhecida como "dilema de Jorgensen". Em 
estudo publicado em 1938, salientou a impossibilidade de 
inferências lógicas a partir de enunciados que não fossem 
descritivos, especialmente as proposições normativas, 
simplesmente porque estas não podem assumir valor de 
verdade ou falsidade. Em outras palavras, os enunciados 
normativos não são nem verdadeiros nem falsos e, por isso, 
não se pode construir raciocínios lógicos com elas, não é 
possível que as inferências lógicas contenham premissas 
prescritivas. 21 

Como elaborar, pois, uma lógica normativa, 
considerando que as normas, como enunciados que se 
referem à conduta em interferência intersubjetiva, não são 
apofânticas, isto é, não se pode delas predicar verdade ou 
falsidade? 

Os caminhos para possível solução divergem. Ou 
se consideram os fatos da conduta a que os enunciados 
normativos se referem, e, neste caso, é possível tomar as 
próprias normas como proposições lógicas, ou se 
consideram as próprias normas como algo existente, e, 
neste caso, as relações lógicas se dão metalinguisticamente 
entre proposições relativas a normas. No primeiro caso, é 
possível elaborar uma lógica de normas, no segundo caso, 
somente uma lógica de proposições relativas a normas. No 
primeiro caso, é possível aplicar os valores de verdade V e 
falsidade F aos enunciados normativos, que podem ser 
consideradas proposições lingüístico-normativas. No 
segundo, essa aplicação não seria possível, mas sim, aos 
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enunciados metalinguísticos relativos a normas, e 
poderíamos então falar em proposições metalinguístico 
normativas. 

Nessa direção encontramos Kalinowski, o qual 
pretende estender a teoria da verdade de Tarski para as 
normas. De modo bastante simples, podemos dizer que a 
verdade de uma proposição tal como "é proibido fumar" 
somente será verdadeira se, efetivamente, houver a 
proibição de fumar. 

Outro critério aventado é o do cumprimento 
normativo. Considera-se a existência de contradição entre 
duas normas, que se resolve pelo fato de que somente uma 
delas poderá ser cumprida. A norma que oferece a 
possibilidade de cumprimento é verdadeira, a contrária é 
falsa. 

A possibilidade de cumprimento pode assim ser 
usada como valor para as relações lógicas entre as normas, 
de modo semelhante ao uso do valor de verdade ou falsidade 
para as relações lógicas entre proposições descritivas. Do 
mesmo modo que a verdade ou falsidade da proposição 
descritiva, também o cumprimento ou incumprimento da 
norma depende de circunstâncias externas à própria norma: 
depende da conduta de seus destinatários, ressaltando-se 
que há somente uma exceção à dita exterioridade: não fazem 
falta dados externos para afirmar que, se uma proposição 
descritiva é verdadeira, a contrária é falsa, como tampouco 
fazem falta dados externos para afirmar que se uma norma 
é cumprida, a norma contrária não o éY 

Tal critério se demonstra insuficiente, se 
considerarmos que duas normas incompatíveis entre si 
podem ser aplicadas por dois juízes diferentes, ao passo 
que duas proposições contraditórias jamais poderão ser 
simultaneamente verdadeiras ou falsas. De fato, a questão 
é se realmente o valor do cumprimento é uma alternativa ao 
valor lógico da verdade. Para saber se uma norma é cumprida 
ou não, deve-se verificar empiricamente o comportamento 
de seus destinatários, sendo necessário utilizar de novo 
categorias veritativas, comprovar se é verdade ou não que 
se realiza o comportamento prescrito, pelo que na realidade 
continuamos movendo-nos ao redor do valor lógico da 
verdade. O cumprimento ou satisfação das normas não é, 
em si mesmo, um valor lógico alternativo. 

Outros autores partem de uma analítica da norma, 
onde encontram um elemento descritivo paralelamente ao 
prescritivo. Se a norma se refere à conduta, é preciso que 
ela descreva qual conduta é obrigatória, proibida ou 
permitida, sendo que as formas de conduta não reguladas 
recaem na categoria do indiferente, que não é uma categoria 
lógica . Esse elemento descritivo é denominado "frástico", 
e o prescritivo, "deústico" . As normas poderiam assim 
relacionar-se logicamente através de seus elementos 
descritivos ou frásticos . 23 

Importante notar que o elemento descritivo está em 
ambas as situações, ou seja, o elemento frástico refere-se 
a comportamentos, e o elemento deústico, a acontecimentos. 
ComoenfatizaScarpelli, se se utiliza uma linguagem na qual 
as expressões que designam os comportamentos e situações 
são distintas das usadas para estabelecer que o enunciado 
tem uma ou outra função, deve-se entender que normas e 
proposições descritivas podem ser semelhantes no sentido 
frástico , ainda que sejam diferentes na função que 
desempenha o enunciado, sentido neústico. Em ambos os 
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enunciados há uma parte que descreve a ação, e só se 
diferenciam pelo verbo que expressa a função do enunciado, 
função imperativa ou descritiva. Esta dissociação de 
elementos possibilitaria, ajuízo de Scarpelli , estender às 
normas as regras lógicas se~_pre que não partíssemos de 
normas individuais, concretas c incondicionadas (das quais 
é impossível deduzir outras normas), não de normas gerais 
de aplicação imediata.24 

Há uma terceira possibilidade , o abandono dos 
critérios de verdade da lógica apofântica e a adoção de 
valores veritativos próprios das normas. Nessa direção, 
considera-se que os valores de verdade e falsidade não 
esgotam o campo de atuação da lógica. Como indicou Klug, 
o problema da aplicação dos princípios lógicos às normas 
seria um simples problema semântico que se pode resolver 
reinterpretando os fundamentos da lógica, sem que fora 
imprescindível que os princípios lógicos se aplicassem 
somente aos enunciados verdadeiros ou falsos Y 

A crítica que se faz a esse posicionamento é que a 
suposta validez objetiva da norma não implica sua natureza 
veritativa. Não seria a norma objetivamente válida, mas a 
proposição que a descreve, é que seria verdadeira. 

A norma "matar alguém" do art. 121 do Código 
Penal, que tem o seritido de que é proibido matar, poderia 
ser interpretada como: A proposição matar alguém só é 
verdadeira se é proibido matar. Isso é reflexo do conceito 
semântico de verdade, mas não contem uma norma, mas a 
descrição metalingüística, como o demonstra o fato de que 
uma expressão entre aspas "é proibido matar" não é dotado 
de força prescritiva. Para prescrever, um enunciado tem que 
ser usado lingüisticamente, não basta fazer referência a ele , 
não basta mencionar-se metalinguisticamente. O verdadeiro 
ou falso não a norma, mas a menção descritiva e 
metalingüística da norma. 

Outra direção leva em conta que, se uma lógica 
propriamente normativa é impossível, porque leva a 
paradoxos intransponíveis, pode-se elaborar uma lógica 
proposicional lingüístico-normativa, a qual dependerá de 
que se estabeleçam referenciais semânticos adequados ao 
funcionamento das normas como tais. Neste caso, mantém­
se nos enunciados normativos as estruturas fundamentais 
da lógica analítica, as constantes proposicionais da 
negação, conjunção, disjunção inclusiva e disjuntiva, 
implicação e equivalência material, com as respectivas 
tabelas de verdade e regras de inferência, mas introduzem­
se novas constantes proposicionais que simbolizam as 
mudanças de estado . Tais constantes possibilitam a 
elaboração de algumas regras especiais e inferências 
deônticas, que tanto podem consistir na aplicação das 
regras da lógica proposicional ordinária quanto na 
elaboração de regras deônticas específicas. 

Este é o caminho oferecido pela lógica deôntica, de 
Von Wright, propondo uma lógica da ação, com símbolos 
referidos à transição T de um estado inicial p para um estado 
final q, expressões pTq, as quais são logicizadas a partir dos 
operadores da lógica analítica. 

O sistema diádico vonwrightiano aperfeiçoou-se 
mediante a introdução de símbolos relativos ao obrigatório 
O e permitido P, que configuram as estruturas fundamentais 
a que se reduzem os silogismos normativos. O proibido é 
excluído em face de sua redução lógica à obrigação de não 
fazerO(p) . 
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Outro autor, Ross, parte da distinção entre regras 
de conduta c regras de competência, as primeiras 
compreendendo as constantes da obrigação, pcrrnissão, 
pretensão c não pretensão, que relacionam as variáveis 
representativas dos sujeitos da relação jurídica de obrigação 
c competência. Do mesmo modo, articula-se a competência, 
considerando as situações de sujeição, imunidade, 
competência c incompetência, também relacionando os 
sujeitos da relação jurídica, onde um deles A sujeita-se às 
disposições de outro B dentro da competência F, sendo 
esta considerada tanto material quanto de procedimento. 

Em Ross, a análise das relações de conduta c 
competência acabam por reduzir-se à obrigação, de sorte 
que a expressão basilar da lógica dcôntica proposicional 
fica sendo O{p), representando um diretivo que prescreve 
a obrigação de atuar de modo tal que p 
seja verdadeiro. 

seria válida em função da competência da autoridade que 
a promulgou, não se confunde com o ato de formular uma 
proposição descritiva e a verdade desta. Enquanto a vali dez 
da norma depende do ato de promulgação, a verdade de 
uma proposição descritiva não está condicionada à sua 
formulação. Ou seja, o ato de promulgação condiciona a 
validez, mas não é seu fundamento. Este é a vali dez de outra 
norma27

• 

Além disso, considera Kelscn que a expressão 
"norma válida" é redundante, pois a norma não válida é tida 
por inexistente, enquanto que uma proposição descritiva 
pode ser verdadeira ainda que não haja sido formulada. Por 
outro lado, a verdade de uma proposição descritiva é 
permanente, ao contrário da validade de uma norma, que 
tem sua existência temporalmente delimitada. 

Sabe-se que, na perspectiva da 

Tais tentativas indicam o 
caminho de uma lógica da 
tridimcnsionalidadc jurídica. Se 
considerarmos que, na realidade 
fcnomênica do direito enquanto fato da 
experiência, ocorre a tríadc dialética 
norma/fato/valor, podemos, em tese, 
apriorizar as respectivas relações 
introduzindo a constante N para o 
elemento norma c a constante R para o 
elemento valor. Evita-se o símbolo V 
para evitar a possível confusão com a 
simbol ização do "verdadeiro". 

" os enunciados 
prescritivos são atos de 

vontade, os quais 
integram o significado e 

teoria pura do direito, o critério de 
vali dez de uma norma é o pertencimento 
desta a um ordenamento jurídico, sendo 
portanto a vali dez um critério analítico, 
pois a norma cuja validade se predica 
seria inferida de outras normas 
determinantes da obrigatoriedade da 
norma derivada. 

incorporam-se ao ato 
lingüístico que os 

expressa. Em outras 
palavras, enunciados 

descritivos são atos de 

Em face dessa diferenciação, 
alinha-se Kelsen entre os que negam a 
possibilidade da lógica dcôntica, pois 
as normas se definem em função de um 
conteúdo semântico indicativo do 
sentido de um ato de vontade, pelo que 
são inadequados os princípios da 

pensamento, enunciados 
prescritivos o são de 

vontade." 
É claro que uma relação NR seria 

paradoxal, por desprovida de validade 
do ponto de vista da lógica formal. Mas não da lógica 
dcôntica, pois, se é possível apriorizar simbolicamento a 
transição, a obrigatoriedade e a permissão, que são 
elementos dialéticos, por via de conseqüência será possível 
apriorizar outros elementos que evidenciem a dialeticidade 
do mundo cultural. 

O mesmo pode ser dito do sistema de lógica 
paraconsistente, proposto por Da . Costa, que lida com 
modalidades dcônticas c admite inconsistências e 
contradições, mas ainda em estágio inicial de 
dcscnvolvimento. 2~ 

Os caminhos acima sugeridos sempre esbarram no 
paradoxo de Hum c e no dilema de Jorgensen, e acabam por 
reduzir-se a mero exercício intelectual, sem aplicabilidade 
possível ao universo normativo c jurídico, justamente 
porque, no afã de preservar a pureza da lógica ordinária, são 
mantidos os valores V c F. 

Tal ineficácia induziu Ross a afastar o conceito 
semântico de verdade na análise da estrutura lógica das 
normas, preferindo utilizar o conceito de validez como 
critério lógico da relação entre normas. Entretanto, tal 
conceito não poderia ser compreendido com o sentido de 
normas objetivamente válidas, pois isso exigiria recurso à 
verificação, recaindo-se no conceito semântico de verdade. 
A solução proposta foi considerar o sentido subjetivo da 
validez, como estado ps~cológico que determina a validcz 
da norma. ·; 

Essa posição psicologistajá havia sido adotada por 
Kclscn, destacando a simetria entre verdade e validez. 
Segundo esse autor, o ato de pt:Omulgar uma norma, que 
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lógica analítica e as respectivas regras 
de inferênciaY 

Von Wright29 afasta o psicologismo normativo e 
sugere que o conceito de validez é metodológico e não 
psicológico. As regras lógicas são condições para a 
descrição de um objeto qualquer, levando a separar o 
verdadeiro e o falso, e não dependem de suposta aptidão 
psicológica para aceitar como verdadeiras proposições 
descritivas contraditórias. Tal não ocorre com as normas, 
pois seus enunciados atuam pragmaticamente na orientação 
do comportamento social dos indivíduos, 
independentemente da pressão psicológica a que são 
submetidos. 30 

A crítica que se faz é que o V e o F da norma, nesse 
caso, não se refere à norma, mas ao enunciado descritivo 
e metalingüístico da norma. 

Essas teses procuram contornar a insuficiência da 
lógica da inferência quando se trata de enunciados 
normativos, mas não o conseguem, porque acabam por 
relacionar proposições descritivas, às quais as normas são 
reduzidas. Não se pode confundir o fato de aceitar uma 
proposição com a referência que esta faz à realidade, que é 
parte de seu significado, pois aceitar uma proposição não 
é ato lingüístico. Ao contrário, os enunciados prescritivos 
são atos de vontade, os quais integram o significado e 
incorporam-se ao ato lingüístico que os expressa. Em outras 
palavras, enunciados descritivos são atos de pensamento, 
enunciados prescritivos o são de vontade. Ainda que os 
primeiros antecedam as normas, o ato de pensamento não é 
inerente a ele, o que leva a negar a pretensa coexistência de 
dois elementos, frástico e neústico no significado lógico da 
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norma. A norma se identifica exclusivamente com um ato de 
vontade, cujos motivos, em maior ou menor medida racionais, 
são alheios a ela. 

Pode-se concluir dessas reflexões o inevitável 
fracasso das tentativas de elaboração de uma lógica jurídica 
calcada nos mesmos pressupostos da lógica formal, já que 
falar em algo jurídico equivale a renunciar à pretensão de 
pureza formal. Mesmo a consideração de fatores unicamente 
relacionais não repele ajuridicidade de que o fenômeno, de 
onde as relações decorrem ou em cujo processo ocorrem, se 
impregna. 

Mas não se pode negar que a práxis do direito, 
revelada na atividade dos juízes, tribunais e todo o conjunto 
de operadores, evidencia a prática de inferências normativas 
baseadas na construção de silogismos normativos. Se 
partirmos de uma premissa maior, que é uma norma geral que 
prescreve condicionalmente um comportamento, e de uma 
premissa menor, que é a proposição descritiva que afirma a 
condição prevista na norma geral, pode-se aparentemente 
deduzir como conclusão uma norma individual que prescreve 
o comportamento prescrito na norma geral, mas de forma 
individual e incondicional. 

O problema lógico dajuridicidade radica, portanto, 
não na estrutura formal da linguagem jurídica, mas nas 
motivações, os fatores lógicos e extralógicos que interferem 
na concludência jurídica. E se existem fatores lógicos na 
formação das premissas do silogismo jurídico, deve a lógica 
dar-se conta dessa interferência e tratar de analisá-la com os 
recursos de que a ciência da lógica põe à disposição do 
jurista. 

Em suma, as proposições da lógica jurídica têm seus 
referenciais na existência da norma, seja como ato de vontade 
que se comunica intersubjetivamente, seja como seu 
pertencimento a um sistema de direito positivo, pelo que não 
há que falar em lógica jurídica normativa, mas em lógica 
jurídica proposicional. 

A críticaquese pode fazer é baseada em Kelsen . Não 
se pode deduzir uma norma individual de uma norma geral, 
porque aquela deriva de ato de vontade distinto do que 
engendrou a norma geral. Assim, o juiz pode guiar-se por 
seus motivos íntimos e deixar de aplicar a norma que crê 
injusta in casu, havendo também a possibilidade da 
desuetudo. 

Semelhantes ilações assinalam a negativa da 
possibilidade de inferências lógicas entre normas, pois o que 
existe são inferências de proposições metalingüísticas 
referentes às normas. 

Mas se ingressarmos no campo de uma lógica 
propriamente normativa, analisando as possibilidades de 
inferências entre normas e dando-se conta de que os 
ordenamentos jurídicos não configuram sistemas no sentido 
rigorosamente lógico-formal, pois envolvem inconsistências 
e contradições, ou empregamos operadores adequados que 
se dêem conta das estruturas peculiares do pensar jurídico, 
ou trilhamos o caminho da lógica material, a partir das 
possibilidades oferecidas pela razão dialética. A primeira via 
parece entreabrir-se com a lógica paraconsistente, a segunda 
confunde-se com a metodologia e com a hermenêutica do 
direito. 

Proponho denominar "lógica jurídica material" à 
reunião de ambos, como parte de uma ampla teoria geral do 
pensamento jurídico ou "lógica jurídica". 
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4. A dialética da participação e o estatuto epistêmico 
da lógica jurídica mate~ial 

A especificidade do direito torna impensável a 
separação absoluta entre os tipos de conhecimento que 
ocorrem, no plano da obje;ividade como concepção 
dogmática, e no da subjetividade como exercício de uma 
atividade racional. Isso explica a dificuldade em delimitar 
com exatidão o campo da jurisprudência e o da lógica do 
direito, bem como a possibilidade de redução da ciência 
jurídica tradicional, de modelo kelseniano, à lógica jurídica, 
como preconizado pelo egologismo existencial. O que na 
verdade se constata é que a jurisprudência como ciência 
exige a intercomplementação de dois tipos de conhecimento, 
o dogmático, porque dirigido à normatividade, expressa 
nas leis e demais instâncias consideradas fontes do direito, 
e o lógico, porque dirigido às condições de vai idade de um 
pensamento que, além de constituir um fogos, é caracterizado 
como jurídico, dada a concreção de seu objeto . 

Dessa articulação objetivo-subjetiva decorre a 
necessidade de repensar os fundamentos da lógica jurídica, 
pois abrem-se perspectivas para uma lógica não estribada 
nos princípios da lógica ordinária, mas de uma lógica material, 
adequada à apreensão cognoscitiva da realidade dialética 
que é o direito. 

O conhecimento do fenômeno jurídico ocorre num 
plano propriamente lógico, quando se examinam as 
operações intelectuais que o jurista deve efetuar para 
desincumbir-se de sua tarefa dogmática. Neste processo, 
o jurista raciocina, valora e decide . O ato decisional -e 
não somente a ação jurisdicional é decisional, pois todo ato 
juridicamente relevante decorre de opção entre valores 
conflitantes, decisão, portanto - é operação complexa, 
onde entram, além de fatores lógicos, também os de caráter 
intuitivo e emocional. 

A lógica ordinária tende a excluir estes de seu objeto, 
mas a lógica do direito vem justamente questionar tal atitude, 
quando se constata que o ato decisional é, sobretudo, ato 
levado a efeito pelo jurista situado na dimensão 
fenomenológica, objetiva c dogmática de seu saber, cuja 
complexidade envolve a participação do agente no respectivo 
resultado. Ademais, o plano lógico imbrica-se com o plano 
epistemológico, na medida em que os critérios de verdade 
dos enunciados do discurso jurídico pressupõem um 
paradigma epistêmico, o qual é portador de uma pré­
compreensão do fenômeno jurídico. 

A partir dos fundamentos ontofenomenológicos 
articulados, essa pré-compreensão constata que o acesso 
racional ao direito não pode estar dissociado da realidade 
social, e que a interpretação da lei não se exaure no 
conhecimento lingüístico ou lógico dela, mas envolve a 
tomada de decisões que vão repercutir mediata ou 
imediatamente no mundo. Em sendo assim, a tarefa científica 
do jurista comporta um conjunto de atos gnósicos tendentes 
à revelação do sentido jurídico das regras dimanadas da 
própria sociedade, impostas através da autoridade que a 
pretende representar, ou espontaneamente observadas em 
virtude de uma adesão ideológica. Em tais condições, a 
dogmática jurídica converge para a hermenêutica, em sua 
condição de teoria da interpretação das leis e de exercício 
efetivo dessa interpretação. Tal condição pressupõe 
igualmente um método, cujos critérios de verdade ou validade 
integram-se no objeto da lógica jurídica. 
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No pensamento jurídico tradicional, o direito é 
concebido como sistema de regras de conduta, mais ou 
menos axiomatizado, às quais se devem subsumir os casos 
concretos. A metodologia que tal concepção gera reduz 
igualmente as condições de sua vai idade à observância dos 
princípios da lógica formal, e a projeção do conhecimento 
jurídico para o plano lógico, neste caso, exige a 
sistematização de pressupostos racionais adequados aos 
atos de cognição levados a efeito pelo pensamento 
dogmático. 

Na medida em que a lógica do direito se vale da 
lógica formal, no entendimento analítico ordinário, ela 
deixa de ser lógica de normas jurídicas e de decisões 
jurídicas, para transmutar-se em lógica de enunciados, 
chamados normativos tão-somente em virtude da cópula 
dever-ser que os caracteriza. Portanto, quando o pensamento 
analítico se ocupa das formas desses 

premissas que levam à concludência jurídica- a decisão 
propriamente dita. Em conclusão, pode-se afirmar que o 
conhecimento dirigido ao pensamento jurídico, cujas 
condições de validade devem ser pesquisadas e 
estabelecidas, opera-se na dimensão lógica, quer no plano 
formal, quer no material. 

No processo de conhecimento do direito, a lógica 
jurídica exsurge como meio de avaliação crítica do 
instrumental que a ciência do direito coloca à disposição do 
jurista, para o cumprimento de sua tarefa, a qual consiste 
na realização efetiva do direito, na medida em que ela 
consiste num conjunto de objetivos sociais, políticos, 
ideológicos e valorativos. Uma vez definidas as 
características do pensamento jurídico em cada uma das 
dimensões em que opera, importa saber quais são esses 
meios que levam o jurista a assumir o seu papel, como 

observador e partícipe do fenômeno 
jurídico. enunciados, de suas relações sintáticas 

e semânticas, trata-se de uma analítica 
das proposições jurídicas, não de uma 
analítica do direito. O problema que 
exsurge é a questão da validade dos 
enunciados que expressam ajuridicidade 
de ambos os discursos, o normativo e o 
decisional. 

"Dada a insuficiência do 
pensamento analítico para a 

solução dos problemas 

Tendo ficado estabelecido que 
a norma jurídica consiste numa 
totalidade, e que ajuridicidade envolve 
valores e relações de conduta na 
mesma estrutura dinâmica, põe-se de 
imediato o problema da possibilidade 
de redução a símbolos, por sua natureza 
estáticos e universais, desses valores 
e relações cuja existência a norma 
concreta envolve. 

Quando a pesquisa 

jurídicos concretos, a lógica 
material passa a configurar 

elo de ligação entre as 
diversas tarefas do jurista, 

ontofenomenológica introduz nova 
compreensão do direito, que se não 
coaduna com a tradicional, quando ele 
passa a identificar-se, não com as regras 
positivas, mas com o justo, a 
metodologia para sua efetiva realização 
repele o exclusivismo da lógica formal e 

e parece confundir-se com a 
própria ciência do direito, 
mas sua finalidade não é a Tal questão assume dois 

aspectos. O primeiro, relacionado com 
a estrutura da norma jurídica enquanto 
enunciado, o segundo, com as relações 

criação e realização do 
direito ... " 

se inspira em fatores outros, como o bom senso, a 
razoabilidade, o senso de equilíbrio, a eqüidade, a prudência, 
os tópicos, a dialética enfim , resgatando a idéia do direito 
como juris prudentia. 

Essa visualização dialética do fenômeno jurídico 
enquanto concreção experiencial engendra, para o 
pensamento jurídico, implicações que vão repercutir em 
nova postura em face dos problemas que a lógica jurídica 
enfrenta, mas sem apresentar solução satisfatória, e também 
nova concepção sobre as questões aventadas pela 
hermenêutica do direito. 

Uma analítica do direito, nas suas duas 
possibilidades de logicização, como norma e como decisum, 
revela uma aporia, 31 manifesta pela inadequação basilar 
entre o ser da norma, fenomenologicamente concebido 
como concreto ou dialético, em contraposição à teoria 
tradicional, que o considera objeto ideal, algo totalmente 
abstrato, e a universalização conceitual referida às 
proposições jurídico-normativas a que tende a lógica 
jurídica. 

Dada a insuficiência do pensamento analítico para 
a solução dos problemas jurídicos concretos, a lógica 
material passa a configurar elo de ligação entre as diversas 
tarefas do jurista, e parece confundir-se com a própria 
ciência do direito, mas ~ua finalidade não é a criação e 
realização do direito , m·~s o estudo dos procedimentos 
intelectuais atinentes àquela criação e realização, do ponto 
de vista da sua verdade. A lógica jurídica material refere-se 
aos fatores que intervêm na formação e escolha das 
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dos diversos enunciados entre si, 
segundo categorias pré-fixadas que pretendem estabelecer 
sua verdade ou falsidade, ou, sob outro enfoque, sua 
validade ou invalidade. Neste caso, a possibilidade de 
serem as normas jurídicas encaradas como verdadeiras ou 
falsas constitui aspecto relevante do problema, se levarmos 
em conta que o cálculo proposicional contemporâneo admite 
valores lógicos outros que não exclusivamente as funções 
veritativas de verdade e falsidade. 

Se os raciocínios do jurista compreendem 
necessariamente as valorações, as quais constituem o 
componente ideológico do direito, os estudos relacionados 
com a lógica das normas evidenciam que, desprovidas de sua 
concreção, reduzem-se elas a uma entidade lógica puramente 
vazia, mas que é preenchida com os conteúdos que o jurista, 
ao aplicar a lei, lhes atribui. É nesse momento de aplicação 
a uma situação concreta que se configura a plenitude do ser 
jurídico, como dasein e como mitsein. É igualmente o 
momento em que o conhecimento jurídico se realiza como 
participação, que não é atuação alienada, mas processo 
consciente de reconstrução do direito e da sociedade. 

O conhecimento jurídico identifica-se com essa 
participação, e a lógica jurídica, examinando de maneira 
crítica os pressupostos de validade desse conhecimento, 
é então muito mais abrangente. Ela não se limita ao exame 
das condições de verdade do ponto de vista de um 
observador situado fora do observado, mas preocupa-se 
com as condições pelas quais o labor de participação do 
jurista em função da vida, imerso na experiência jurídica, é 
algo válido. 
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A maior abrangência do conceito de lógica jurídica 
recebe a inOuência da concepção dialética do direito, a qual 
repercute na apreciação de suas relações com a lógica geral 
e de seu campo de apreciação. Se o objetivo da lógica geral 
é o estabelecimento de regras formais de pensamento 
correto, independente de seus conteúdos semânticos -
pelo que ela é precisamente " formal" -como " formalizar" o 
pensamento jurídico, o qual é por princípio um pensamento 
concreto, cuja juridicidade decorre dos referenciais 
semânticos das normas jurídicas gerais e das normas 
individualizadas em que a decisão jurídica se constitui? 

Por outro lado, não se pode ignorar as contribuições 
do pensamento analítico, o que nos leva, no desiderato de 
safar-se dessa aporia, autêntico beco sem saída, a dividir a 
lógica jurídica em dois grandes sistemas, a lógica jurídica 
formal, que se transmutaem regionalização da lógica formal, 
e a lógica jurídica material, abrangendo a metodologia e a 
hermenêutica do direito. Na metodologia incluem-se a teoria 
da argumentação, a tópica jurídica e a pragmática do direito, 
enfoques especiais que acabam por integrar-se na 
compreensão propiciada pela razão dialética. 

O campo de abrangência da lógica jurídica material 
envolve, portanto, o estudo das formas de racionalidade 
praticadas pelos operadores do direito, em sua tarefa 
dogmática ou zetética de aplicar as leis e fazer imperar a 
justiça nas relações sociais. E assim, a lógica da decisão 
desemboca na hermenêutica jurídica, pois toda tarefa de 
interpretação, integração e aplicação do direito envolve, 
além dos aludidos fatores emocionais, a aplicação prática 
dos princípios da lógica dos raciocínios, com vistas à decisão 
concreta. 32 

Tanto a metodologia quanto a hermenêutica referem­
se ao mesmo objeto, mas a primeira privilegia os 
procedimentos intelectuais para realizar a interpretação, a 
qual compreende esta propriamente dita, a integração 
propiciada pela colmatação de lacunas, na lei e no 
ordenamento, e a efetiva aplicação da lei aos casos concretos. 
A dialeticidade do fenômeno jurídico não admite a separação 
dessas três etapas, salvo por razões didáticas decorrentes 
da equivocidade das respectivas expressões lingüísticas. 

Daí que a razão dialética exige novo lagos, que não 
se opõe ao pensamento analítico, mas o absorve e trata de 
o superar, no sentido de uma compreensão da realidade em 
outro plano, não o estático das abstrações, mas o concreto 
da união entre movimento e totalidade. 

Quanto à lógica das normas jurídicas, deve-se 
considerar que a abstração decorrente do pensamento 
analítico importa exclusão de todo conteúdo material c de 
toda referência a situações vividas, o que se opõe àjuridicidade 
tal como se apresenta na experiência. A norma jurídica, ou é 
concebida concretamente, ou não é jurídica. A concreção 
não consiste em referência constante a situações reais, pois 
a regra continuará sendo neste caso mero esquema lógico 
abstrato, integral izador de casos pela técnica da subsunção. 
Ela deve ser concebida como estrutura, onde a relação de 
condutas se confunde com o comando expressado, em 
contínua atualização em virtude de sua própria natureza, e 
como exigência da relação vital que lhe é imanente. 

Todos os fatores q uc entram na consideração 
objetiva do direito, tudo o que pode revestir a forma da 
juridicidade, está portanto contido na própria regra, a qual, 
ao absorvê-los, ao tempo que os transforma em algo jurídico, 
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os faz desaparecer como coisas não jurídicas , isto é , 
configuram a normaju_!ídica e são por ela configurados. A 
atualização da regra em função da própria vida social amolda 
o movimento do objeto identificado na norma jurídica. 

O pensamento dialétif:o , a dialética no plano da 
subjetividade , servindo à :.ciência do direito como 
metodologia própria da compreensão de seu objeto, 
transmuta-se em dialeticidade, como qualidade essencial do 
direito, fenomenicamente revelado na norma constitutiva de 
relações de conduta e formando uma totalidade estrutural, 
unitária e real , o direito como forma específica de experiência 
social, a envolver a intersubjctividade da comunicação 
linguística, a linguagem normativa. 

Em Reate, a dialeticidade do mundo cultural é 
acessada por meio da dialética de implicação/polaridade, no 
sentido de que a estrutura tridimensional do direito impõe o 
conhecimento de uma totalidade, onde os fatores norma, fato 
e valor se co-implicam e reciprocamente se exigem . A 
polaridade diz respeito aos valores , pois a um valor positivo 
correspondc seu correlato negativo, sendo que ambos estão 
fenomenicamente presentes, ainda que o conhecimento 
científico do direito enfati ze os positivos. 33 

Analogamente, em Cossio, vislumbramos a menção 
ao método empírico-çlialético34

, definido como movimento 
do espírito que articula o substrato das interferências 
intersubjetivas da conduta com os valores que nela incidem 
através da norma. Idêntica postura metodológica é 
identificada na lógica del razonable de Siches35 • 

Para a teoria crítica do direito, a dialética é movimento 
do pensamento no sentido da verdade objetiva que o conduz 
pelas leis do próprio objeto. 3~ E as leis do objeto caracterizam 
a dialética no plano da objetividade do ser, como totalidade 
e movimento imanentes. Saindo da camisa-de-força do 
pensamento analítico, a razão dialética valoriza todos os 
meios de acesso cognoscitivo ao ser, inclusive o pensamento 
conjetural ,37 e propicia a efetiva participação do jurista na 
reconstrução do direito, da sociedade e do mundo. 

Se articularmos a dialética da participação com os 
fundamentos ontofcnomcnológicos aventados, pode-se 
entendê-la a partir de Husscrl, como dinâmica do sujeito que 
envolve igualmente a dinâmica do objeto, ocorrente nos 
extratos definidos como noemático c noético. Na dialética 
da participação ocorre a transferência da noesis para o plano 
objetivo, pois o objeto só se constitui em função do sujeito, 
que, dele participando, o constrói . 

Pode-se igualmente concebê-la como revelação da 
pré-compreensão autêntica das expressões fenomênicas do 
direito, no sentido de opcracioná-las através do labor 
hcrmenêutico, o qual envolve a interpretação, a integração 
e a aplicação das normas jurídicas, tendo em conta que a elas 
pode a cxperiênciajurídica reduzir-se . 

"Todos os fatores que entram na 
consideração objetiva do direito, tudo o que 
pode revestir a forma da juridicidade, está 

portanto contido na própria regra, a qual, ao 
absorvê-los, ao tempo que os transforma em 

algo jurídico, os faz desaparecer como 
coisas não jurídicas ... " 
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A razão dialética articula o ser, o pensar e o comunicar 
da experiência jurídica, com o fazer que catalisa essa 
experiência, c forja a dialética da participação como método 
para pensar e realizar o direito. Ao presidir a participação, a 
razão dialética se expressa como lógica jurídica material, já 
presente na metodologia decorrente do culturalismo 
fenomenológico. Mas ela vai além da metodologia subjacente 
ao tridimcnsionalismo da tradição ibero-americana, pois não 
se limita ao conhecimento do ser jurídico, mas redireciona 
esse conhecimento para a práxis que articula o saber com o 
fazer, a partir da denúncia do uso equivocado dos princípios, 
dissimulados pela mitologia desenvolvida pela doutrina 
jurídica. 

Equivocado, porque vai de encontro aos ideais, 
aspirações c valores que a própria idéia de direito envolve, 
principal mente a idéia de justiça. 

Se projetarmos a dialética da participação para o 
exame das condições de verdade desse conhecimento, de 
imediato v e ri fica-se a necessidade de engendrar as estruturas 
de pensamento adequadas a essa práxis, para muito além das 
estruturas estabelecidas pelo pensamento analítico. 

Este o desafio que as propostas alternativas de 
lógica do direito devem enfrentar. • 
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COFINS - SOCIEDADES CIVIS 
PRESTADORAS DE SERVIÇO- ISENÇÃO dada 
pela LEI COMPLEMENTAR 70/91 e REVOGADA 
pela LEI 9430/96 

Justiça Federal do Ceará- 4a. Vara de Fortaleza 
Proc. no 2001.81.00.023153-8 
Autor(es): Thaumaturgo Barroso e Rosalba de Castro Adv. 
Associados S/C e outros 
Réu(s): União (Fazenda Nacional) 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
COFINS. SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE 
SERVIÇO. ISENÇÃO DADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR 70/91 E REVOGADA PELA LEI 9430/ 
96 . POSSIBILIDADE . PRECEDENTE DO STF. 
IMPROCEDÊNCIA. 

I. Sendo a COFINS uma contribuição social instituída 
com fundamento no art. 195, I, daCF/88 , a lei complementar 
que a instituiu é materialmente ordinária, pelo que pode ser 
modificada por lei também ordinária. 

2. A isenção em relação à COFINS concedida pela 
Lei Complementar70/91 para as sociedades c i vis foi revogada 
pela Lei n° 9.430/96. Precedentes. 

3. Improcedência dos pedidos. 
I . RELATÓRIO 
Trata-se de ação ordinária interposta por LOJA 

BORIS L TOA e THAUMARTUGO BARROSO E 
ROSALBA DE CASTRO ADV. ASSOCIADOS S/C, 
PROQUALITY ASS. ADM. E DE CRÉD. COB. S/A 
LTDA. e JT ASS. SIA LTDA em face da UNIÃO visando 
à declaração de inexistência de relação jurídica entre os 
autores e a União, que autorize a cobrança da Contribuição 
Social para Financiamento da Seguridade Social-COFINS, 
com base no parecer normativo no 3/94, do Coordenador 
Geral do Sistema de Tributação e na Lei Ordinária no 9.430/ 
96, tendo em vista a isenção prevista no art. 6°, 11, da Lei 
Complementar 70/91 . 

Alega a autora que a cobrança da COFINS é ilegal, 
pois não poderia uma lei ordinária revogar uma isenção 
conferida por uma Lei Complementar. Cita farta 
jurisprudência em favor de sua tese. 

Em resposta, sustenta a União que a cobrança em 
questão é devida, em razão de o STF já haver decidido que é 
possível a lei ordinária revogar uma lei complementar, desde 
que a matéria possa ser regulada por lei ordinária. 

Houve réplica. 
É o relatório. Por se tratar de matéria unicamente de 

direito, incide o art. 330, I, do CPC, pelo que passo a decidir. 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
O cerne da presente lide é a possibilidade, ou não, 

de lei complementar ser alterada por lei ordinária, quando 
regula matéria não reservada à lei complementar pela 
Constituição. 

Quando se trata de matéria obrigatoriamente regida 
por lei complementar, é obvio que a lei ordinária que a 
modificasse seria formalmente inconstitucional. Mas, em 
relação à hipótese apresentada nos autos, muito se tem 
discutido na doutrina e na jurisprudência, não se podendo 
afirmar que já exista um posicionamento pacificado. 

Apesar de o Superior Tribunal de Justiça haver 
decisões bem recentes no sentido de que "a revogação da 
isenção pela Lei no 9.430/96 fere, frontalmente, o princípio 
da hierarquia das leis, visto que tal revogação só poderia ter 
sido veiculada por outra lei complementar" (AGRESP419189/ 
PR, rei. Min . José Delgado, DJ 19/08/2002, p. 146),filio-me 
à corrente seguida, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal 
que entende possível a alteração de lei complementar por lei 
ordinária, quando a lei complementar trata de matéria reservada 

à lei ordinária, pois não há hierarquia entre lei complementar 
c ordinária, mas sim âmbito distinto de incidência, ou seja, 
existem matéri1ls reservadas à lei complementar e, se 
porventura tal espécie normativa tratar de questão fora dessa 
dei imitação constitucional, deve ser considerada como se lei 
ordinária fosse. ~ 

Na questão sub examine, é indubitável que a COFINS 
pode ser regulada por lei ordinária, porquanto prevista no 
artigo 195 da Carta Magna, o que dispensa a edição de lei 
complementar para a sua exigibilidade. 

Quanto à natureza materialmente ordinária da lei 
instituidora da COFINS, bem falou o eminente Ministro Moreira 
Alves no julgamento da ADC n° I/DF (RTJ 1561745): 

"Sucede, porém, que a contribuição social em 
causa, incidente sobre o faturamento dos empregadores, é 
admitida expressamente pelo inciso I do artigo 195 da Carta 
Magna, não se podendo pretender, portanto, que a Lei 
Complementar n. o 70/91 tenha criado outra fonte de renda 
destinada a garantir a manutenção ou a expansão da 
seguridade social. 

Por isso mesmo, essa contribuição poderia ser 
instituída por Lei ordinária. A circunstância de ter sido 
instituída por lei formalmente complementar - a Lei 
Complementar no 70/91 -não lhe dá, evidentemente, a 
natureza de contribuição social nova, a que se aplicaria o 
disposto no§ 4° do artigo 195 da Constituição, porquanto 
essa lei, com relação aos dispositivos concernentes à 
contribuição social por ela instituída-quesão o objeto desta 
ação - é materialmente ordinária, por não tratar, nesse 
particular, de matéria reservada, por texto expresso da 
Constituição, à lei complementar. A jurisprudência desta 
Corte, sob o império da Emenda Constitucional n° 1/69- e 
a Constituição atual não alterou esse sistema-, se firmou no 
sentido de que só se exige lei complementar para as matérias 
para cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal 
exigência, e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo 
processo legislativo observado tenha sido o da lei 
complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna 
exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam 
dela se têm como dispositivos de lei ordinária". 

Assim sendo, apesar da isenção da COFINS 
pretendida pelo impetrante ter sido instituída na Lei 
Complementar n° 70/91, trata-se de matéria que pode ser 
regulamentada por lei ordinária, não existindo nenhuma 
pecha de inconstitucionalidade na Lei no 9.430/96, a qual 
revogou a isenção das sociedades civis. 

Por fim, apenas a título ilustrativo, transcrevo 
algumas decisões dos TRFs que esposaram esse entendimento: 

TRIBUTÁRIO. COFINS. SOCIEDADE CIVIL. 
ISENÇÃO. INSTITUIÇÃO POR LEI COMPLEMENTAR. 
POSSIBILIDADE DE LEI ORDINÁRIA E MEDIDA 
PROVISÓRIA MODIFICAREM DISPOSITIVOS DE 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL FUNDAMENTADA NO 
ART. 195, I, DA CONSTITUIÇÃO. ISENÇÃO 
REVOGADA PELA LEI 9.430/96. 

-Sendo a COFINS uma contribuição social instituída 
com fundamento no art. 195, I, daCF/88, a lei complementar 
que a instituiu é materialmente ordinária, pelo que pode ser 
modificada por lei também ordinária. 

-A isenção em relação à COFINS concedida pela Lei 
Complementar 70/91 para as sociedades civis foi revogada 
pela Lei no 9.430/96. 

-Apelação improvida. 
(TRF da 5a. Região, AMS 64646/PE, Rei. Des. Fed . 

Ubaldo Ataíde Cavalcante, I a. Turma, por maioria, DJ de O 1/ 
12/2000.) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL . 
SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
COFINS. ART. 6°, 11, DA LC 70/91. ISENÇÃO. 
EXIGIBILIDADE DA COFINS A PARTIR DA 
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VIGÊNCIA DA LEI 9.430/96. COMPENSAÇÃO. CRÉDITO E 
DÉBITO. AUSÊNCIA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA. PRÉ­
CONSTITUÍDA. INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL 
ELEITA. 

I -Em seu art. 6°, li, a Lei Complementar 70/91 concedeu 
várias isenções quanto à COFINS, entre elas, as isenções para as 
sociedades c i vis de profissões regulamentadas de que trata o art. I o 
do Decreto-lei no 2.397/87. 

2- A partir de abril de 1997, as sociedades civis de prestação 
de serviços de profissão legalmente regulamentadas estão sujeitas à 
COFINS, nos termos do art. 56 da Lei 9.430/96. 

3 - Na presente hipótese, é de se considerar a isenção 
prevista na Lei Complementar 70/91 até a revogação do favor fiscal 
pela Lei 9.430/96. 

4 - Não se encontrando os valores, o crédito e o débito 
devidamente apurados e acertados na via administrativaoujudicial, 
ou seja, inexistindo o requisito de certeza e liquidez dos créditos, 
incabível mandado de segurança para se buscar a compensação, vez 
que o writ pressupõe direito líquido e certo, e não admite, em seu 
procedimento, a dilação probatória. 

5- Apelação c remessa oficial improvidas. 
(TRF da 5a. Região, AMS 65703/CE, Rei. Des. Fed. 

Petrucio Ferreira, 2a. Turma, unânime, DJ de 16/07/1999.) 
TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO PROFISSIONAL. ISENÇÃO DA COFINS, NOS 
TERMOS DO INCISO 11 DO ART. 6°DALEI COMPLEMENTAR 
N. 70/91, ATÉ A SUJEIÇÃO PREVISTA NA LEI N. 9.430/96. 
REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 

(TRFda5a. Região, RE061478/PE, Rei. Des. Fed. Lázaro 
Guimarães, 2a. Turma, unânime, DJ de 16/1 0/1998.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATO 
INDEFERITÓRIO DE LIMINAR. ISENÇÃO AO 
RECOLHIMENTO DA COFINS. REVOGAÇÃO. LEI N° 9340/ 
96. 

I. É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que inexiste hierarquia entre lei complementar e lei ordinária, mas tão 
somente campos de atuação diversos. 

2. "Só se exige lei complementar para as matérias cuja 
disciplina a constituição expressamente faz tal exigência e, se 
porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo 
observado tenha sido a lei complementar, não seja daquelas para que 
a carta magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que 
tratamdelase têm como dispositivos de lei ordinária". (STF-ADC-
1/DF, relator Ministro Moreira Alves). 

3. Legalidade da cobrança da COFINS com base na Lei no 
9340/96. Ausência do fumus bani juris. 

4. Decisão mantida. Agravo improvido. 
(TRF da 5a. Região, AG 12471/PE, Rei. Des. Fed. Magnus 

Augusto Costa Delgado-convocado, 3a. Turma, unânime, DJ de04/ 
09/1998.) 

TRIBUTÁRIO. COFINS. SOCIEDADE CIVIL. 
ISENÇÃO. LCP-70/91, ART-6, INC-2. REVOGAÇÃO. LEI-
9430/96. 

Não sendo matéria reservada à Lei Complementar, a isenção 
instituída no ART-6 da LCP-70/91 pode ser revogada por lei 
ordinária. 

(TRF da4a. Região, AMS 0405076-5/PR, Rei. Juiz Vladimir 
Freitas, la. Turma, DJ de 21/10/1998.) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI-70/91. 
SOCIEDADES CIVIS. LEI-9430/96. REVOGAÇÃO DE ISENÇÃO. 

Não se constituindo em fonte nova de arrecadação, a 
COFINS pode ser veiculada e modificada por lei ordinária. 

(TRF da4a. Região. AMS 0405019-6/RS, Rei. Juiz Gilson 
Dipp, I a. Turma, unânime,'t>J de I 0/06/1998.) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
SOCIEDADE CIVIL DEDICADA À PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. DEL-2397/87. COFitJS. ISENÇÃO REVOGADA 
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PELA LEI-9340/96. VIOLAÇÃO À HIERARQUIA DAS LEIS 
INEXISTENTE. 

I. É legítima aexigênciadeCOFINS das sociedades civis de 
que trata o DEL-2397/87, com base na LEI-9340/96. 

2. Violação ao princípio da hierarquia das leis inocorrente, 
pois, conforme já decidiu a Suprema Corte no julgamento da ADC-
1-1 DF, "só se exige lei complementar para as matérias cuja disciplina 
a Constituição expressamente faz tal exigência e, se porventura a 
matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo observado 
tenha sido a lei complementar, não seja daquelas para que a Carta 
Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam 
dela se têm como dispositivos de lei ordinária" (trecho extraído do 
voto do relator, o Ministro Moreira Alves). 

(TRF da 4a. Região, AG 0451513-8/RS, Rei. Juíza Tania 
Terezinha Cardoso Escobar, 2a. Turma, unânime, DJ de 18/02/ 
1998.) 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
COFINS. SOCIEDADE CIVIL DE PROFISSÃO 
REGULAMENTADA. LEI COMPLEMENTAR W 70/91 -ART. 
6°, 11. LEI 9.430, DE 27/12/96, ART. 56. 

I. Sociedade civil prestadora de serviços relativos a profissão 
regulamentada estava de acordo com o art. 6°, inciso 11, da Lei 
Complementar no 70/91, isenta da Contribuição Social para 
financiamento da Seguridade Social, até o advento da Lei 9.430/96, 
que revogou a isenção em comento. 

2. Apelo provido. 
3. Remessa prejudicada. 
(TRF da la. Região, AMS 0100025361-5/MG, Rei. Juiz 

Hilton Queiroz, 4a. Turma, unânime, DJ de 22/09/2000.) 
TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. "COFINS". 

SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE PROFISSÃO LEGALMENTE 
REGULAMENTADA. REVOGAÇÃO, PELA LEI W 9.430/96, 
DA ISENÇÃO CONCEDIDA PELO ART. 6°, 11, DA LC-70/91. 
LEGITIMIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. 

I -É pacífico o entendimento do STF no sentido de que 
somente tem natureza jurídica de lei complementar aquela elaborada 
pelo processo legislativo próprio dessa espécie de norma jurídica, 
para regular matéria que a Constituição Federal exija que seja por ela 
regulamentada (ADC no 1-1/61 O-DF). 

2- Sendo a "COFINS" contribuição social incidente sobre 
o faturamento, prevista, portanto, no inciso I do art. 195 da CF, a 
sua instituição não reclamava a edição de lei complementar, por não 
se tratar de contribuição social nova, a que se refere o§ 4°dO mesmo 
art. 195, do que resulta ser a LC-70/91, no que a ela se refere, apenas 
formalmente lei complemantar, mas, materialmente, lei ordinária, 
podendo, portanto, ser, como foi, alterada por outra lei ordinária (Lei 
n°9.430/96), sem margem para alegação de violação do princípio da 
hierarquia das leis. 

3- Em conseqüência, as sociedade civis de prestação de 
serviços relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada 
perderam a isenção da COFINS assegurada pelo revogado inciso 11 
do art. 6° da LC-70/91. 

4- Improvimento da apelação. 
(TRF da I a. Região, AMS O I 00028439-0/MG, Rei. Juiz 

Olindo Menezes, 3a. Turma, unânime, DJ de 12/11/1999.) 
Considerando as razões acima reproduzidas, que ora se 

adota, só nos resta indeferir o pleito autoral. 
3. DISPOSITIVO 
Em tais condições, JULGO IMPROCEDENTES OS 

PEDIDOS. 
Os autores arcarão com as custas remanescentes, bem como 

com os honorários de sucumbência, que arbitro em I 0% sobre o valor 
corrigido da causa. 

P. R. I. 
Fortaleza (CE), 22 de janeiro de 2003. 
GEORGE MARMELSTEIN LIMA 
Juiz Federal Substituto da 4a.• Vara 
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CIVIL - COMERCIAL 

GRAVIDEZ indesejada -DANO MORAL e 
DANO MA TERIA L - ANTICONCEPCIONAL 
ineficaz 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
Apelação Cível no 113.201-4 
Órgão julgador: 6a. Câmara Cível 
Fonte: DJ, 02.012.2002, pág. 25 
Rcl.: Des. Antonio Lopes de Noronha 
Apelantes: Raquel Maria Ferrari Tonetti e outro 
Apelada: Schering do Brasil, Química e Farmacêutica 

Ltda. 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS - AUSÊNCIA, NA INICIAL, DOS 
FUNDAMENTOS DO PEDIDO REFERENTE AOS 
DANOS MORAIS- INÉPCIA- EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, 
QUANTO A ESTE PLEITO - GRAVIDEZ 
INDESEJADA-ANTICONCEPCIONALINEFICAZ­
PLACEBO-INGESTÃOPELACONSUMIDORADE 
CONTRACEPTIVOCOMPRINCÍPIOATIVOINERTE 
- INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NÃO 
IMPUGNADA - EXISTÊNCIA DE PROVAS 
CONTRADITÓRIAS, OFERECIDAS PELA EMPRESA 
FABRICANTE,QUENÃOESCLARECERAMADATA 
EM QUE FORAM INICIADOS OS TESTES COM O 
NOVO MAQUINÁRIO DESTINADO À EMBALAGEM 
DO ANTICONCEPCIONAL MICROVLAR- FATOS 
QUE DEPÔEM CONTRA A FORNECEDORA -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO-DECISÃO 
UNÂNIME. 

- Não tendo a autora, na petição inicial, 
mencionado os fundamentos do pedido de indenização 
pelos danos morais, extingue-se o processo quanto a 
este pleito, de ofício, sem julgamento do mérito, em 
face do disposto nos artigos 295, inciso I e 267, inciso 
I, do Código de Processo Civil. 

- Constatando-se, pela análise das provas 
reunidas nos autos, que há fortes indícios de que a 
indesejada gravidez da consumidora resultou da 
utilização de contraceptivo inerte, irregularmente 
colocado no mercado pela empresa Schering do Brasil, 
Química e Farmacêutica Ltda., deverá a fornecedora 
responder pelos danos materiais causados aos 
autores, uma vez que não conseguiu se desincumbir 
do ônus que lhe competia (e que foi invertido em seu 
desfavor, sem sua irresignação), qual seja, o de 
demonstrar que os testes com o novo maquinário 
para a embalagem do microvlar tiveram início após a 
data da concepção do menor Rulian Mikhael Ferrari 
Tonetti. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Apelação Cível no 113.201-4, de Curitiba- 19a. Vara 
Cível, em que são Apelantes Raquel Maria Ferrari 
Tonetti e outro eApeladaSchering do Brasil, Química 
e Farmacêutica Ltda. 

l. Raquel Maria Ferrari Tonetti e Rulian 
Mikhael Ferrari Thnetti, representado por sua mãe, 
propuseram ação ordinária de reparação de danos 
em facedaScheringdo Brasil, Química e Farmacêutica 
Ltda., aduzindo que a requerida, ao experimentar 
sua nova máquina de embalagens, fabricou 500.000 
(quinhentas mil) cartelas de pílulas de farinha 
idênticas as que usava para embalar as pílulas 
verdadeiras. Asseverou a autora que utilizava o 
medicamento microvlar há vários anos, mas acabou 
engravidando diante da ineficiência do 
anticoncepcional. Os autores requereram, em 
benefício do menor, a instituição definitiva de plano 
de saúde, pagamento das despesas com instrução 
e pensão alimentícia, esta correspondente a 3 (três) 
salários mínimos, até que o mesmo cone I ua o curso 
universitário. Pediu a autora, pelos danos morais 
que lhe foram causados, indenização no valor de R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 

Contestando, a requerida argüiu, 
preliminàrmente, que não foi apontado o fato gerador 
do direito à indenização pelo dano moral, nem que 
danos teriam sido causados aos autores. No mérito, 
alegou que a máquina objeto dos testes entrou em 
operação somente em 15 de janeiro de 1998, enquanto 
a autora engravidou entre os dias 9 e 16 de dezembro 
de 1997. 

A tentativa de conciliação proposta em 
audiência restou infrutífera. Na seqüência, foram 
deferidas a prova oral e a requisição de documentos, 
com oportuna manifestação das partes. Na mesma 
oportunidade, o MM. Juiz inverteu o ônus da prova 
em dcsfavor da empresa requerida, no tocante à 
alegação de que o início da embalagem do material 
inerte se deu após a data da concepção, não tendo 
sido interposto qualquer recurso de tal decisão cns. 
315). 

Na audiência de instrução e julgamento foram 
tomados os depoimentos pessoais dos litigantes e 
ouvidas as testemunhas arroladas. 

Sentenciando, o Dr. Juiz de Direito julgou 
improcedentes os pedidos constantes da inicial e 
condenou os autores ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios, estes 
arbitrados em R$ 4 .000,00 (quatro mil reais). 

Irresignados, os vencidos interpuseram 
recurso de apelação, aduzindo que o magistrado a 
quo fundamentou sua decisão em cópias 
xerográficas de nenhum valor probatório e nas 
declarações de um empregado da apelada, que, 
contraditado, foi ouvido como informante. 
Alegaram que a gravidez da la apelante decorreu 
do uso da "pílula de farinha", que deve ser 
aplicado ao caso o Código de Defesa do 
Consumidor e que a hipótese comporta a redução 
do módulo de prova. Requereram a instituição 
definitiva de plano de saúde, pagamento de todas 
as despesas com a instrução do 2° apelante e 
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pensão alimentícia mensal correspondente a 3 (três) 
salários mínimos. Pediram que a apelada fosse condenada 
a indenizar os danos morais que causaram a Raquel Maria 
Ferrari Tonetti, a serem arbitrados em R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais). 

Em contra-razões, a apelada alegou que não há 
prova nos autos de que a apelante tivesse consumido 
pílulas sem o princípio ativo. Disse que no período em que 
a apelante engravidou não havia iniciado a atividade de 
fabricação dos produtos para teste e que nenhum 
contraceptivo possui 100% (cem por cento) de eficácia. 
Sustentou que não há elementos que configurem a sua 
responsabilidade, que é inaplicável ao caso o Código de 
Defesa do Consumidor e que não ocorreu o dano moral 
postulado. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

É o relatório. 
2. Estão presentes os pressupostos legais para a 

admissibilidade do recurso - cabimento, legitimidade 
recursal, in teres se recursal, tempestividade, preparo 
oportuno, regularidade formal e inexistência de fato 
impeditivo ou extintivo do poder de recorrer. 

Primeiramente destaco, quanto ao pedido de 
indenização por danos morais, que a apelante Raquel Maria 
Ferrari Tonetti, em sua petição inicial, não mencionou qual 
o fundamento de seu pedido, cingindo-se a dizer apenas 
que: 

"Pela sua incúria, a ré deverá indenizar a autora 
pelos danos causados, tanto de caráter material, como de 
caráter moral. 

(. .. ) 
O dano moral deverá ser a importância 

correspondente a quantia de R$1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil reais)" (n.09). 

Não mencionou a recorrente em que consistiu o 
dano moral sofrido, devendo ser considerada carecedora 
da ação, quanto a este pedido, já que não cumpriu o 
disposto no artigo 282, inciso III, do Código de Processo 
Civil, in verbis: 

"Art. 282. A petição inicial indicará: 
(. .. ) 
111- o fato e osfundamentosjurídicos do pedido". 
Como bem salientam Nelson Nery Júnior e Rosa 

Maria Andrade Nery: 
"Fundamentos do pedido. A petição inicial deverá 

indicar os fundamentos de fato (causa de pedir próxima) 
e os fundamentos de direito (causa de pedir remota) do 
pedido. O autor deverá indicar o porquê do seu pedido" 
(Código de Processo Civil comentado e legislação 
processual civil extravagante em vigor, RT: RT, 2002, p. 
639). 

Desta forma, sendo inepta a petição inicial quanto 
ao pedido de indenização por danos morais e sendo a 
matéria de ordem pública, de ofício, deve ser extinto o 
processo no tocante a tal pleito, sem julgamento do mérito, 
em face do que dispõem os artigos 295, inciso I e 267, inciso 
I, do Código de Process9 Civil. 

Neste sentido é ~jurisprudência: 
"A lei não exige a declinação do fundamento 

legal, mas sim, osfatos efundamentosjurídicos do pedido, 
que constituem a causa de pedir" (JTA 120/277). 
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Ressalte-se que, por haver na presente demanda 
pedidos cumulados, independentes entre si, não há que se 
falar em contaminação da parte referente à indenização 
pelos danos materiais, em decorrência da inépcia relativa ao 
pedido de reparação dos danos morais. 

Como bem salientam Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria Andrade Nery, o processo "é o conjunto de ações 
cumuladas, em cúmulo objetivo e subjetivo. Podem existir 
várias ações num único processo, como ocorre no caso 
sob análise. A norma deixa clara esta idéia, quando 
permite a cumulação de ações, num único processo" 
(Código de Processo Civil Comentado e legislação 
processual civil extravagante em vigor, SP; RT, 1999, p. 
781). 

O Ilustre Desembargador Trindade dos Santos, 
membro integrante do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
bem sintetiza a questão ao aludir ao princípio da 
instrumentalidade do processo, ressaltando que: 

"( ... )Cumulados pedidos incompossíveis, a solução 
que melhor atende ao princípio da instrumentalidade do 
processo, perfilhado pela nossa legislação adjetiva civil, 
não é em absoluto a extinção do processo, mas sim o 
aproveitamento, quando possível, dos pedidos que 
puderem ser acomodados no procedimento ordinário. Não 
é recomendável- e isso atentaria contra os princípios que 
norteiam a processualística civil pátria- que se sacrifique 
o que é separável e que, como tal, dentro do contexto dos 
autos, tem condições de subsistência autônoma. Assim, 
cumulado um feito de cunho ordinário, com pretensões 
nitidamente cautelares, somente estas impõem-se extintas, 
sobrevivendo, entretanto, aquele primeiro" (Apelação Cível 
970091 O 1-0, I a. CâmaraCível,julg.: 29/1 0/97). 

Neste sentido é a jurisprudência: 
"PROCESSUAL - LEASING - REVISÃO DO 

CONTRATO - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS -
PROCEDIMENTO ORDINÁRIO-ADMISSIBILIDADE­
PEDIDOS DIVERSOS - CARÊNCIA PARCIAL -
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO EM RELAÇÃO AOS 
DEMAIS-EXTINÇÃODOPROCESSOINADMISSÍVEL­
RECURSOPROVID0-1. "SeoCPCadmiteacumulaçãode 
pedidos, ainda que entre eles não haja conexão art. 292, isto 
é, de pedidos oriundos de relações jurídicas diversas, não 
há razão lógica nem jurídica que impeça, em tese, a reunião 
de pedidos complementares, continentes, nascidos da 
mesma relação jurídica, entre as mesmas partes. De outro 
lado, instrução e sentença conjuntas não causam, em regra, 
prejuízo às partes" (TJMG, AC59.591, Des. Ré guio Peixoto). 
2. 'Havendo pedidos cumulados, a carência relativa a um 
deles, por sua impossibilidade jurídica, não contamina 
necessariamente os demais' (JT ARS 29286)" (TJSC, AC 
97.015899-8/SC, I a. C.Cív., Rei. Des. Newton Trisotto,J. 16/ 
6/1998). 

"Agravo de instrumento. Decisão de saneamento 
do processo. Cumulação de ações. Extinção do processo 
em relação a um dos pedidos cumulados, pela ilegitimidade 
da parte autora. Rejeição quanto a outro dos pedidos, em 
razão de não ter sido a pretensão deduzida na contestação. 
Matéria de ordem pública, inexistindo preclusão. A 
ilegitimidade ad causam, sendo uma das condições da 
ação, pode ser conhecida de ofício, a qualquer tempo e em 
qualquer grau de jurisdição, não estando sujeita aos efeitos 
da preclusão. Se o contrato de locação foi firmado pelo réu 
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com a pessoa jurídica, carece a autora, pessoa física que 
integrava a sociedade, de legitimação para postular, em 
nome próprio , direito da firma. Tratando-se de decisão 
interlocutória, que resolve questão incidente, não são 
devidos os encargos sucumbenciais, que deverão ser 
aferidos somente ao final, quando da decisão terminativa 
do processo. Recurso parcialmente provido" (TJRJ, 
Agravo de Instrumento 2002.002.01.139, 7a. Câmara Cível, 
Relator Desembargador Fernando Cabral, julg.: 25/6/ 
2002). 

"Cumulação objetiva. Compatibilidade. Quando 
o autor cumular pedidos incompossíveis e recusar 
emenda à inicial, não se deve extinguir o processo, e, sim, 
aproveitar, tanto quanto possível, os pedidos que 
puderem ser acomodados no procedimento ordinário" 
(TJDF, Ap. Cív. 16.473-DF, Rei. Des. Manoel Coelho, 
DJU de 30/3/88). 

"AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
PROFISSIONAIS- ARGÜIÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL 
EM FACE DA CUMULAÇÃO COM PEDIDO SUJEITO A 
PROCEDIMENTO DISTINTO- VÍCIO SANADO ANTES 
DA ClT AÇÃO COM O INDEFERIMENTO LIMINAR DE 
UM DOS PEDIDOS- CERCEAMENTO DE DEFESA­
IN OCORRE CERCEAMENTO DE DEFESA QUANDO É 
INDEFERIDA A PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL QUE 
NÃOCONTRIBUIRIAPARAODESLINDEDACAUSA­
PRETENSOPAGAMENTOSUSTENTADOPORPROVAS 
INIDÔNEAS- ABATIMENTO DE VALOR RELATIVO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS COMPROVADAMENTE CUMPRIDOS -
CABIMENTO - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO" (TAPR, Apelação Cível 
O I O 1799-8, 8a. Câmara Cível, Relatora Juíza Dulce Maria 
Cecconi,julg.: 20/ I 0/97). 

Como salienta o ilustre e saudoso Jurista Pontes de 
Miranda: 

"Não se sacrifica o que é separável, nem o que é 
compatível, máxime se o sacrifício do elemento se basearia 
na não-miscibilidade ou na impossibilidade de função de 
outro elemento; se a a não se pode juntar b, b é que há de 
ser repelido. Se a é, a seu turno, inepto, é outra questão" 
(Comentários ao Código de Processo Civil, vol. IV, pág. 
141). 

Pretendem os apelantes, ainda, obter indenização 
pelos danos materiais decorrentes da gravidez não desejada 
pela I • apelante, que fez uso do anticoncepcional microvlar, 
de fabricação do laboratório apelado, imputando a este a 
responsabilidade de ter colocado à disposição do 
consumidor o produto sem o princípio ativo, ineficaz, 
portanto, para o fim destinado. 

A ocorrência da comercialização do medicamento 
contraceptivo microvlar, sem o princípio ativo, foi 
amplamente divulgada pela imprensa nacional, sendo 
expedida por parte do laboratório apelado uma nota de 
esclarecimento ao público, no sentido de prevenir e alertar 
as usuárias sobre eventual uso do "placebo", sem, contudo, 
esclarecer como tais "medicamentos" apareceram no 
mercado farmacêutico. 

O "incidente" no laboratório, relacionado com a 
fabricação do anticoncepcional sem o produto ativo, teria 
ocorrido com a realização de testes do novo equipamento 
destinado à embalagem do referido "medicamento". 
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A apelada, objetivando eximir-se da 
responsabilidade civiJ, não conseguiu comprovar que não 
colocou o anticoncepcional inerte no mercado, eis que não 
adotou os procedimentos de segurança necessários para 
evitar que os placebos fosse~comercializados e adquiridos 
pelas usuárias. :: 

Tal afirmação extrai-se da própria contestação, na 
qual a apelada diz ter, no dia 19 de junho de 1998, solicitado 
"perante a 11 a. Delegacia de Polícia de São Paulo a 
abertura de Inquérito Policial para averiguação da 
possibilidade de desvio ou subtração do produto não 
destinado ao consumo (material inerte) das dependências 
do laboratório (doc. W 27)" (0. 52). 

Se ela própria admite a possibilidade de desvio ou 
subtração dos placebos, sem, no entanto, ter certeza do 
fato, quer dizer que não tomou as cautelas devidas, tendo 
agido com manifesta culpa em sua atividade, nas 
modalidades in vigilando, pois faltou com o dever de velar 
pela não comercialização de material que sabia ser ineficaz, 
pois tinha ciência das conseqüências danosas se o mesmo 
fosse parar nos estabelecimentos farmacêuticos e in 
eligendo, pois escolheu mal a quem confiou a tarefa de 
transportar e incinerar o resíduo industrial. 

Neste sentido, bem esclarece Caio Mário da Silva 
Pereira: 

"(. .. ) diz-se que há culpa in vigilando, quando 
uma pessoa falta ao dever de velar, ou comete uma 
desatenção quando tinha a obrigação de observar, há 
culpa in custodiendo que é modalidade da culpa in 
vigilando, quando uma pessoa se descuida quando tem a 
seu cargo a guarda de uma coisa; culpa in ommitendo, se 
o agente é omisso no que lhe cumpre jazer; culpa in 
eligendo, quando há má escolha de uma pessoa a quem é 
confiada certa tarefa" (Responsabilidade Civil, RJ : 
Forense, 1997, p. 71172). 

A este respeito, concluiu o ilustre Desembargador 
Sydney Zappa, em caso análogo, no julgamento da Apelação 
Cível no 112.552-2, pela 4a. Câmara Cível deste Tribunal de 
Justiça, em data de 3 de abril de 2002: 

"Ocorre que, inobstante todos os procedimentos 
de segurança que diz ter tomado para evitar que os 
produtos contendo placebo fossem destinados ao 
comércio, estes não foram suficientes, tanto é que a própria 
apelante admite que houve desvio de cartelas contendo 
drágeas de teste do contraceptivo microvlar, sem o 
princípio ativo. Isso indica, com toda a segurança, que 
houve falhas que possibilitaram a distribuição no mercado 
dos produtos inertes, decorrendo daí a responsabilidade 
perante o consumidor, inclusive nos termos do art. 159 do 
Código Civil, conforme estabelecido na sentença". 

De qualquer forma, é indiscutível que se trata de 
uma relação de consumo, eis que a empresa apelada 
forneceu, mesmo que negligentemente, produto sem eficácia 
às suas consumidoras, destinatárias finais do medicamento. 

O próprio juiz a quo, inobstante ter julgado 
improcedente a demanda, ressaltou que "é indiscutível, 
mormente para um laboratório de grande porte, que o 
fabricante responde pela falha de seus prepostos, ou falha 
nos procedimentos de segurança, que propiciou a 
distribuição indevida das cartelas sem a substância ativa 
que inibe a gravidez" (0. 500). 
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Note-se que a responsabilidade do fabricante 
perante o consumidor é objetiva, não havendo porque ser 
a mesma discutida nestes autos, conforme élispõe 
expressamente o artigo 12, caput, da Lei n° 8078/90. 

Não se pode negar que a gestação, quando não 
desejada, pode causar prejuízos materiais aos pais, pois é 
sabido por todos quais são os encargos e rcsponsabi I idades 
que os pais devem assumir para a manutenção, criação, 
orientação e educação de um filho, ao menos até que atinja 
a maioridade. 

O ponto nodal da questão, in casu, é saber se a 
gravidez indesejada da apelante decorreu da ingestão de 
anticoncepcional sem o princípio ativo, ou seja, se há nexo 
de causalidade entre o evento e a exposição das 
consumidoras ao material inerte, por conduta ilícita da 
apelada. 

Em casos como este, não se pode exigir das 
consumidoras a prova direta, cabal e incontroversa da 
ilicitude, uma vez que é praticamente impossível esperar 
que elas guardem as cartelas vazias, hipótese em que se 
poderia afirmar, com certeza, por intermédio de exame 
pericial, que adquiriram e consumiram o "placebo" e que, de 
tal fato, decorreu a gravidez indesejada. 

Neste sentido, o princípio da isonomia, expresso no 
artigo 5° da Constituição Federal, assume natural relevância, 
mormente quando se sabe que, na grande maioria das 
vezes, o consumidor é hipossuficiente, tendo a própria Lei 
n° 8078/90, sensível a este fato, estabelecido uma série de 
dispositivos que visam propiciar uma ordemjurídicajusta, 
dentre os quais o artigo 6°, inciso VIII, in verbis: 

"Art. 6°. São direitos básicos do consumidor: 
(. . .) 
VIII- A facilitação da defesa de seus direitos, 

inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiência". 

A este respeito, bem esclarece o jurista Eduardo 
Cambi: 

"Dentre osfin s a se rem perseguidos pela jurisdição, 
o escopo social abrange a pacificação com justiça e a 
educação; o político, a participação nos processos de 
decisão; e o jurídico, a atuação concreta do direito. 

Os 'pontos sensíveis' a serem superados para a 
realização desses escopos podem, esquematicamente, ser 
analisados em quatro aspectos: (. .. ) I/I) da justiça das 
decisões (isto é, critérios de justiça devem nortear o juiz 
ao apreciar as provas, enquadrar os fatos nas regras ou 
preceitos jurídicos e ao interpretar os textos jurídicos, 
para que, entre duas interpretações possíveis, opte por 
aquela cujo resultado seja mais justo; IV) da utilidade das 
decisões (o processo não pode servir para prejudicar 
aquele que tem razão, devendo proporcionar a quem tem 
um direito tudo aquilo que tem direito de obter)" (Direito 
Constitucional à prova no processo civil, SP: RT, 200 I, p. 
104/106). 

Visando o acess? a uma ordem jurídica justa, as 
provas devem ser analis"ãdas levando-se em consideração 
a hipossuficiência do ~onsumidor, segundo as regras 
ordinárias de experiência, a fim de que os abusos praticados 
contra a ordem econômica (dentro da qual se situa o 
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princípio da defesa do consumidor-artigo 170, inciso V, da 
Constituição Federal) não se perpetuem. 

Já que em casos como este é muito difícil a prova 
direta do ocorrido, nada impede que o magistrado, segundo 
o seu livre convencimento, baseie-se em presunções ou 
indícios, os quais ganham maior relevância se for levada em 
consideração a hipossuficiência dos apelantes frente à 
poderosa empresa de medicamentos Schering do Brasil, 
Química e Farmacêutica Ltda. 

Sendo assim, segundo as regras ordinárias de 
experiência, é razoável concluir que a gravidez indesejada 
da apelante decorreu da ingestão de anticoncepcionais 
sem o princípio ativo, nacionalmente conhecidos como 
"pílulas de farinha" 

Conforme declaração prestada por seu conceituado 
ginecologista, o Doutor Chrizanto Chrisostomo da Silva, a 
apelante consumia o anticoncepcional microvlar há muito 
tempo: 

"Declaro para os devidos fins que a Dna. Raquel 
M. Ferrari Tonetti esteve em consulta médica neste serviço 
no dia 26/2/96, sendo que foi recomendado e prescrito 
continuar uso de M icrovlar como plano de anticoncepção, 
naquela data. Curitiba, 07107/98" (fi. 17). 

Tal afirmação foi confirmada em seu depoimento 
pessoal , prestado na fase do contraditório, em audiência 
(fls. 380/381 ). 

Também as testemunhas arroladas pela autora e o 
seu marido, este ouvido como informante, confirmaram que 
a mesma utilizava o contraceptivo microvlar produzido e 
comercializado pela apelada: 

"(. .. ) Recorda-se que a autora comentava que 
fazia tratamento com o microvlar, sendo que à época a 
depoente usava outro contraceptivo. A autora comentou 
com a depoente que estava tomando os comprimidos 
quando ficou grávida(. .. )" (Ana Cristina de Barros, fi. 
383). 

"(. .. )Sabia que a autora tomava anticoncepcional 
microvlar e foi uma surpresa para a depoente quando ela 
ficou grávida. Ela não tinha planejado mais um filho, o 
marido estava desempregado e o susto foi grande." (Ana 
Maria de Freitas, fi. 384). 

"(. .. )Autora tomava sempre o microvlar, que era 
guardado na cabeceira da cama. Pressupõe que ela tomava 
direito, pois havia doze anos que ela fazia tratamento com 
o mesmo contraceptivo. Quem comprava o microvlar era 
as vezes a autora as vezes o declarante. (. .. ) Ela estava 
tomando microvlar quando ficou grávida. Quando soube 
da gravidez primeiro a autora ficou assustada e no 
momento em que comunicou ao declarante o declarante 
não acreditou, pensou que fosse brincadeira. Ficaram 
perplexos porque não conseguiam entender a gravidez se 
ela tomava o remédio" (informante José Rubens Tonetti, 
fi . 385). 

Nem é de se alegar que, por ser fato de difícil 
demonstração, uma vez que o anticoncepcional normalmente 
é ingerido longe das vistas alheias, os depoimentos das 
testemunhas seriam desprovidos de veracidade: o que deve 
ser levado em consideração é que as provas em questão são 
razoáveis diante da hipossuficiência do consumidor e do 
fato a ser provado, o qual não permite, salvo raras exceções, 
a prova direta e cabal do que se quer demonstrar. 
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Além disso , as testemunhas , com exceção do informante 
José Rubens Tonetti, estavam compromissadas na forma da lei, 
tudo levando a crer que não faltaram com a verdade. 

Ademais, o argumento de que a gravidez indesejada foi 
resultante da errônea utilização do contraceptivo por parte da 
apelante não deve prosperar, uma vez que as provas trazidas aos 
autos revelam justamente o contrário, ou seja, que a recorrida 
tinha pleno conhecimento de como utilizar o medicamento que 
lhe fora receitado por seu médico. 

Basta atentar-se para o fato de que o último filho da 
apelante possuía, quando da propositura da demanda, nove 
anos de idade (certidão de nascimento- n. 16). Ora, estando 
casada durante todo este tempo, é mais que presumível que 
tenha utilizado o método contraceptivo oral de forma correta, 
fato declarado em seu depoimento pessoal (fls. 378/379) e sem 
qualquer prova em sentido contrário: 

"A declarante sempre tomou a pílula Microvlar, isto é 
após ter completado a prole desejada. A medicação foi tomada 
por orientação do Dr. Chrizanto. A ingestão do medicamento 
era feita regularmente, isto é, um comprimido por dia durante 
vinte e um dias. Depois era observado um intervalo de sete dias 
e aí tomava mais uma cartela". 

Tal informação foi confirmada pelas testemunhas já 
citadas, ao atestarem que, pelo fato de a apelante ser pessoa 
disciplinada , certamente usava corretamente o medicamento : 

"A autora sempre foi pessoa disciplinada e não a via 
ingerindo pílula porque ela fazia isso à noite" (testemunha 
Ana Cristina de Barros, tl. 383). 

"( ... ) Autora tomava sempre o microvlar, que era 
guardado na cabeceira da cama. Pressupõe que ela tomava 
direito, pois havia doze anos que ela fazia tratamento com o 
mesmo contraceptivo. Quem comprava o microvlar era as vezes 
a autora as vezes o declarante" (informante José Rubens 
Tonetti, fi. 385). 

"(. .. ) A Autora sempre foi pessoa disciplinada (. .. )" 
(testemunha Juliana Fagundes, fi. 382). 

"Conhece a autora e sabe que ela é uma pessoa 
responsável e disciplinada" (testemunha Ana Maria de Freitas, 
n. 384). 

Diante das peculiaridades do caso e das provas reunidas 
nos autos, é plenamente aceitável a afirmação de que a apelante 
sabia utilizar o medicamento anticoncepcional microvlar, pois o 
consumiu normalmente durante mais de 8 (oito) anos, sem que 
tenha engravidado. 

Além disso , diante dos fatos públicos e notórios que 
envolveram a empresa Schering, amplamente noticiados pela 
imprensa e dos princípios nortcadores da Lei n° 8078/90, os quais 
buscam a faci litação da defesa dos direitos do consumidor, é de 
se aceitar as provas favoráveis à recorrente, sob pena de se 
desvirtuar o sentido do diploma legal citado e desmerecer toda 
a construção doutrinária e jurisprudencial a respeito deste tema. 

Frise-se que, embora o medicamento não seja I 00% (cem 
por cento) eficaz, como consignado na bula e salientado pelos 
especialistas, tal margem de ineficácia é muito pequena (I%­
depoimento do Dr. Chrizanto Chrisostomo da Silva, fi. 380), não 
se podendo julgar esta lide de acordo com a exceção, mas, sim, 
de conformidade com a regra , o que de modo geral ocorre 
rotineiramente. 

Caso não fosse esse o entendimento, ante a presunção 
de que o anticoncepcional é ineficaz, estaríamos prejudicando 
o consumidor, que assim estaria obrigado a provar que o produto 
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tem potencial para atingir a finalidade a que se destina, 
porém não a aten~eu, em percentual superior ao que 
já era previsto como margem aceitável pelos 
especialistas, desconsiderando , portanto, a 
responsabilidade objetiv~ do fornecedor e repudiando 
toda a teoria construída em torno da relação de 
consumo, principalmente quando é inquestionável 
que dos laboratórios da fabricante saíram as "pílulas 
de farinha" indevidamente colocadas no mercado 
consumidor. 

Neste sentido é a jurisprudência: 
"REPARAÇÃO DE DANOS- SENTENÇA 

CONDICIONAL-CONSUMIDOR- RELAÇÃO DE 
CONSUMO- RESPONSABILIDADE OBJETIVA­
DANOSMORAIS-VALOR-CRITÉRIOS-( ... )3-A 
responsabilidade do fabricante, do construtor, do 
produtor ou do importador, por danos causados aos 
consumidores ou aqueles a eles equiparados, em 
decorrência de defeitos do projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação , 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, 
é objetiva, independendo de culpa (CDC, art. 12, 
caput). 4- E, assim, só será excluída quando provar 
que não colocou o produto no mercado, que o defeito 
inexiste ou culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro (CDC, art. 12 , § 3°)" (TJDF, APC 
20000150041616, 3a. T.Cív ., Rei. Des. Jair Soares, DJU 
I 0/4/200 I). 

Seria coincidência demais o fato de a apelante 
engravidar justamente no período em que as pílulas 
sem o princípio ativo foram comercializadas e que tal 
gravidez tivesse ocorrido em face do percentual de 
risco existente em todo contraceptivo oral produzido. 

Sendo assim, tendo em vista a possibilidade 
mais que concreta de que a gravidez da autora ocorreu 
em face da negligência da apelada, deve esta ser 
levada em consideração, já que é a hipótese mais 
favorável ao consumidor e é a que deve ser seguida no 
caso em análise, tendo em vista os princípios 
norteadores do Código de Defesa do Consumidor. 

Em caso análogo, relatado pelo ilustre 
Desembargador Sydney Zappa, merece ser citado o 
seguinte trecho do v. Acórdão já aludido: 

"Sabe-se que nenhum contraceptivo possui 
/00% de eficácia, é fato! Esclarece o ilustre perito 
que, mesmo dentro do que chamam 'uso perfeito': 'as 
falhas são devido ao próprio mecanismo de ação, e 
os índices de eficácia são da ordem de 99,8%, ou seja, 
duas gravidezes para cada 1000 usuárias por ano, e 
no caso de 'uso típico ', quando o acompanhamento 
médico não é tão freqüente, além das falhas do 
mecanismo de ação, estão acrescidas as falhas das 
usuárias, a eficácia prática varia de 0,5 até 7 por 
1000 mulheres por ano, em média' (fls. 427). 

Além da hipótese de falha por parte da usuária 
já estar afastada, por causa dos indícios e presunções 
acima abordados, não se pode deixar de reconhecer 
a pretensão da autora em face da problemática dos 
placebos e após no ve anos de uso do contraceptivo 
deforma regular! 

(. . .) 
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Convencido está este Juízo que, notadamente, 
nunca se pode exigir uma prova direta e específica da 
hipótese do método anticoncepcional hormonal oral não 
possuir 100% de eficácia e, por isso, no caso específico da 
autora chegar-se à causa da gravidez, dada a natural 
dificuldade de se constatar esse tipo de dado técnico e 
passado, devendo ser levada em consideração a prova 
indiciá ria e circunstancial que, na espécie, deve partir de 
fatos certos e demonstráveis, para induzir a convicção a 
respeito da gravidez indesejada por causa da ineficácia 
do anticoncepcional de placebo. (fi. 51 51520)" (TJPR, 4a. 
Câmara Cívcl,julg .: 3/4/02). 

Ainda, é de ser ressaltado que não ficou provado 
que a apelante ingeriu outro medicamento ou que tenha 
tido problemas de saúde à época da concepção, fatos que 
comprometeriam a eficácia do anticoncepcional. Como bem 
salientado pelo seu médico, Dr. Chrizanto Chrisostomo da 
Si I v a, "Em fevereiro de 96 quando a atendeu não percebeu 
nenhuma anormalidade nas condições de saúde da autora, 
nem esta informou que tinha problemas de saúde" (fls . 
380/381). 

No mesmo sentido é o depoimento de Franklin 
Ulises Cadcna Romcro, médico-obstetra que fez o pré-natal 
da apelante: 

"(. .. )Com a autora não há nenhum registro de que 
tenha ingerido medicamentos que atuassem no sistema 
nervoso central. Observa-se também que pelo que sabe a 
paciente não tinha antecedentes patológicos marcantes 
pois em tal caso existe o encaminhamento a atendimentos 
especializados" (fi . 428). 

O ínclito juiz monocrático inverteu o ônus da prova, 
em dcsfavor da apelada, no tocante à alegação de que o 
início da utilização do material inerte se deu após a data da 
concepção, decisão não impugnada pela recorrida (fi . 315): 

"(. .. ) Defere-se a inversão do ônus da prova, em 
de:,favor da ré, quanto a alegação de que o placebo só foi 
produzido após a gravidez da autora". 

Para se dcsincumbir de tal ônus, a apelada requereu 
a juntada de diversos documentos, dentre os quais um 
comprovante de importação do maquinário (fi. 239); guia de 
arrecadação estadual (fi. 240), extrato de declaração de 
importação (fls. 241/245); registro de assistência técnica 
fiscal (fi . 246) c relatório em que constam as datas em que 
foi realizada a operação com os placcbos (fi. 251) . 

A apelada pretende demonstrar, com a juntada 
desses documentos, que o início da operação com os 
placebos se deu após a data em que a apelante engravidou, 
ou seja, depois do período compreendido entre 9 a 16 de 
dczcmbrode 1997(fl . 20) . 

Entretanto, tal pretensão não se sustenta, uma vez 
que estes documentos não excluem a possibilidade de 
existência de outro maquinário, o que confirmaria a 
fabricação dos placcbos já a partir de 28 de outubro de 
1997, conclusão que se extrai do contido na sentença 
proferida nos autos n° 1388/98, da 9a. Vara Cível da 
Comarca de Curitiba c juntada aos autos a pedido da 
própria empresa apelada (fi. 391 ), na qual é citado o 
seguinte trecho da dcrlQncia oferecida pelo Ministério 
Público contra os dirigentes da Schering, cuja ação penal 
tramita na 2a. Vara Criminal Central da Comarca de São 
Paulo (autos W487/98) : 
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"(. . .) Enfim, entre os dias 28 de outubro de 1997 
a 04 de março de 1998 (face de drageamento do placebo 
pela Shering) foram fabricados 2.258,/83 KG de 
drágeas=25.090.922 unidades, produtos estes que os 
meios de comunicação passaram a denominar de 'pílulas 
de farinha', todos ineficazes, com a finalidade de testar e 
ajustar o maquinário" (fi . 400). 

O início dos testes se deu em outubro de 1997 ou 
janeiro de 1998? Há dúvidas mais que evidentes a respeito, 
que não podem ser analisadas em prejuízo da consumidora, 
a parte hipossuficiente desta relação jurídica. 

Se a própria empresa apelada trouxe aos autos 
documentos contendo informações contraditórias entre si, 
é justo que o consumidor assuma a responsabilidade pelo 
ônus da prova, máxime quando houve a inversão do ônus 
probatório em seu favor? É claro que, visando uma ordem 
jurídica justa, tal entendimento não deve prevalecer, sob 

pena de se ferir frontalmente o princípio da igualdade, 
dando prevalência a um entendimento totalmente favorável 
à parte economicamente mais privilegiada, com manifesta 
violação às normas protecionistas do Código de Defesa do 
Consumidor. 

Note-se que a apelada trouxe aos autos a cópia 
desta sentença com a finalidade de demonstrar que, mais 
uma vez, o consumidor não logrou êxito em sua pretensão 
de se ressarcir dos prejuízos causados pela comercialização 
dos placebos, tanto que, naquele caso, o pedido foijulgado 

improcedente. Entretanto, esqueceu-se que a prova ou 
qualquer outro instrumento que vise firmar a convicção do 
magistrado em determinado sentido, ao ser introduzido no 
processo, deixa de ser das partes e passa a ser do Juízo, 
motivo pelo qual não podem os litigantes pretender retirar 
dela apenas aquilo que lhes é favorável. 

Desta forma, a apelada não se desincumbiu do ônus 
que lhe competia, deixando pairar séria dúvida a respeito da 
data do início da produção dos placebos, motivo pelo qual 
o provimento do recurso é medida que se impõe, ante os 
fortes indícios de que os fatos ocorreram da forma relatada 
pela consumidora. 

Saliente-se que o documento de fi. 251, em que 
consta o relatório com as datas de operação com o placebo, 
também não convence, por dois motivos: I) foi produzido 
unilateralmente pela apelada, não encontrando valia, de 
acordo com o princípio do livre convencimento do juiz; 2) 
consta apenas as operações realizadas "no período de 121 
//98 a 2/14198," não querendo dizer que não haja outras 
planilhas referentes períodos anteriores . 

A planilha encerra apenas as atividades realizadas 
no período de "1 210/198 a 2/104198" e não consta qualquer 
assinatura da pessoa responsável pela operação, fato que 
restringe e diminui em muito a sua validade como prova. 

Diante destes documentos, os quais, reitere-se, 
foram trazidos aos autos pela apelada, podem ser extraídas 
inúmeras conclusões: a) o início da operação com os 
placebos teria ocorrido efetivamente em 15/1 /98?; 2) ao 
revés, poderia ter sido iniciada em outubro de 1997?; 3) 
poderia não se tratar do mesmo maquinário, o que explicaria 
a divergência entre as datas? 

Ora, isso significaria que a empresa apelada 
efetivamente se desincumbiu do ônus da prova? É claro que 
não, muito pelo contrário, esta gama de possibilidades, 
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trazidas pela própria apelada, acabou por confundir ao 
invés de esclarecer a verdade dos fatos, motivo pelo qual, 
das mesmas deverá se beneficiar a consumidora. 

Cumpre ressaltar que, pela própria conduta da 
Schering do Brasil, Química e Farmacêutica Ltda. após o 
início da operação com os placebos, percebe-se que a 
fabricante pretende ocultar ou confundir a busca dos 
fatos como efetivamente ocorreram, o que é forte indício 
de que, neste processo, também pode ter pouco contribuído 
para a solução do conflito. 

Tanto é assim que, foi condenada, em I o instância, 
em Ação Civil Pública proposta pelo Estado de São Paulo 
e Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON, porque, dentre outros motivos, já sabia de 
antemão do derramamento de placebos no mercado e 
somente procedeu a divulgação após algum tempo, 
deixando as consumidoras sem a informação de que 
poderiam estar adquirindo contraceptivo sem eficácia 
(autosW 1038/98-!0a. VaradaFazendaPúblicajulg.: 17/ 
2/99, Juíza Adriana Sachsida Garcia Abujamra) . 

Vale a pena transcrever o seguinte trecho da 
decisão: 

"A ré preteriu sua obrigação legal de informação 
imediata das autoridades, demorando-se quase trinta 
dias para fazê-lo. 

As medidas, ao tomar conhecimento da 
comercialização indevidas das drágeas, foram 
certamente insuficientes e denotam preocupação maior 
com a credibilidade da marca que com a saúde do 
consumidor. 

A ré relata que a Carta anônima recebida em 20 
de maio de I998 trazia uma cartela de medicamento 
(blister) que ainda continha drágeas. 

Estas drágeas foram submetidas à análise e já 
naquela ocasião constatou-se que era placebo. 

Não há justificativa plausível para que os 
resultados só fossem comunicados em I9 de junho de 
I 998, quase um mês depois , quando inúmeras pessoas já 
noticiavam o consumo de Microvlar "de farinha". 

Não era lícito à ré primeiramente proceder à 
investigação particular para descobrir como o produto 
teria chegado ao mercado, nem tentar por seus próprios 
meios recolher o placebo. 

( ... ) 
A Schering já sabia que havia ocorrido o 

derramamento dos comprimidos do teste no mercado e 
impunha-se a comunicação imediata, conforme determina 
o artigo 10 do Código de Defesa do Consumidor. 

A piorar a situação, divulgou comunicado pela 
imprensa que mais se prestou a confundir que a esclarecer. 

Foi assim que orientou suas consumidoras a 
continuarem a ingerir os comprimidos, que sabiam não 
produzir qualquer efeito, o que não foi comunicado 
claramente. 

Essa atitude irresponsável poderia colocar em 
risco a saúde e até a vida de mulheres que não podiam 
engravidar". 

A própria apelada, em sua defesa, disse que não 
comunicou imediatamente a população sobre o evento, 
esperando a efetiva certeza da circulação do material 
inerte (fls . 51/52): 
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"( ... ) Porém, chegou ao conhecimento da 
Requerida, por interl!lédio de uma consumidora, em 
01 .06.1998, que teria ela adquirido o produto "Microvlar " 
do lote 0000, data de fabricação/validade 11111111111 . 
Tendo em vista a estranheza.do fato, foi entregue pela 
consumidora à empresa supi.tcada o respectivo blister 
(cartela), que não mais continha drág eas, o qual foi 
encaminhado ao seu setor de análises, que concluiu em 
17.06.98 que se tratava de material utilizado em testes de 
qualificação da nova máquina de embalagem adquirida 
pela empresa, não correspondendo, portanto, à embalagem 
de produto destinado à venda (doc. no 25). 

Cumpre registrar que durante este lapso temporal 
(OI .06 . 1998 a 17.06.1998) outras consumidoras 
contactarama empresa, igualmente informando que haviam 
engravidado inobstante fizessem uso do contraceptivo 
"Microvlar", indicando outrasfarmácias na mesma região, 
que foram visitadas e onde foram adquiridas novas cartelas 
do anticoncepcional para análise, nada sendo encontrado 
de anormal, entretanto. 

( .. .) 
Note-se que, diante de toda a situação exposta, o 

laboratório, após ter a efetiva certeza de produto não 
destinado ao consumo, que ocorreu em 17. 06.98, informou, 
ainda, acerca do ocorrido, a classe médica (doe no 33134), 
os distribuidores de medicamentos (doc. n° 35/36) e 
Associação de Sindicatos do Comércio Farmacêutico (doc. 
no 37), bem como providenciou publicação de texto para 
dar ciência do ocorrido às consumidoras (doc. no 31/32) " . 

Em reportagem publicada pela Revista Exame, São 
Paulo. V oi. 32, n° 15, p. 118/119,julho, 1998, cujo título é 
"A arte de apagar incêndios" , a jornalista Jacqueline 
Breitinger bem sintetizou a situação da empresa Schering 
do Brasil, Química e Farmacêutica Ltda., referentemente 
ao episódio dos anticoncepcionais inertes: 

"( ... ) A regra número um dos manuais de 
gerenciamento de crises é a agilidade. No caso da Schering, 
o intervalo entre a denúncia anônima da descoberta de 
uma cartela com cápsulas recheadas com uma mistura de 
lactose e açúcar e a abertura de inquérito policial foi de 30 
dias. A empresa optou por fazer investigações internas, em 
vez de informar o fato às autoridades, como a Vigilância 
Sanitária, e avisaras consumidoras. Num caso semelhante, 
a Rhodia F arma foi alertada por um farnzacê utico, em I 99 3, 
de que uma cartela do neurolítico Amplictil fora achada 
dentro de uma caixa de antialérgico Fenergan. No dia 
seguinte, o laboratório soltou um comunicado na televisão 
advertindo os consumidores. Contatou a vigilância 
sanitária e determinou o recolhimento do lote. Não houve 
vítimas da troca". 

Além disso, em 23 de setembro de 1998, a Gazeta do 
Paraná noticiou que "a Secretaria de Estado de Saúde do 
Paraná determinou ontem que deixem de ser 
comercializados três lotes do anticoncepcional Triquilar, 
do Laboratório Schering. O motivo é a falta de uma das 21 
drágeas na cartela do medicamento. ( ... ) Também por 
apresentarem problemas semelhantes, a secretaria 
determinou a interdição cautelar dos anticoncepcionais 
Diane 35 (lote 342) e Microvlar (lote 253), ambos 
fabricados em junho de 1998, que apresentaram falta de 
uma drágea, além do Gynera (lote 390), cujo número do 
lote da caixa não confere com o da cartela. Todos são 
fabricados pela Schering do Brasil" (fi. 35). 
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Tais fatos, se isoladamente não são motivos para 
ensejar a condenação da apelada nesta demanda, ao 
menos são indícios seguros c suficientes de que as provas 
trazidas aos autos devem ser interpretadas favoravelmente 
ao consumidor. 

Da análise do exposto, verifica-se que a apelada 
não provou que não colocou o produto no mercado ou que 
o apontado defeito não existe ou que o consumidor ou 
terceiro tenha culpa exclusiva no evento danoso, conforme 
dispõe o artigo 12, parágrafo§ 3°, da Lei W 8.078/90. 

Neste sentido, veja-se o seguinte julgado: 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL- REPARAÇÃO 

DE DANO MORAL E MATERIAL- UTILIZAÇÃO DE 
ANTICONCEPCIONAL INERTE - MICROVLAR -
PÍLULAS USADAS PARA TESTE, SEM PRINCÍPIO 
ATIVO GRAVIDEZ INDESEJADA 
RESPONSABILIDADE DO LABORATÓRIO 
COMPROVADA -CABIMENTO DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOSPATRIMONIAIS-PENSÃOALIMENTÍCIAATÉ 
QUE O FILHO COMPLETE 21 ANOS- DANO MORAL 
NÃO CARACTERIZADO EXCLUSÃO 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA -
APELAÇÃO PROVIDA PARCIALMENTE. I. Se o 
conjunto probatório indica de forma segura que a autora 
utilizava regularmente o contraceptivo fabricado pela ré 
há vários anos, e a gravidez indesejada coincidiu com a 
época em que foram colocadas no mercado cartelas do 
produto utilizadas para teste, ineficazes para evitar 
gravidez, há que se reconhecer a responsabilidade do 
fabricante pelos prejuízos patrimoniais decorrentes do 
nascimento do filho não esperado( ... )" (Acórdão já citado, 
TJPR, Apelação Cível 112552-2, 4• Câmara Cível, Rei. Des. 
Sydney Zappa,julg.:3/4/2002). 

O fato de a Secretária de Estado da Saúde ter 
informado que no Paraná não foram encontrados lotes 
falsificados (fi. 320), não quer dizer que não tenham sido 
comercializadas cartelas do anticoncepcional neste estado, 
sem a eficácia normalmente garantida pelo fabricante e 
desejada pela consumidora. 

Como bem enfatizou o Desembargador Sidney 
Zappa, no v. Acórdão já citado, "também o fato de não 
terem sido encontrados pela Vigilância Sanitária, lotes 
do Microvlar inerte nas farmácias do Estado do Paraná 
não exclui a possibilidade de a apelada ter feito uso do 
referido produto, pois segundo a própria apelante, nem 
mesmo nas farmácias de Mauá foram encontradas 
drágeas de teste. E isso pode muito bem ter ocorrido 
porque, com a repercussão do fato na mídia, os 
responsáveis pelas farmácias tenham, preventivamente, 
retirado o produto ainda não comercializado das 
prateleiras". 

Desta forma, tendo em vista que a apelada não se 
desincumbiu do ônus que lhe competia, a procedência da 
demanda é medida que se impõe, razão pela qual a condeno 
a pagar aos apelantes, a título de danos patrimoniais, 3 
(três) salários mínimos mensais, desde a data do 
nascimento do 2° apelante, a instituir plano de saúde com 
garantia de integral ate.ndimento médico-hospitalar e 
odontológico e a assuféir todos os encargos com a 
instrução do menor Rulian Mikhael Ferrari Tonetti, até 
que o mesmo conclua o curso universitário ou complete 
24 (vinte e quatro) anos de idade. 
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Sendo assim, julgo extinto o processo, de ofício, 
sem julgamento do mérito, em face da inépcia da petição 
inicial relativamente ao pedido de danos morais formulado 
por Raquel Maria Ferrari Tonetti e dou provimento parcial 
a apelação dos autores, condenando a empresa Schering 
do Brasil, Química e Farmacêutica Ltda. ao pagamento 
de indenização por danos patrimoniais correspondente a 
3 (três) salários mínimos mensais, a partir da data do 
nascimento do menor Rulian Mikhael Ferrari Tonetti, a 
instituir em favor do mesmo plano de saúde que atenda 
integralmente as suas necessidades médico-hospitalares 
e odontológicas e ao pagamento de todos os encargos 
com a sua instrução, desde a pré-escola, até que atinja a 
idade de 24 (vinte e quatro) anos ou complete o curso 
universitário. 

O pagamento alimentar determinado em favor do 
menor Rulian Mikhael Ferrari Tonetti deverá ser incluído, 
imediatamente, com efeito retroativo à data do seu 
nascimento, na folha mensal de pagamento da ré, Schering 
do Brasil, Química e Farmacêutica Ltda., que fica, por 
ora, dispensada da obrigação de "constituir um capital, 
cuja renda assegure o seu cabal cumprimento" ou de 
prestar caução fidejussória, na forma estabelecida pelo 
art. 602 do Código de Processo Civil, em face da sua 
idoneidade financeira. 

As verbas de sucumbência devem ser repartidas 
da seguinte forma: 

I) em relação ao dano material, tendo sido julgado 
integralmente procedente o pedido, as custas processuais, 
no importe de 50% (cinqüenta por cento) do valor integral 
e os honorários advocatícios, fixados em 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da condenação, devem ser suportados 
pela Schering do Brasil, Química e Farmacêutica Ltda. 

2) em relação ao pedido de indenização por danos 
morais, deverá pagar a autora Raquel Maria Ferrari Tonetti 
a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de honorários 
advocatícios (a ré não interpôs recurso objetivando majorar 
a verba honorária arbitrada na instância a quo), ao 
procurador da apelada e 50% (cinqüenta por cento) do 
valor das custas processuais. 

Nesta instância, os honorários advocatícios foram 
fixados atendendo-se ao grau de zelo dos procuradores, 
o lugar da prestação de serviço, a natureza e importância 
da causa e o tempo e o trabalho despendido pelos 
advogados (artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil). 

Ressalto que a exigibilidade das verbas de 
sucumbência, em relação à apelante Raquel Maria 
Ferrari Tonetti, deverá atender ao disposto no artigo 12 
da Lei no 1.060/50. 

Por estas razões, ACORDAM os integrantes da 
Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento 
parcial ao recurso. 

Acompanharam o voto do Relator o Excelentíssimo 
Desembargador Eraclés Messias e o Juiz Convocado Mário 
Helton Jorge (Revisor). 

Curitiba, 13 de novembro de 2002. 

ANTONIO LOPES DE NORONHA 
PRESIDENTE E RELATOR 
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IMOBILIÁRIO 

CONDOMÍNIO- Convenção- Ilegitimidade passiva 
-RESPONSABILIDADE 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

Apelação Cível no 70004642070 

Órgão julgador: 2a. Câmara Especial Cível 

Fonte: DJ, 20.01.2003, pág. 21 O 

Rei.: Dr. Sergio Luiz Grassi Beck 

Apelantes : V . C . De L. J . 

Apelados: C. R. e C. S. D . 

CONDOMÍNIO. PERSONALIDADE JURÍDICA. 

RESPONSABILIDADE. 

O condomínio consolida-se com a convenção e a 

devida inscrição dessa no registro imobiliário . Não 

responde o condomínio por ato da incorporadora, quando 

inexistia juridicamente na época da contratação e não 

outorgou poderes para a mesma contrair dívidas em seu 

nome . Apelo desprovido . Unânime. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam o Desembargador e os Juízes de Direito 

Convocados integrantes da Segunda Câmara Especial 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, 

em negar provimento ao recurso de apelação. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além do signatário, o 

eminente Senhor Desembargador Alzir Felippe Schmitz e 

a eminente Senhora Juíza de Direito Convocada Cláudia 

Maria Hardt. 

Porto Alegre, 14 de novembro de 2002. 

DR. SERGIO LUIZ GRASSI BECK 

Relator. 

RELATÓRIO 

DR. SERGIO LUIZGRASSI BECK(RELATOR)­

Cuida-se na espécie de embargos à execução 

interpostos por Condomínio Residencial e Comercial 

Solar Donatello contra Vai mor Cornélio Dela Justina . 

Aduziu na exordial dos embargos as preliminares 

de ilegitimidade passiva e denunciação à lide e no mérito 

alega não prosperar a pretensão do embargado, pois o 

contrato não foi firmado por qualquer representante do 

condomínio e que o embargado não faz jus ao pagamento 

por não ter concluído os serviços contratados. 

Devidamente citado, impugnou o embargado 

alegando que os embargos não podem ser admitidos posto 

que o juízo não está garantido e que não prospera a alegação 

de ilegitimidade passiva e que o serviço foi devidamente 

executado, não tendo havido nenhuma irresignação por 

parte do condomínio nem da empresa Incorpore. 
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Indeferida a pretensio de denunciação à lide. 

Sobreveio sentcnç~:julgando procedente os 

embargos para declarar o embargado careccdor da ação 

de execução promovida contra o embargante, posto ser 

o mesmo parte ilegítima no pólo passivo. 

Apelou o embargado para ver reformada a decisão 

com o intuito de ver reformada a decisão, julgando-se 

improcedentes os embargos para ser dado 

prosseguimento ao processo de execução. Requereu o 

benefício da AJG, o que lhe foi negado (fls. 128) . 

Devidamente contra-arrazoados subiram os autos 

a esta Egrégia Corte. 

Registre-se por pertinente encontrar-se em 

apenso os autos da execução embargada. 

É o relatório . 

VOTO 

DR. SERGIO LUIZ GRASSI BECK (RELATOR)­

Não há nenhum reparo a fazer-se a bem lançada 

sentença de fls. 114/117, pois bem apreciou o mérito da 

causa. 

De fato, não poderia o apelado ser 

responsabilizado com a condenação a mbicionada , haja 

vista ter restado comprovado que a contratação para a 

realização das obras no prédio ocorreu em abri I de 1998, 

enquanto que a Assembléia Geral de Condomínio 

ocorreu em 21 de junho de 1999, sendo que o doc umento 

de fls . 06111 não surte efeito contra o embargante, que 

inexistia juridicamente na época, além de inexistir 

qualquer documento seu que outorgue qualquer poder 

para a Incorporadora e Construtora Incorpore agir em 

seu nome . 

Outrossim, como bem lançado no ato sentencia( 

atacado " ... consoante vem decidindo nosso Tribunal de 

Justiça, o condomínio não é realmente uma personalidade 

jurídica, tratando-se em verdade de instituto novo que 

se consolida com a convenção e com a inscrição dessa 

no registro imobiliário". 

Ademais, a adotar-se procedi mcnto di verso, estar­

se-ia a onerar indevidamente os condôminos por algo 

que já pagaram à construtora c incorporadora, quando 

da aquisição da unidade, o que seria absurdo c injusto. 

Nestes termos, voto pelo desprovimento da 

apelação, mantendo-se a douta sentença combatida, 

pelos seus fundamentos. 

DRA. CLÁUDIA MARIA HARDT(REVISORA)­

Dc acordo com o Relator. 

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ (PRESIDENTE) 

-De acordo com o Relator. 

· Julgadora de I o Grau: Nara Ele na Soares Batista. 
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PROCESSO CIVIL 

INTERDITO POSSESSÓRIO - Inexistência -
TURBAÇÃO- PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

Apelação Cível no 2000 O I I 097281-4 

Órgão julgador: 3a. Turma Cível 

Rei.: Des . Vasqucz Cruxên 

Fonte: DJU, 18.12.2002, pág. 52 

Apelante: Judson Isaac de Queiroz e Outros 

Apelado: Distrito Federal 

EMENTA: CIVIL - PROCESSUAL CIVIL -

INTERDITO POSSESSÓRIO - INEXISTÊNCIA -

COMPROVAÇÃO - TURBAÇÃO - POSSE -

APELANTES-PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE-ATO 

ADMINISTRATIVO. É sabido que o ato administrativo 

goza de presunção de legitimidade, sendo tal presunção 

juris tantum, ou seja, o ato é considerado legítimo até 

que se demonstre , através de elementos concretos, que 

foi praticado em dcsconformidadc com a norma legal. 

ACÓRDÃO 

ACORDAM os Senhores Desembargadores da 

3a. Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

c Territórios (V ASQUEZ CRUXÊN - Relator, 

WELUNGTON MEDEIROS- Revisor e JERONYMO DE 

SOUZA) , sob a presidência do Desembargador Vasquez 

Cruxên , em CONHECER c NEGAR PROVIMENTO ao 

recurso , tudo à unanimidade, na conformidade com o que 

consta da data do julgamento c notas taquigráficas . 

Brasília/DF, 04 de novembro de 2002. 

Desembargador V ASQUEZ CRUXÊN 

Presidente c Relator 

RELATÓRIO 

Adoto o relatório da r. sentença de fls . 2 17/220, 

que transcrevo : 

"Trata-se de ação possessória, proposta por 

JUDSON ISAAC DE QUEIROZ c outros dezesseis 

litisconsortes , todos qualificados na inicial, em face do 

Distrito Federal. 

Afirmam os autores que são possuidores da 

Chácara no 147, localizada na Colônia Agrícola Vicente 

Pires, como cessionários de direitos: aduzem que desde 

1995 estabeleceram no local de forma definitiva. Aduzem 

que, recentemente, alguns moradores resolveram realizar 

reformas c adições em suas edificações, sendo , 'todavia, 

surpreendidos por fiscais de obras da Administração 

Regional de Taguatinga, especificamente no dia 19 de 

junho de 1998 , cmba~.gando administrativamente c 

ameaçando suas obras c· intimando-os, ao arrepio da lei , 

para demolição c suas residências em 48 horas ( . .. ) 

procedimento este que seria estendido a todos os 

in tcgran tcs da referida chácara.' 

REVISTA BONIJURIS- Ano XV- N" 471- Fevereiro/2003 

Argumentam, porém, que tal ato fere a posse que têm 

a autorizar não só a expedição de interdito proibitório, para 
determinar ao réu que não leve a cabo a turbação an unciada, 
sob pena de pagamento de pena pecuniária, como igualmente 

a procedência do pedido que a confirmasse. 

A inicial veio instruída com documentos. 
O Distrito Federal se manifestou sobre o pedido de 

liminar, que até então não foi apreciada. 
Em razão da constatação de fls. 139, a União foi 

intimada para se manifestar sobre eventual interesse seu no 
feito, sobrevindo a manifestação de fls. 144/146, em que 
alegou tê-lo e requereu a declinação da competência para a 
Justiça Federal, o que foi feito, sobrevindo, então, a decisão 

de fls. 151/155, reconhecendo a inexistência de interesse 
efetivo da União na causa. 

Finalmente citado, o Distrito Federal apresentou 
contestação, sustentando ser o pedido juridicamente 

impossível, pois os autores ocupam terras públicas 
insuscetíveis de ser objeto de posse, além de ser incabível 
interditos possessórios contra tais atos. No mérito, pugna 
pela improcedência do pedido. 

As partes dispensaram a produção de outras provas. 
Mais uma vez, a União foi provocada para se 

manifestar sobre eventual interesse no feito; respondendo 
positivamente, os autos foram remetidos à Justiça Federal 

que, pela decisão de fl. 204, determinou o retorno deles a esta 
Justiça, fazendo remissão à decisão de fls. 151/155. 

Aqui chegando, foi determinada a intimação da 
TERRACAP para manifestar eventual interesse no feito, o 

que não ocorreu ." 
Regularmente processado o feito, sobreveio 

sentença que julgou improcedente o pedido, condenando os 
autores ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios arbitrados em R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais) para cada autor, a serem devidamente corrigidos desde 
a distribuição da ação, pelos índices publicados pela 

Corregedoria de Justiça. 
Irresignados, apelam os requerentes, às fls. 224/229, 

postulando a reforma da r. sentença objurgada, para julgar 
procedente a pretensão dos autores e considerar ilegais os 
atos de turbação do Distrito Federal, mantendo os autores 

na posse de seus imóveis até a final escrituração dos mesmos. 
Contra-razões às fls. 234/240, pugnando pela 

manutenção do r. decisum . 
É o relatório. 

VOTOS 
O Senhor Desembargador V ASQUEZ CRUXÊN­

Presidente e Relator. 
Conheço do recurso, porquanto presentes os seu 

pressupostos de admissibilidade. 
Trata-se de Apelação interposta por JUDSON ISAAC 

QUEIROZEOUTROSemdesfavordoDISTRJTOFEDERAL, 
objetivando a reforma da r. sentença de primeiro grau, 
proferida nos autos de ação de interdito proibitório, que 

julgou improcedente o pedido dos autores, condenando os 
mesmos ao pagamento das custas processuais c honorários 
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advocatícios arbitrados em R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais) para cada autor. 

Aduzem os apelantes que são possuidores da 
chácara no 147 da Colônia Agrícola Vicente Pires e que após 
terem realizado reformas e acréscimos em suas edificações, 
a Administração Regional de Taguatinga embargou as 
obras, determinando aos responsáveis que procedessem a 
demolição em 48 horas, por não terem autorização para 
construção de obras no local. Inconformados, ajuizaram 
ação de interdito proibitório para considerar ilegais os atos 
de turbação do Distrito Federal, a fim de permanecer na 
posse de seus imóveis localizados na mencionada chácara, 
até a escrituração dos mesmos. 

Tenho que não está a merecer amparo a pretensão 
deduzida pelos apelantes. 

Compulsando os autos, evidencia-se que os 
apelantes não demonstraram que os atos praticados pela 
Administração de Taguatinga, que embargaram as obras na 
Chácara n° 147 da Colônia Agrícola Vicente Pires , são 
efetivamente ilegais . É sabido que o ato administrativo 
goza de presunção de legitimidade, sendo tal presunção 
juris tantum, ou seja, o ato é considerado legítimo até que 
se demonstre, através de elementos concretos, que foi 
praticado em desconformidade com a norma legal. 

Ademais, cabe ressaltar que os apelantes não 
possuem alvará de funcionamento para construção de 
obras no local (fls. 126). 

Destarte, como a ilegalidade dos atos praticados 
pela Administração não foi efetivamente provada e conforme 
a presunção de legitimidade dos atos administrativo, não 
há se falar em turbação à posse dos apelantes. 

À vista do exposto nego provimento ao recurso, 
para manter indene a r. sentença vergastada. 

É como voto. 
O Senhor Desembargador WELLINGTON 

MEDEIROS- Revisor. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, o 

recurso merece conhecimento. 
No ti ficados pela Divisão Regional de Fiscalização 

de Obras e Posturas da Administração Regional de 
Taguatinga para a demolição de construções irregulares, 
erigidas sem alvarás de construção em parcelamento de 
terras desabrigado dos pressupostos legais, Judson Isaac 

de Queiroz e outros ajuizaram Ação de Interdito Proibitório 
contra o Distrito Fed~ral c pediram proteção contra a 
ameaça às suas posses . O pleito foi julgado improcedente. 
Assim, propugnam os ora Apelantes pela reforma da 
sentença apelada. • 

Anunciada a lide, passp a examiná-la. 
O exame dos autos não deixa dúvida quanto ao 

acerto da r. sentença recorrida . Os Autores são meros 
detentores do imóvel cuja proteção postulam, o qual 
originalmente constituiu a Chácara no 147 da Colônia 
Agrícola Vicente Pires e foi desvirtuado de sua destinação 
original, transformado e fracionado em lotes de 1.000 m2• 

Além de não serem possuidores, não praticou a 
Administração Regional de Taguatinga qualquer ato ilegal ; 
ao contrário, a notificação decorre do exercício regular do 
poder de polícia concernente ao seu dever de fiscalizar a 
regularidade da ocupação de terras no Distrito Federal. A 
edificação de construções irregulares deve ser efetivamente 
coibida. 

A propósito, decidiu esta colenda Corte: 
"CIVIL. IMÓVEL RURAL SITUADO EM ÁREA 

PÚBLICA. NOTIFICAÇÃO PARA DEMOLIR A OBRA. 
INTERDITOPROIBITÓRIOCOMESCOPODECOIBIRA 
A TU AÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
Não cabe interdito proibitório contra ato da administração 
que, no exercício do poder de polícia, determinou a demo I ição 
de obra erigida em área pública, posto que mera ocupação 
não caracteriza posse, nem diante de eventual inércia do 
poder público. Recurso não provido, por unanimidade" 
(APC 2000 O I I 0690059, rei. Des. João Mariosi, I a. Turma 
Cível, DJU de 21.08 .2002, p. 68) . 

Merece, pois, a meu sentir, ser prestigiada a r. 
sentença recorrida. 

Com essas considerações, conheço do recurso e a 
ele nego provimento. 

É o meu voto. 
O Senhor Desembargador JERONYMO DE SOUZA 

-De acordo. 

DECISÃO 
CONHECIDO. NEGOU-SE PROVIMENTO. 

UNÂNIME. 
Brasília/DF, 04.11 .2002. 

PENAL - PROCESSO PENAL 

CERTIDÕES FALSAS- Caracterização do CRIME 
descrito no ART. 304/CP combinado com ART. 297/CP 

Tribunal Regional Federal da I a. Região 
Apelação Criminal no 1999 .O 1.00.020521-7/MG 
Órgão julgador: Segunda Turma Suplementar 
Fonte: DJ, 05 .12.2002, pág. 126 
Rei.: Juiz Leão Aparecido Alves (conv.) 
Apelante:( ... ) 
Apelado: Justiça Pública 

EMENTA 
USODECERTIDÕESFALSAS. CARACTERIZAÇÃO 

DO CRIME DESCRITO NO ARTIGO 304, COMBINADO 
COM O ARTIGO 297, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
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I . Improcedência das alegações de que o acusado 
não teria utilizado as certidões falsas e de que desconhecia 
a falsidade delas, uma vez que a perícia grafotécnica 
comprovou que foram elas encaminhadas por ele à Caixa 
Econômica Federal, bem como porque as certidões 
continham informações que diziam respeito à empresa em 
que ele atuava como diretor administrativo e financeiro . 

2. Improcedência da alegação de que a empresa 
tinha direito à expedição das certidões. 

3. Não constitui requisito para a configuração do 
crime descrito no artigo 304 do Código Penal (uso de 
documento falso) a obtenção de vantagem por parte do réu , 
ou a produção de prejuízo para a vítima (Administração 
Pública). Precedentes desta Corte e do STF. 

·4. Apelação desprovida. 
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ACÓRDÃO 
Decide a Segunda Turma Suplementar, por 

unanimidade, negar provimento à apelação. · 
Brasília, 12/11/2002. 
LEÃO APARECIDO ALVES 
Relator 

RELATÓRIO 
O EXMO. SR. JUIZ LEÃO APARECIDO ALVES 

(RELATOR CONVOCADO): 
Trata-se de apelação interposta por( ... ) nos autos 

da ação penal em que foi acusado de ter adulterado certidões 
negativas da Justiça Federal e da Receita Federal, "a partir 
da montagem de certidões nega ti v as em favor da Construtora 
Canadá Ltda e certidões positivas contra a Construtora 
É pura Ltda", apresentando-as à Caixa Econômica Federal, 
para fins de obtenção de financiamento na modalidade 
"Alocação de Recursos", conforme fi . 243. 

O i. Juiz sentenciante julgou parcia lmente 
procedente a denúncia, para condenar o acusado como 
incurso nas sanções do artigo 304 c/c artigo 297, caput, 
ambos do Código Penal, fixando a pena em 2 (dois) anos de 
reclusão c a pena de multa em I O (dez) dias-multa, no valor 
de I (um) salário mínimo cada dia-multa. Vislumbrando a 
presença dos pressupostos, o juízo a quo suspendeu a 
execução da pena por um período de dois anos. 

O apelante alegou que desconhecia a falsidade das 
certidões, bem como alegou que a empresa tinha condições 
para obtê-las, desse modo, não teria como duvidar de sua 
legitimidade. Logo, postulou a reforma do decisum a quo. 

Contra-razões às fls. 265/266. 
O Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do apelo. 
É o relatório. 

VOTO 
I. Rejeito a preliminar de prescrição suscitada pelo 

acusado. 
Com efeito, o termo inicial da prescrição, na hipótese, 

não é a data em que a sentença condenatória foi assinada 
pelo juiz, mas sim a data em que ela transitou em julgado 
para a acusação (C.P., art. 112, I). 

2. Não há dúvida quanto à utilização pelo acusado 
das certidões falsas, nem de que ele tinha conhecimento da 
falsidade delas. 

A propósito, salientou com propriedade o ilustre 
Juiz Federal ANDRÉ PRADO DE VASCONCELOS (fls. 245/ 
246): 

"Veja-se que, através da correspondência de fi. 08, 
foram enviados à Caixa Econômica Federal, pela 
'Construtora Épura Ltda.', os documentos relacionados às 
fls. 0911 O, entre os quais figuram 'certidão negativa da 
Justiça Federal' (item I O) e 'certidão negativa da Receita 
Federal' (item I I), ficando comprovado, por meio de exame 
grafotécnico, que a assinatura daquela carta 'partiu do 
punho de ( ... ), fornecedor de padrões às fls. 1331135 dos 
autos' (fi. 164). 

Saliente-se que não se utilizaram os peritos do 
material gráfico forneci(io pelo réu para atribuir a ele a 
falsificação das certidões 'negativas' da Justiça Federal e 
da Receita Federal, o que seria impossível, mas somente 
para concluir que a assinatura d() documento de fi. 08 era 
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autêntica, ou seja, partiu do punho do acusado, razão pela 
qual afasto desde já a alegação da defesa de que o laudo 
pericial mencionado não poderia prestar-se à prova do seu 
envolvimento no evento. 

Como se conclui, é fato inegável haver o acusado 
encaminhado à Caixa Econômica Federal, através de 
correspondência por ele assinada, as certidões falsificadas, 
o que significa dizer que foi ele quem as fez apresentar à 
referida entidade. 

Neste sentido também o depoimento de( ... ), ex­
funcionária da Caixa Econômica Federal a quem foi 
entregue a documentação da 'Construtora É pura Ltda.', 
o que é bastante elucidativo, no trecho que transcrevo 
abaixo: 

... que, Luiz lhe respondeu que já havia remetido a 
documentação, ou melhor, que já estava encaminhando a 
documentação, de modo que mesmo não tendo sido Luiz 
quem fisicamente fez a entrega, ele estava ciente do 
acontecimento ... (fls. 131 ). 

Claro está, portanto, que quem se utilizou das 
certidões falsas, enviando-as à Caixa Econômica Federal, 
para liberação de financiamento, foi o acusado, sendo certo 
que a tentativa de eximir-se da responsabilidade por tal 
fato, ao argumento de não ter sido ele quem fez a entrega 
pessoalmente, é totalmente desprovida de fundamento." 

Por outro lado, o acusado não poderia deixar de 
saber que as certidões eram falsas, uma vez que continham 
informações sobre a empresa em que ele atuava como 
diretor administrativo e financeiro. 

Neste sentido, em hipótese análoga, que tratava de 
certificado escolar, decidiu o STF: 

"Habeas corpus. Uso de fotocópia de documento 
original desaparecido, e que teria sido adulterado, por 
emenda e enxertia. A exigência do artigo 158 do CPP não é 
absoluta, como se vê do disposto no artigo 167 do mesmo 
Código. Ademais, no caso, o instrumento do crime de que 
é acusado o ora recorrente é a própria fotocópia cujo 
conteúdo, ou por falsidade material ou por falsidade 
ideológica do documento original desaparecido, é, 
inequivocadamente falso, uma vez que o ora recorrente­
que não podia deixar de saber disso- não cursara as três 
séries, mas apenas uma, tendo sido reprovado nela. E o 
uso de documento nessas condições é, em tese, crime, 
quando menos, de uso de documento ideologicamente 
falso. Demais alegações que improcedem, como bem 
demonstrado pelo acórdão recorrido. Recurso ordinário a 
que se nega provimento." (RHC 57.037/SP, rei. Min. 
MOREIRAAL VES). 

3. Por outro lado, não tem procedência, outrossim, 
a alegação de que a empresa teria direito à obtenção da 
certidão negativa de tributos federais administrados pela 
Receita Federal, bem como de que a certidão emitida pela 
Justiça Federal o foi depois da remessa dos autos à Seção 
Judiciária do Estado de Goiás. 

No particular, irrepreensível a sentença (fls. 246/ 
247): 

"Inicialmente de ver-se que improcede a 
argumentação de que a empresa teria, na verdade, direito às 
certidões negativas junto à Receita Federal e Justiça Federal. 

É o que se verifica da simples leitura do ofício de fi. 
83 (vide também memorando de fl. 84), oriundo da Delegacia 
da Receita Federal em Belo Horizonte, o qual informa que, 
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em 23/03/93 (data de expedição da certidão de n. 21 ), "a 
empresa Construtora Épura Ltda, CGC 16.660.326/0001-85 
não preenchia os requisitos legais para obtenção de 
Certidão Negativa de Tributos Federais Administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, uma vez constarem, na 
referida data, nos registros desta Delegacia, débitos em 
nome da empresa." 

Ressalte-se, também, que a defesa não fez qualquer 
prova acerca da eventual existência de liminar em Mandado 
de Segurança que obrigasse o Fisco Federal a reconhecer 
a inexistência de Dívida fiscal da empresa 'Construtora 
É pura Ltda.' à época dos fatos, ou seja, que reconhecesse 
o direito da empresa mencionada de não pagar os tributos 
citados no memorando no 033. 

Quanto ao documento oriundo da Justiça Federal, 
observo que à época em que foi expedida a certidão 
'negativa' da Justiça Federal (26/02/93, vide fi. li), ainda 
não tinha sido proferido pelo MM. Juiz Federal da 7a. Vara/ 
MG o despacho determinado a devolução dos autos da 
Ação Ordinária promovida pelo Incra contra a Construtora 
Épura Ltda à Seção Judiciária de Goiás, o que veio a ocorrer 
somente em 15/04/93 (vide certidão de n. 35)." 

4. De outra parte, não constitui requisito para a 
configuração do crime descrito no artigo 304 do Código 
Penal (uso de documento falso) a obtenção de vantagem 
por parte do réu, ou a produção de prejuízo para a vítima 
(Administração Pública). 

SYL VIO DO AMARAL (Falsidade Documental, p. 
77) ensina: 

"O falso é punível ainda quando dele nenhum 
prejuízo efetivamente decorra, contanto que o dano seja 

possível, isto é, que exista potencialmente, como 
conseqüência da falsi_ficação." 

No mesmo sentido: 
"2. Para a caracterização do crime de falsidade 

ideológica, basta a potenci~idade de um evento danoso, 
sendo, portanto, irrelevante.: a inocorrência de um real 
prejuízo." (ACR 92 .01.24131-3 /MG, Rei.: Juiz O LINDO 
MENEZES, 3a. T, DJ 04/09/1998 P.lll ). 

"Falsificação de documento público em detrimento 
de serviço e interesse da União. Crime de competência da 
Justiça Federal, mesmo que não haja ocorrido prejuízo 
econômico da fazenda." (STF, HC-64835 I BA, Rei. Min. 
OCTÁ VIOGALLOTTI, I a. T, DJ de07-08-87 p.l7.573) 

Dessa forma, impõe-se a condenação do réu pela 
prática do crime descrito no artigo 304, combinado com o 
artigo 297, ambos do Código Penal. 

5. À vista do exposto, nego provimento à apelação. 

CERTIDÃO 
Certifico que a( o) egrégia(o) SEGUNDA TURMA 

SUPLEMENTAR, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em Sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte 
decisão: 

A Turma, à unanimidade, negou provimento à 
Apelação, nos termos do voto do Ex mo. Senhor Relator. 

Participaram do Julgamento os Exmos. Srs. 
DESEMBARGADOR FEDERAL ALOISIO PALMEIRA 
LIMA e JUIZ CÂNDIDO MORAES (CONV.). 

Brasília, 12 de novembro de 2002. 
MAURICIO RIBEIRO COELHO 
Secretário( a) 

TRABALHISTA- PREVIDENCIÁRIO 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ • Não-cabimento • 
DIREITO DE AÇÃO 

Tribunal Regional do Trabalho da 24a. Região 
Processo no 007 56/2002-00 1-24-00-4- R O. I 
Órgão julgador: I a. Vara do Trabalho de Campo Grande/MS 
Fonte: DJ/MS, 16.01.2003, pág. 42 
Rei.: Juiz Nicanorde Araújo Lima 
Recorrente: Divino Silva de Souza 
Recorrido: MS Indústria de Plástico Reforçado Ltda . 

EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO­
CABIMENTO. HIPÓTESE. Não evidenciado o intuito do 
reclamante em lesar o reclamado, mas tão-somente o 
exercício do direito de ação, é incabível a aplicação da 
pena por litigância de má-fé, não bastando, para tanto, a 
improcedência do pedido. 

ACÓRDÃO 
Vistos os autos acima epigrafados, ACORDAM 

os Juízes do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 
24a. Região, à unanimidade, aprovar o relatório, 
conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial, nos termos do voto do Juiz Nicanor de Araújo 
Lima (relator). 
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Sala de sessões, I O de dezembro de 2002. 

Nicanor de Araújo Lima 
Juiz Vice-Presidente do E. TRT da 24a. Região , no 

exercício da Presidência e Relator 

Luís Antônio Camargo de Melo 
Procurador Chefe/PRT da 24a. Região 

RELATÓRIO 
Trata-se de recurso ordinário, interposto pelo 

reclamante às fls. I 03/ I li, em face da r. sentença da I a. 
Varado Trabalho de Campo Grande/MS, da lavra do MM. 
Juiz Luiz Divino Ferreira, que julgou improcedentes os 
pedidos formulados na ação trabalhista. 

Insurge-se quanto ao reconhecimento da justa 
causa para a despedida e quanto à condenação na multa 
por litigância de má-fé . 

Contra-razões às fls . I 14/118 . 
O Ministério Público do Trabalho ofereceu 

manifestação à fi. 122, da lavra do Procurador Keilor 
Heverton Mignoni, opinando pelo regular prosseguimento 
do feito, por não vislumbrar interesse público a justificar 
sua intervenção . 

. É, em síntese, o relatório. 
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VOTO 

l-ADMISSIBILIDADE 

Interposto que foi no prazo legal e, presentes os 

demais pressupostos de admissibilidade, conheço do 
recurso . 

2-MÉRITO 
2.1-JUSTACAUSA 

Insurge-se o reclamante em face da sentença 

originária que, considerando ocorrido o abandono de 
emprego, reconheceu a justa causa para a despedida. 

Alega que a prova testemunhal não comprovou a data do 

alegado abandono de emprego. Aduz ainda que não teve 
conhecimento da intimação do reclamado para que 

comparecesse ao emprego, devendo tal documento ser 

desconsiderado como prova. 

Não lhe assiste razão . 

O reclamante alegou que foi despedido 

injustamente em 06 .06 .02, sem receber as verbas 
rescisórias. 

O reclamado afirmou que o reclamante ausentou­
se injustificadamente do serviço desde 06.06.02, pelo 

que considerou que houve abandono de emprego. 

Para a configuração do abandono de emprego 
concorrem dois elementos : o objetivo, afastamento 

injustificado do serviço por mais de 30 dias, e o subjetivo, 

que é a intenção do empregado em encerrar o vínculo 
empregatício. 

O ônus da prova cabia ao reclamado , que produziu 

prova oral comprovando suas alegações, como se vê dos 

depoimentos das testemunhas por ele apresentadas : 
"O reclamante trabalhou até o início de junho, não 

se recordando o dia exato" Fernando Arguelho (fi . 89) . 

"Não sabe informar o último dia de trabalho do 

reclamante, mas sabe informar que tal ocorreu no início 

do mês de junho" Roberto Moralcs (fi. 89). 

O fato de as testemunhas não terem indicado o 

exato último dia de trabalho do reclamante não invalida 

os depoimentos, pois "pequenas discrepâncias quanto 

aos pormenores autenticam a prova testemunhal." 

(Wagner Giglio , Direito Processual do Trabalho, 12 ed ., 

2002 , p . 222) . 

Além disso , o reclamado enviou para a residência 

do reclamante uma notificação solicitando seu 

comparecimento ao trabalho (fls. 71172), sobre a qual 

alega o reclamante não ter tido conhecimento. 

Todavia , isso se torna irrelevante diante de sua 

clara intenção de romper o vínculo, pois, sendo tal 

notificação recebida em 24 .06.02 (fi . 72), bem an tes, no 

próprio dia 06.06.02 o reclamante já havia outorgado 
poderes ao seu advogado (fi. 07) e declarado que fora 

dispensado há mais de sete dias (fi . 08) . Como bem 

ressaltado pelo Juízo a quo "antes da dispensa o autor 

já havia constituído procurador para propor a presente 

ação, revelando sua m·~nifcsta de vontade de não 

continuar no trabalho." (n. 100) 

Assim , embora o afastamento não tenha se dado 

por trinta dias, evidenciou-se .o critério subjetivo, a 
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ausência de ânimo do empregado em permanecer no 

serviço, o que, neste caso, é suficiente para a caracterização 

do abandono de emprego, já que "pode esse prazo ser 

significativamente reduzido, caso outras circunstâncias 

concretas evidenciem, de imediato, a ocorrência do 

segundo elemento (intenção de romper o 

pacto). "(Mauricio Godinho Delgado, Curso de Direito do 
Trabalho, LTr, 2002, p. 1174). 

Destarte, nego provimento. 

2.2- LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

Insurge-se o reclamante em face da sentença 
originária que aplicou-lhe a pena por litigância de má-fé. 

Alega que apenas acionou o Judiciário pleiteando direitos 

que entendia possuir, não tendo praticado nenhum dos 

atos previstos no art. 17, do CPC. 

Assiste-lhe razão. 

O Juízo a quo entendeu que por ter o reclamante 

requerido repouso semanal sobre o adicional de 
insalubridade, configurou-se pleito contra texto expresso 

de lei (Lei no 605/49, art. r,§ 2°) . 

Contudo, para a aplicação da multa em comento, a 

má-fé processual há que ficar inequivocamente 
caracterizada e demonstrada, o que não ocorreu neste caso. 

Ademais, para a configuração da litigância de má­

fé é necessário que os atos praticados decorram de 
comprovada intenção fraudulenta , que resulte em real 
prejuízo à parte contrária, fato também não verificado. 

A improcedência do pedido por si só não induz à 
conclusão de litigância de má-fé, sendo incabível a 
aplicação da respectiva pena, posto que não evidenciado 
o intuito do reclamante em lesar o reclamado, observando­

se tão - somente o exercício do direito de ação, 
constitucionalmente assegurado. 

Nesse sentido, por analogia, a jurisprudência do 
Co lendo TST: 

"AÇÃO RESCISÓRIA. MULTA. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ( ... . ) A improcedência da postulação da parte 
aduzida na petição inicial de ação rescisória não importa 
em litigância de má-fé, a pretexto de que desprovida de 
razoabilidade, sob pena de comprometer-se o exercício 
constitucional do direito de ação. Recurso ordinário a que 
se nega provimento." (TST/ROAR 641022/2000- Rei. 
Min. João Ores te Dalazen -DJU28.09.0 1- p. 568-unânime). 

Assim, se a parte agiu dentro do devido processo 
legal, defendendo tese jurídica que lhe pareceu pertinente, 
não há de se falar em punição. 

Destarte, dou provimento ao recurso neste 

aspecto para excluir a condenação na multa por litigância 
de má-fé. 

3-CONCLUSÃO 
Isto posto, conheço do recurso e, no mérito, dou­

lhe parcial provimento para excluir a condenação na multa 
por litigância de má-fé. 

É o meu voto . 

N icanor de Araújo Lima 
Juiz Relator 
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ADMINISTRATIVO -

SERVIDOR PÚBLICOMILITAR-PUNIÇÃO­
INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
Apelação Cível no 000.271.553-0/00 
Órgão julgador: 6a. Câmara Cível 
Fonte: DJ/MG, I 0.12.2002, caderno II, pág. 27 
Rei.: Des. Dorival Guimarães Pereira 
Apelante: Edwilson Nunes 
Apelado(s): Estado Minas Gerais com I o Batalhão 

Bombeiros Militares 

EMENTA: ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL-SERVIDORMILITAR-PUNIÇÃO 
-INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO- AUSÊNCIA DE DEFESA 
ESCRITA - INEXISTÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR - NULIDADE DECRETADA -
INTELIGÊNCIA DO ART. 5°, L V, DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. Considera-se nula a punição atribuída 
a servidor militar, pela manifesta inobservância dos 
princípios constitucionais da ampla defesa e 
contraditório, uma vez ausente defesa escrita pelo 
acusado, bem como inexistente a nomeação de defensor. 

APELAÇÃO CÍVEL W 000.271.553-0/00 -
COMARCA DE BELO HORIZONTE- APELANTE(S): 
EDWILSON NUNES- APELADO(S): ESTADO MINAS 
GERAIS COM I 0 BATALHÃOBOMBEIROSMILITARES 
-RELATOR: EXMO. SR. DES . DORIVALGUIMARÃES 
PEREIRA. 

ACÓRDÃO 
Vistos etc., acorda, em Turma, a SEXTA 

CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls ., na 
conformidade da ata dos julgamentos e das notas 
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR 
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2002. 
DES. DO RIVAL GUIMARÃES PEREIRA- Relator 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
O SR. DES. DORIV AL GUIMARÃES PEREIRA 

VOTO 
Da sentença (fls. 29/32-TJ), que denegou a 

segurança pleiteada em autos de MANDADO DE 
SEGURANÇA impetrado por EDWILSON NUNES, em 
face de ato do COMANDANTE DO I o BATALHÃO DE 
BOMBEIROS MILITAR, apela o ESTADO DE MINAS 
GERAIS , alegando, em síntese, que se torna clarividente 

a impossibilidade de se punir transgressor, por infração 
de ordem disciplinar, sem a instauração de procedimento 
adequado para apuração da existência irrefutável da 
falta, devendo-se ser anulado seu ato de repreenda, 
permitindo a recomposição de seu conceito de ótimo 

comportamento, tudo consoante as argumentações 
desenvolvidas nas razões de fls . 35/42-TJ. 
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CONSTITUCIONAL 

Conheço do recurso , por atendidos os 
pressupostos que regem su~.admissibilidade . 

Cuidam os autos de Mandado de Segurança 
impetrado em face de ato que determinou a punição de 
48hs de detenção e regressão do conceito de ótimo para 
bom comportamento, em virtude de grave transgressão 

cometida, posto que o Impetrante, como membro do 

Corpo de Bombeiros, foi acionado para atender ocorrência 

de acidente de trânsito e que a vítima, dias após ter sido 

encaminhada ao hospital, alegou falta de dinheiro e 

documentos que trazia na data do acidente, contra a 

equipe componente da unidade de resgate. 

Argumenta o Apelante, que instaurado o 

Inquérito Policial Militar (IPM) para apuração dos fatos 

alegados, ouvidas as testemunhas e ambas as partes, o 

PROCESSO fora enviado para a Justiça Militar , 

oportunidade em que o Ministério Público Militar opinou 

pelo arquivamento do feito, por falta de prova e 

materialidade do crime. 

Não obstante tal arquivamento, a Autoridade 

Impetrada veio a puni-lo, gerando-lhe grandes 

transtornos administrativos, principalmente pela 

regressão de seu conceito de ótimo para bom 

comportamento, o que pode vir a prejudicá-lo numa 

futura e eventual promoção. 

Quanto à absolvição em uma Instância e 

condenação em outra, há que se ressaltar que as 

administrativa, criminal e civil são absolutamente 

independentes, o que significa dizer que a absolvição em 

uma não implica necessariamente a nas demais, tendo em 

vista o que dispõe o art. 125, § 4°, da Constituição da 

República, segundo o qual: 

"Art. 125 . (omissis) 

§ 4o- Compete à Justiça Militar estadual processar 

e julgar os policiais militares e bombeiros militares nos 

crimes militares definidos em lei, cabendo ao tribunal 

competente decidir sobre a perda do posto e da patente 

dos oficiais e da graduação das praças". 

Neste eg. Tribunal de Justiça , bem como em seara 

do co lendo Superior Tribunal de Justiça, são os seguintes 

julgados a respeito: 

"POLICIAL MILITAR- Exclusão dos quadros da 

corporação - Competência do Comandante da Polícia 

Militar - Falta disciplinar apurada em PROCESSO 

administrativo- lnaplicabilidade na espécie do artigo 

125, § 4° da CF por não ser o caso de crime militar­

Observância do devido PROCESSO legal" (TJMG- 2a. 

CC, Apelação Cível n.0 205 .796-6 , rei. Des. PINHEIRO 

LAGO,j. 6.11.01, DJ21.12.01). 

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. EXCLUSÃO 

A BEM DA DISCIPLINA . PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. 

COMPETÊNCIA DO COMANDANTE. 
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SOBRESTAMENTO DO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO ATÉ DESLINDE DA. AÇÃO 

PENAL. DESNECESSIDADE. AUTONOMIA ENTRE AS 

INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. 

Não ocorreu a prescrição administrativa, já que o 

procedimento foi instaurado em menos de um mês da 

data do cometimento da transgressão - art. 69 do 

Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de 

Goiás. 

Somente nos casos de crimes militares é que a 

competência para decidir sobre a perda do cargo é do 

Tribunal de Justiça Estadual- art. 125, § 4°, CF. Tratando­

se de policial excluído da Corporação, a bem da disciplina, 

c após regular procedimento administrativo, a autoridade 

que praticou o ato se afigura competente para tal. As 

instâncias PENAL e administrativa são independentes 

entre si, não havendo qualquer razão para sobrestar o 

feito administrativo no aguardo da decisão criminal. 

Recurso desprovido" (STJ/5a. T., ROMS no 11.315/GO, 

rei. Min . JOSÉ ARNALDO DA FONSECA,j. 7.11.00, DJ 

11.12.00, p. 219). 

Assim, não há nenhum vício de ilegalidade no 

fato de a Instância criminal ter arquivado o feito e a 

administrativa ter repreendido o Impetrante, tendo-se 

em vista o mesmo motivo. 

Quanto à alegada ofensa aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, entre o ato praticado 

e o resultado aferido, arrimado no magistral ensinamento 

de MIGUEL SEABRA FAGUNDES, em sua obra clássica, 

afirmo que refoge ao Poder Judiciário a análise da 

conveniência, oportunidade, eficiência oujustiça .do ato 

praticado, pois, se assim fizesse , estaria emitindo 

verdadeiro ato administrativo, e não jurisdicional, 

segundo o qual: 

"Esses aspectos, muitos autores os resumem no 

binômio : oportunidade e conveniência. Envolvem eles 

interesses e não direitos . Ao Judiciário não se submetem 

os interesses, que o ato administrativo contrarie, mas 

apenas os direitos individuais, acaso feridos por ele. O 

mérito é de atribuição exclusiva do Poder Executivo, e o 

Poder Judiciário, nele penetrando, faria obra de 

administrador, violando, dessarte, o princípio de separação 

e independência dos poderes'. Os elementos que o 

constituem são dependentes de critério político e meios 

técnicos peculiares ao exercício do Poder Administrativo, 

estranhos ao âmbito, estritamente jurídico, da apreciação 

jurisdicional"(in "O Controle dos Atos Administrativos 

pelo Poder Judiciário" , Ed. Forense, 5a. ed., 1979, p. 147). 

No mesmo sentido, é a incontestável lição do 

saudoso Mestre HELY LOPES MEIRELLES: 

" O mérito administrativo consubstancia-se, 

portanto , na valoração dos motivos e na escolha do 

objeto do ato, feitas pela Administração incumbida de 

sua prática, quando aulorizada a decidir sobre a 

conveniência, oportunida'rie e justiça do ato a realizar. 

Daí a exata afirmativa de Seabra Fagundes de que o 

merecimento é aspecto pertin_!!nte apenas aos atos 
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administrativos praticados no exercício de competência 

discricionária" (in "Direito Administrativo Brasileiro", 

Malheiros Editores, 24a. ed., 1999, p. 137). 

Portanto, mostra-se totalmente desvaliosa a 

afirmativa de que foram violados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, por ser vedado ao 

Poder Judiciário imiscuir-se nesta seara, em estrito 

cumprimento ao basilar princípio constitucional da 

harmonia e independência entre os Poderes. 

Merece transcrição o remansoso posicionamento 

jurisprudencial, nesta seara, oriundo deste eg. Sodalício, 

in verbis: 
"Policial militar - Mandado de Segurança 

interposto contra ato que cerceou o direito do impetrante 

à ampla defesa e ao contraditório em PROCESSO 

disciplinar/administrativo- Exame restrito à legal idade 

do ato- Concessão parcial da ordem- Manutenção da 

decisão em reexame necessário, prejudicado o recurso 

voluntário interposto" ( 4a. CC, Apelação Cível no 210.141-

8, rei. Des. CÉLIO CÉSAR PADUANI,j. 26.11.01, DJ 

12.12.01). 

"MANDADO DE SEGURANÇA- EXCLUSÃO 

POLICIAL MILITAR- A TO DA ADMINISTRAÇÃO­

CONTROLE DO JUDICIÁRIO - LEGALIDADE. Em 

respeito à independência entre os Poderes, o julgador 

não pode examinar o mérito administrativo, sob pena de 

substituir o administrador, o que lhe é defeso" (5a. CC, 

Apelação Cível no 208.163-6, rei. Des. CAMPOS 

OLIVEIRA,j. 17 .5.0 I, DJ 8.6.0 I). 
Quanto ao alegado cerceamento de defesa, com 

violação dos constitucionais princípios da ampla defesa 

c do contraditório, observo que, conforme manifestado 

pelo digno Juiz sentenciante, para a apuração dos fatos, 

a Corporação utilizou-se de procedimento célere, o 

chamado Inquérito Policial Militar, procedimento 

inquisitorial, normalmente sem instauração de 

contraditório, tendo-se em vista caráter unilateral. 

Na hipótese dos autos, há um termo de perguntas 

ao indiciado (fls. 15-TJ), em que se limita o acusado a 

responder os questionamentos que lhe são formulados, 

termo de perguntas ao ofendido (fls. 18-TJ), a solução 

com o despacho final realizado pelo encarregado do IPM 

(fls. 17-TJ), constatando que o militar cometera 

transgressão disciplinar, com a existência de suspeita de 

crime militar. 

No entanto, embora no "Termo de Punição 

Disciplinar" (fls. 14-TJ) conste, expressamente, a 

observância do art. 5°, L V, da Constituição da República, 

quanto à oportunidade de defesa, a meu aviso, o 

procedimento, justamente por sua natureza inquisitorial, 

não obedeceu ao necessário trâmite legal, para o fim de 

apuração dos fatos e aplicação da punição. 

O Decreto 23.085, I 0.1 0.83, que dispõe sobre o 

Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de 

Minas Gerais (R-116), em seu art. 76, III, determina que 

o praça será submetido a Conselho de Disciplina na 

hipótese de ser acusado da prática de ato que afete a 
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honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, 

qualquer que seja o seu comportamento. 

Sem dúvida alguma, o fato imputado ao 

Recorrente, ensejador de sua punição, é ato capaz de 

afetar a honra pessoal, ao menos, razão pela qual , após 

a apuração perpetrada mediante instauração de "Inquérito 

Policial Militar" (IPM), deveria as conclusões terem sido 

submetidas ao Conselho de Disciplina , em estrito 

cumprimento do preceito legal. 
Mesmo sem a submissão dos fatos ao Conselho 

de Disciplina, se o inquérito tivesse rigorosamente 

obedecido o trâmite próprio do procedimento disciplinar, 

não haveria que se argüir sua nulidade ; no entanto, não 

é essa a hipótese dos autos, principalmente pela ausência 

de defesa escrita e inexistência de nomeação de defensor 

para o acusado, o que constitui, sem dúvida, cerceamento 

de defesa. 

Dispõem os arts. 80 e 82, IV , item 4, do 

Regulamento Disciplinar Militar, que: 

"Art. 80- São peças fundamentais do PROCESSO: 

I -a de que conste a acusação e que poderá ser 

o próprio documento de nomeação e convocação do 

Conselho; 

11- o interrogatório, sal v o o caso de revel ia ou se 

não for encontrado o acusado; 

III -cópia da ficha de conduta do acusado; 

IV- a defesa escrita do acusado, salvo se não foi 

apresentada em tempo previsto ; 

V- o termo de inquirição de testemunhas; 

VI- o parecer do Conselho . 

Parágrafo único - As peças do Conselho de 

Disciplina serão reunidas e autuadas, sem excessivas 

formal idades. 

Art. 82- O Conselho de Disciplina obedecerá no 

seu funcionamento , o_seguinte: 

IV -na reunião de instalação obedecer-se-á o 

seguinte: 

4) nomeação, pelo Pr~idente do conselho, de um 

oficial para atuar como defensor, que será o da escolha 

do acusado, se este indicar ; podendo ainda o acusado 

fazer sua própria defesa ou constituir advogado". 

Não há como se admitir, portanto, sob o aspecto 

da legalidade, a punição de regressão de conceito do 

Apelante sem considerar sua detenção de 48hs, pela 

impossibilidade de ser reparada no tempo sem a 

oportunidade de apresentação de defesa, devidamente 

acompanhado por defensor. 

Francamente violados, portanto, os 

constitucionais princípios da amplitude de defesa e 

contraditório, nos termos do art. 5°, LV , da Constituição 

da República . 

Com tais considerações, dou provimento à 
Apelação interposta para conceder a segurança pleiteada 

e, em conseqüência, anular a punição atribuída ao 

Impetrante, excluindo de sua pasta funcional as 

conseqüências daí advindas, com a restauração da 

situação ao status quo ante, nos termos da Lei. 

Custas recursais, ex lege. 
O SR. DES . JARBAS LADEIRA : 

VOTO 

De acordo. 

O SR. DES . JOSÉ DOMINGUES FERREIRA 

ESTEVES: 

VOTO 

De acordo. 

SÚMULA: DERAM PROVIMENTO. 

TRIBUTÁRIO 

DARF- PIS-COMPENSAÇÃO-PRESCRIÇÃO 

Tribunal Regional Federal da 2a. Região 

Processo no 99.02.30060-0 

Órgão julgador: 5a. Turma 

Fonte: DJ, 06. 12.2002, pág. 329 

Rei. : Juíza Federal Convocada Nizete Rodrigues 

Apelante: União Federal I Fazenda Nacional 

Apelado: Frigorífico Padrão Ltda. e outro 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. DARF. PIS . DECRETOS-LEIS 

2.445/88 E 2.449/88. COMPENSAÇÃO . PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

I . A cópia da guia de recolhimento (DARF) 

autenticada em cartório e não impugnada regularmente 

tem o mesmo valor probante que o original. Inteligência 

do art. 385 do Código de Processo Civil. 
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2. Em se tratando de tributo submetido ao 

lançamento por homologação, tanto o prazo para repetição 

do indébito quanto o para compensação devem também 

computar os cinco anos necessários à homologação tácita 

do pagamento procedido pelo contribuinte (art. 150, § 4°, 

CTN), somados ao prazo decadencial (rectius, 
prescricional) de cinco anos previsto no art. 168 do CTN, 

a partir do pagamento indevido ou a maior. Precedentes 

do STJ e desta Corte. 

3. A contribuição ao PIS só pode ser exigida e 

cobrada de acordo com a legislação anterior aos Decretos­

Leis n"s 2.445 e 2.449/88, declarados inconstitucionais 

pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 

n° 148.754-2. 

4 . Tendo o juízo monocrático deferido a 

compensação apenas com parcelas do próprio PIS , 

configura-se a sucumbência recíproca , compensando-se 

os honorários . 

5. Apelação parcialmente provida. 

REVISTA BONUURIS- Ano XV- N" 471- Fevereiro/2003 



ACÓRDÃO 
Vistos c relatados estes autos, em que são partes 

as anteriormente indicadas; 

Acordam os Membros da Quinta Turma do 
Tribunal Regional Federal da 2a. Região, por unanimidade, 
dar parcial provimento à apelação, nos termos do Voto da 
Relatora, que fica fazendo parte integrante do presente 
julgado. 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2002 (data do 
julgamento). 

NIZETE LO BATO RODRIGUES 
Juíza Federal Convocada 
Relatora 

RELATÓRIO 
Trata-se de apelação cível interposta pela União 

Federal, em fevereiro de 1999, contra a sentença de fls. 
121/132, da Ex ma . Sra . Juíza Federal Substituta Andréa 
de Luca Vitagliano, que julgou parcialmente procedente 
o pedido formulado por Frigorífico Padrão Ltda., 

reconhecendo o direito à compensação dos valores pagos 
indevidamente a título de PIS , pela sistemática dos 
Decretos-Leis n"' 2.445/88 e 2.449/88, com parcelas da 
própria contribuição. Determinou, ainda, o decisunz, o 

pagamento de honorários, em favor da parte autora, no 
montante de 5 % do valor da condenação. 

Na inicial, a parte autora pediu a compensação 

dos indébitos também com valores de outros tributos 
arrecadados pela Secretaria da Receita Federal. 

Em razões de apelo (fls . 136/140) a União argüi a 
ausência de documentação comprobatória do pagamento 
do PIS , por não constar nos autos os DARFs no original, 

e sustenta que estão prescritas as parcelas vencidas até 

07/07/92 , em razão do ajuizamento da demanda em 08/07/ 
97. Requer, por fim, a compensação dos honorários 

advocatícios , em decorrência da sucumbência recíproca . 

Contra-razões a fls. 145/149. 

Os autos vieram ao Tribunal em 07/05/99 (fls. 151) 

O Ministério Público Federal opinou pelo 

improvimcnto do recurso (fls. 155/ 156). 

Não houve remessa necessária, por aplicação do 

art. 19, § 2°, da MP 1.699-40/98, vigente à data da sentença 
(cf. fls. 132). 

É o relatório. Peço dia para julgamento. 

NIZETE LOBA TO RODRIGUES 

Juíza Federal Convocada 

Relatora 

VOTO 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA NIZETE 

LOBA TO RODRIGUES 
(Relatora): 

-
Inicialmente, rcjeTto a argutçao preliminar da 

União Federal relativa à ausência dos originais dos 
DARFs, uma vez que não se c.ogita, na hipótese, de 
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documentos verdadeiramente indispensáveis à 
propositura da ação (c f. art. 283 do CPC e RT 624/ 146) e 

sim de documentos aptos à prova dos fatos alegados, 
que concerne à procedência ou improcedência do pedido. 
Aliás, conforme precedente jurisprudencial desta E. 
Turma, "a cópia autenticada da guia de recolhimento 
(DARF) nos termos do art. 385 do Código de Processo 
Civil, tem o mesmo valor probante que o original, vez que 

devidamente autenticada em cartório e não impugnada 
regularmente" (c f. EDAC n° 97 .02.00440-3/RJ, Rei. Chalu 

Barbosa, DJ 06/07 /99). 
Rejeito, outrossim, a argüição de prescrição . De 

acordo com o entendimento sufragado pelo STJ e pelo 
TRF desta Região, em se tratando de tributo submetido 

ao lançamento por homologação, tanto o prazo para 
repetição do indébito quanto o para compensação devem 
também computar os cinco anos necessários à 
homologação tácita do pagamento procedido pelo 

contribuinte (art. 150, § 4°, C.T.N.), somados ao prazo 
decadencial (rectius, prescricional) de cinco anos 

previsto no art. 168 do C.T.N., a partir do pagamento 
indevido ou a maior (c f. , entre outros, REsp 178.046-DF 

eREsp 190. 121-DF). 
Quanto ao mais, é pacífico najurisprudência que 

a contribuição relativa ao PIS só pode ser exigida e 
cobrada de acordo com a legislação anterior aos Decretos­

leis n"' 2.445 e 2.449/88, declarados inconstitucionais 
pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
n° 148.754-2 (RJ), em 24.06.93 (cf. DJ de 30/06/93). 

A compensação entre tributos e contribuições, 
pagos indevidamente ou a maior, com outros da mesma 

espécie, foi autorizada pela Lei n° 8.383/91 (art. 66 e 
parágrafos 1° e 3°) sendo que a Lei n° 9.430/96 (que 
dispõe sobre a Legislação Tributária Federal, as 
Contribuições para a Seguridade Social e o Processo 

Administrativo de Consulta), arts. 73 e 74, e o Decreto n° 
2.138, de 29/01/97, art. I 0 , ampliaram tal direito, permitindo 
a compensação dos créditos com valores vencidos ou 
vincendos de quaisquer tributos ou contribuições sob a 

administração da mesma Secretaria, ainda que não sejam 
da mesma espécie, nem tenham a mesma destinação 

constitucional. 

Nada obstante, em que pese reconhecer o direito 

da autora de compensar os valores recolhidos 

indevidamente a título de PIS, tanto com as quantias 

vencidas e vincendas do próprio PIS, como com outros 

tributos arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, 

ela não apelou da sentença. 
No caso presente, portanto, acolhido apenas o 

pedido de compensação com o próprio PIS, configura-se 
a sucumbência recíproca. Em tal circunstância, assiste 

razão à União quanto ao pleito de compensação dos 
honorários. 

Ante o exposto, dou provimento parcial à 

apelação, apenas para afastar a condenação da União em 

honorários, em face da sucumbência recíproca. 

É como voto. 

NIZETE LO BATO RODRIGUES 

Juíza Federal Convocada/Relatora 
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CIVIL - COMERCIAL 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO- ACIDENTE 
DO TRABALHO - AJUIZAMENTO -
DOMICÍLIOdoacidentado-ART.lOO/CPC 
Competência- Foro- Responsabilidade civil 

-Acidente do trabalho- Indenização- Direito comum 
- Dano decorrente de delito - Local do fato ou 
domicílio do autor - Opção do autor -
Reconhecimento - Aplicação do artigo I 00, 
parágrafo único do código de processo civil. A 
ação de indenização, resultante de infortúnio, 
lastrada no direito comum, pode ser ajuizada no 
foro do domicílio do acidentado.(2°TACíviSP- Ag. 
de Instrumento n. 746.092-0013- la. Câm. Cív. -
Rei: Juiz Vanderlei Álvares- j. em 17.09.2002-
Fonte: DOESP, 06.12.2002). 

COMUNICAÇÃO - SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO- Posterior ao 
PAGAMENTO- INDENIZAÇÃO- DANO 
MORAL- LEI 4117/62, arts. 81,84 
Reserva de domínio - Compra e venda -

Indenização - Dano moral - Quitação do débito -
Comunicação ao órgão de serviço de proteção ao 
crédito - Ausência - Ação ilegal do credor -
Caracterização- Admissibilidade. O credor que tira 
protesto dos títulos após o pagamento do débito 
mediante depósito em conta corrente e que de tudo 
tinha ciência, encaminha o nome do devedor ao SPC 
e ao Serasa, sem comunicar a quitação do débito às 
entidades de proteção ao crédito, inflige uma 
verdadeira execução que determina a interdição de 
acesso ao crédito por tempo indeterminado do 
consumidor, a gerar conseqüências danosas 
passíveis de ressarcimento nos termos dos artigos 
81 e 84 da Lei n° 4117/62. Indenização que tem por 
objetivo reparar o incômodo e o vexame social, em 
decorrência do protesto indevido e da manutenção 
do registro do nome do autor junto a entidades 
protetoras de crédito.(27A Cív.ISP- Ap. c/Rev. n. 
641.126-0011- 4a. Câm. Cív.- Rei: Juiz Júlio Vida/ 
- j . em 08./0.2002- Fonte: DOESP, 06.12.2002). 

DIREITO AUTORAL - COBRANÇA -
HOTEL-Impossibilidade- TRANSMISSÃO 
-OBRA- RÁDIO- TELEVISÃO 
Civil. Direito autoral. Cobrança. 

Dependências hoteleiras. Bis in idem . Traduz 
verdadeiro bis in idem cobrar direitos autorais pela 
veiculação de obras transmitidas pela televisão ou 
rádio, localizados em dependências hoteleiras , haja 
vista se encontrarem os referidos direitos 
anteriormente pagos pelas empresas de rádio e 
teledifusão. Apelo não provido. Unânime. (TJIDF 
- Ap. Cível n. 20000110428783 - Ac. 162299 -
unân.- la. T. Cív.- Rei: Des. Valter Xavier- j. em 
12.08.2002- Fonte : DJU 111, 23.10.2002, pág. 40). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Des. Valter Xavier, a seguinte 

lição : "Os hotéis estão arrolados como local de 
freqüência coletiva e, p9r isso, não podem pretender 
isenção de pagame'nto; executam atividade 
empresarial lucrativa. Porém, os documentos de fls . 
41/52 dão conta que os pagamentos pela utilização 
da obra artística são feitos por setores (bar da 
piscina/fls. 41 e salão de jogos/fls. 42), o que acaba 
legitimando a pretensão de ver afastada a cobrança 
da contribuição referente a lugar em que a atividade 
não tenha expressa conotação I ucrativa . É razoável 
o entendimento de que não é ela devida pela 
recepção de música em aparelho de rádio ou em 
aparelho de televisão em quartos de hotéis, 
principalmente porque bastantes difundidos e 
comuns nos dias de hoje , não se prestando à 
captação de clientela. Ora, como já decidiu o E. 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por sua I a. 
Turma Cível, reconhece-se o direito ao recebimento 
(para o Ecad) se a transmissão da obra visa a 
aliciamento de clientela (c f. Ac . Um. De 09.08.93 na 
AP. 67467, relator Des . Edmundo Minervino, 
registro n° 67467, in DJU 09.12.93, p. 54.290). 
Destarte, há de marcar que a contribuição só seria 
devida na ocorrência de retransmissão de obra 
musical etc. com a utilização do sistema de som 
instalado no hotel. Em tal caso, a execução da obra, 
um conforto maior, serve à captação de clientela. 
( ... ) A postulação vestibular será atendida dentro 
de tais limites ." 

GUARDA DE MENOR - A VÓS 
OBRIGAÇÃO- ASSISTÊNCIA- ART. 33/ 
ECA,§ 1° 
Civil. Guarda de menor. Avó . Situação 

peculiar. Extinção do feito, por impossibilidade 
jurídica do pedido. A teor do disposto no§ I o do art. 
33 do ECA, a guarda obriga à prestação de 
assistência material, moral e educacional à criança 
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito 
de opor-se a terceiros , inclusive aos pais, 
destinando-se a regularizar a posse de fato, podendo 
ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de 
adoção por estrangeiros. Apelo provido. (TJIMG­
Ap. Cível n. 000271894-8100 - Comarca de Santa 
Maria do Suaçuí- 6a. Câm. Cív.- A c. maioria- Rei: 
Des. Célio César Paduani - Fonte: DJMG, 
10.10.2002). 

INTERDIÇÃO - Anomalia psíquica -
MINISTÉRIO PÚBLICO-LEGITIMIDADE 
ATIVA 
Direito civil- Apelação civil- Interdição­

Anomalia psíquica- Doutrina- Legitimidade ativa 
-Ministério Público- Recurso conhecido e provido 
à unanimidade. I - Sendo o pedido de interdição 
fundado em anomalia psíquica, detém o ministério 
público legitimidade ativa para atuar como 
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requerente da causa, independentemente de demonstrar 
a inércia dos parentes da interditanda. II - Recurso 
conhecido c provido à unanimidade. (TJIDF- Ap. Cível n. 
20020110161679- Ac. 162279- unân.- 3a. T. Cív.- Rei: 
Des. Wellington Medeiros- j. em/6.09.2002- Fonte: DJU 
lll, 30.10.2002, pág. 54). 

INTIMAÇÃO-OFICIALDEJUSTIÇA-PRAZO 

-JUNTADA- MANDADO- CASAMENTO­
COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS -
COMUNICAÇÃO- DIREITO PATRIMONIAL­

ART. 241/CPC, 11 
Civil e processual civil. Direito comercial. Agravo 

de instrumento. Prazo para interposição. Intimação por 
oficial de justiça. Casamento. Regime de comunhão 
uni versa I de bens. Cotas de sociedade de 
responsabilidade limitada. I. Na interposição de agravo 
de instrumento, em se tratando de intimação por oficial 
de justiça, o prazo recursal começa a fluir a partir da 
juntada aos autos do mandado cumprido, a teor do 

disposto no artigo 241, inciso 11, do CPC. 2. Em se 
tratando de casamento celebrado sob o regime da 
comunhão universal de bens, comunicam-se, para efeito 
de divisão enquanto não realizada a partilha, os direitos 
patrimoniais de participação nos lucros da sociedade. 3. 
Agravo a que se nega seguimento. (TJIDF - Ag. de 
Instrumento n. 20020020031729- Ac./64592- unân. -
3a. T. Cív. -Rei: Des. Vasquez Cruxên- j. em 21.1 O. 2002 
-Fonte: DJU li/, 11.12.2002, pág. 48). 

MÚTUO HIPOTECÁRIO - NULIDADE -
CLÁUSULA CONTRATUAL- Reconhecimento­
EMBARGOS À EXECUÇÃO- ART. 586/CPC­

ART. 618/CPC, I 
Mútuo hipotecário. Embargos à execução. Extinção 

sem julgamento de mérito. Argüição de nulidade de 
cláusulas contratuais. Cabimento. Pedido genérico. 
Inépcia da inicial. Oportunização de emenda. Sentença 
cassada.O pedido de nulidade de cláusulas contratuais é 
passível de ser conhecido no âmbito de embargos à 

execução já que eventual reconhecimento de nulidade 
comprometeria a certeza e liquidez do título que embasou 
a execução e, desta forma, independentemente de se 
ver i ficar ou não excesso de execução, demonstraria a 
inobservância da exigência do art. 586, caput, 
configurando-se a hipótese do art. 618, inc. I, ambos do 
CPC.Constatada, entretanto, a inépcia da inicial, face à 
generalidade do pedido, impõe-se a cassação da sentença, 
com remessa dos autos à origem, a fim de que seja 
oportunizada a emenda da inicial, sob pena de cerceamento 
de defesa. (TRF/4a. Reg.- Ap. Cível n. 1999.71.00.028886-
0 - Rio Grande do Sul - Ac. unân. - 4a. T. - Rei: Des. 
Federal Valdemar Capeletti- j. em 19.09.2002- Fonte: 
DJU IJ, 16.10.2002, pág. 743). 

RENÚNCIA- HERANÇA irretratável- AÇÃO 
ANULATÓRIA- Possibilidade- ART.1590/CC 
Apelação cível - :pireito civil - Sucessões -

Inventário - ArrolamentÕ - Renúncia da herança -
Irretratabilidade. I - A renúncia da herança é, em tese, 
irretratável e definitiva, só podçndo ser realizada por 
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intermédio de ação anulatória e desde que comprovados 
alguns dos vícios que maculam o consentimento, com 
esteio no artigo 1.590 do código civil. 2- A retratação da 
herança não tem como prosperar, vez que não se atentou 
para as limitadas hipóteses em que ela é possível, nos 
termos do ordenamento jurídico pátrio. 3- Não obstante, 
em casos especiais, admite a legislação a transferência 
deste direito aos herdeiros do sucessor legal. (TJIDF- Ap. 
Cível n. 20010750039437- Ac. 162265- unân. - 2a. T. 
Cív. -Rei: Desa. Adelith de Carvalho Lopes- Fonte: DJ U 
111, 30.10.2002, pág. 44). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO­
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO­
DANO MORAL- TERCEIRO- INDENIZAÇÃO­
ART.107/CF 
Civil - Responsabilidade civil - Dano moral -

Comprovação: testemunhas - Obrigação indenizatória -
Manutenção da sentença. I - O art. I 07 da Constituição 
responsabiliza as pessoas jurídicas de direito público 
pelos danos que seus funcionários, nessa qualidade, 
causarem a terceiros. 2- Comprovada a ação do agente, o 
dano e o nexo causal entre ambos, cabível é a indenização. 
3- A indenização não é causa do enriquecimento individual 
à custa da ruína do responsável pelo dano, devendo-se 
levar em conta as condições financeiras de ambas as 
partes. (TJ/DF - Ap. Cível e Rem. de Ofício n. 
19980 li 0588508- A c. 162796- unân. - 1 a. T. Cív. -Rei: 
Des. João Mariosa- j. em 02.09.2002- Fonte: DJU 1/l, 
30.10.2002, pág. 33). 

SEGURO DE VIDA- CLÁUSULA excludente­
CONHECIMENTO-SEGURADO-PROVA­
Ausência 
Seguro de vida e/ou acidentes pessoais -

Indenização - Contrato - Cláusula excludente -
Conhecimento pelo segurado - Prova - Ausência -
Cabimento. Seguro de vida e acidentes pessoais. Cobrança. 
Alegação da seguradora de que o contrato excluía a 
cobertura de doença psiquiátrica. Segurado que nega ter 
conhecimento dessa cláusula. Dúvida que, em contrato 
de adesão, se interpreta a favor do aderente. (r TA Cív/SP 
-Ap. s/ Rev. n. 639.500-0016- 9a. Câm. Cív. - Rei: Juiz 
Claret Almeida - j. em 21.08.2002 - Fonte: DOESP, 
06.12. 2002). 

VENDA- IMÓVEL- CASAMENTO- EXTERIOR 
-VALIDADE - JURIS T ANTUM- OMISSÃO­
ESTADO CIVIL- MÁ-FÉ- NEGÓCIO JURÍDICO 
Civil. Ação anulatória. Venda de imóvel. Ausência 

de outorga uxória. Casamento realizado no exterior. 
Legalização no Brasil após a realização do negócio. I. 
Segundo o direito brasileiro, na hipótese de casamento 
realizado no exterior, há uma prevalênciajuris tantum de 
validade do consórcio. 2. Os efeitos do casamento contam­
se da data em que esse ocorreu, e não de sua transcrição 
e averbação em cartório. 3. A omissão do estado civil, 
ainda que não legalizado no Brasil, revela a má-fé e dolo 
no sentido de simular o negócio jurídico. (TJIDF- Ap. 
Cível n. 20010110594663- Ac./66118- unân. - la. T. 
Cív. - Rei: Desa. Ana Maria Duarte Amarante - j. em 
16.09.2002- Fonte: DJU 111, 18.12.2002, pág. 43). 
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IMOBILIARIO 

ADQUIRENTE • IMÓVEL - DESPESA -
TRANSCRIÇÃO- TÍTULO- TRANSMISSÃO­
PROPRIEDADE- ART. 862/CC 
Civil. Registro imobiliário. Despesas da 

transmissão da propriedade ao encargo do adquirente de 
imóvel. Vendedor que efetiva o registro para salvaguardar 
direitos e antecipa o pagamento. Direito ao reembolso do 
valor despendido. Sentença mantida. I. Salvo convenção 
em contrário, incumbem ao adquirente do imóvel as 
despesas da transcrição do título de transmissão da 
propriedade, nos termos do art. 862 do CC. 2. Se o vendedor 
não consegue que o adquirente cumpra com sua obrigação 
de efetivar o registro da transmissão da propriedade c, no 
intuito de salvaguardar direitos, antecipa o pagamento de 
tais despesas, efetivando a transferência junto ao cartório 
do ROI competente, tem o direito de se reembolsar dos 
valores que em nome do adquirente despendeu. 3. Recurso 
conhecido e improvido para manter íntegra a r. Sentença 
monocrática. (TJIDF- Ap. Cível no Juizado Especial n. 
20020110327497- Ac. I65304- unân.- 2a. T. Rec. dos 
Juizados Esp. Cívs. e Crims. do D.F. -Rei: Des. Benito 
Augusto Tiezzi - j. em 20. I I.2002 - Fonte : DJU I/I, 
29.11.2002, pág. I92). 

ANULAÇÃO· COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA· AÇÃO PESSOAL-REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE- ART. 95/CPC- Não incidência 
Ação de anulação de compromisso de compra e 

venda cumulada com reintegração de posse . Foro de 
eleição. Precedentes da Corte. I . Na panóplia de 
precedentes da Corte há convergência para afirmar que a 
ação de anulação de compromisso de compra e venda é 
pessoal e que o pedido de reintegração, como 

conseqüência, não acarreta a incidência do art. 95 do 
Código de Processo Civil, que estabelece a competência 
absoluta, prevalecendo o foro de eleição, se existente. 2. 
Recurso especial não conhecido. (STJ- Rec. Especial n. 
402762- São Paulo- Ac. 00013I6-3!2002- unân.- 3a. 
T. - Rei: Min. Carlos Alberto Menezes Direito - j. em 
27.08.2002- Fonte: DJU I, 04.I I.2002 , pág. 20I). 

AVERBAÇÃO - TRANSFERÊNCIA 
PROPRIEDADE· MATRÍCULA- IMÓVEL­
CONHECIMENTO - CONDOMÍNIO -
Inocorrência 
Condomínio- Despesas condominiais- Cobrança 

-Legitimidade passiva- Proprietária- Doação- Averbação 
da transferência da propriedade na matrícula do imóvel­
Ausência - Ciência do condomínio - Inocorrência -
Reconhecimento. Enquanto não averbada a transferência 
da propriedade na respectiva matrícula do imóvel, não se 
pode esperar que o condomínio saiba da sua existência, 
até porque há regra expressa na Convenção de Condomínio 
acerca da necessidade do condômino comunicar à 
Administradora eventuais alienações.(2• TACív!SP- Ap. 
s/Rev. n. 642.441-00/5- la. Câm. Cív. -Rel:JuizLinneu 
de Carvalho - j. em 31 .07.2002 - Fonte: DOESP, 
06.12.2002). 
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COOPERATIVAHABITACIONAL-COMPRAE 
VENDA- IMÓVE&'- Apelante- CONSTRUÇÃO 
do PRÉDIO- Pólo ~assivo- Possibilidade 
Civil c processo civil. Apelação . Cooperativa 

habitacional. Imóvel. Compra c venda. Preliminar. 
Ilegitimidade passiva . Mérito . Rescisão contratual. 
Devolução de parcelas pagas . Taxa de administração. 
Retenção. I. O simples fato de a apelante ter assumido a 
construção do prédio e ter passado a receber as prestações 
dos cooperados, legitima-lhe figurar no pólo passivo de 
demanda deste jaez. 2. Sendo a demandada responsável 
pela devolução das quantias pagas pelas demandantes, 
inviável condenação apenas em parte, e, 
conseqüentemente, poderá demandar a outra cooperativa 
para se ressarcir do que despender. 3. A mitigação efetivada 
pela autoridade judiciária de primeiro grau em relação ao 
direito da demandada de reter numerário perti nentc à taxa 
de administração, de 30% para I 0%, não merece rcproche, 
haja vista que o desligamento das demandantes teve 
como suporte o inadimplemento da demandada que não 
edificou a construção objeto da avença. (TJIDF - Ap. 
Cível n. 200IOI I0747840- Ac. I63502- unân . - 2a. T. 
Cív. - Rei: Des. Silvânio Barbosa dos Santos - j. em 
09.09.2002- Fonte: DJU ///, 20. I I.2002, pág. 59). 

DIREITO DE PROPRIEDADE· PRINCÍPIO da 
oponibilidade ·REGISTRO- POSSE JUSTA­
ART.489/CC 
Civil. Propriedade. Princípios. Oponibilidade e 

presunção dos registros pertinentes. Domínio público . 
Prova. Jus possessionis. Constatação. I. Em se tratando 
de direito de propriedade, imperativa a existência dos 
princípios da oponibilidade e da presunção dos registros 
pertinentes, de modo a autorizar o deferimento do pleito. 
2. Comparece imprescindível a balizada comprovação do 
domínio público, seja por meio de diploma específico, seja 
por escritura pública. 3. Ausentes a violência, a 
clandestinidade e a precariedade, considera-se justa a 
posse. Inteligência do artigo 489 do Código Civil. Apelo 
não provido. Maioria. (Ti! DF- Ap. Cível e Rem. de Ofício 
n. 200IOI I0616812- Ac. I62306- maioria- Ia. T. Cív . 
- Rei: Juiz Valter Xavier- desig. - j. em 17.06.2002 -
Fonte: DJU ///, 23. I0.2002, pág. 4I ). 

FALTA DE PAGAMENTO- CREDOR solidário­
COBRANÇA - Qualquer DEVEDOR -
CUMPRIMENTO- OBRIGAÇÃO- ART. 898/CC 
-ART. 900/CC 
Despejo - Falta de pagamento - Cumulação com 

cobrança de aluguéis- Pagamento- Validade- Efcti v ação 
à administradora- Pluralidade de locadores- Ajuizamento 
por apenas um locador- Irrelevância- Reconhecimento. A 
regra do artigo 898 do Código Civil estabelece que "cada 
um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor 
o cumprimento da prestação, por inteiro", que se completa 
com o disposto no artigo 900, que reza que "o pagamento 
feito a um dos credores solidários extingue inteiramente 
a dívida". (2"TACív.ISP- Ap. s/ Rev. 11. 646.320-00/2- 8a. 
Câm. Cív.- Rei: Juiz Renzo Leonardi- j. em 29.07.2002 
-Fonte: DOESP, 06. 1 2.2002). 
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LOCAÇÃO RESIDENCIAL - GARANTE -
OBRIGAÇÃO - ENTREGA DAS CHAVES -
FIADOR- DENÚNCIA- COMPROMISSO 
Direito civil - Locação - Fiança- Pleito exoneratório 

-Pedido acolhido- Inteligência do art. 41 , da lei do inquilinato 
-Sentença confirmada, em parte , unânime. I -Segundo o 
relator , lícita na locação residencial a cláusula em que o 
garante se obrigue até a entrega das chaves. Término o 
prazo avençado para o aluguel, lícito, também , ao fiador, 
querendo, apesar da prorrogação do contrato por prazo 
indeterminado, denunciar o compromisso, judicial ou 
extrajudicialmente, c, assim, desvencilhar-se da obrigação. 
Essa alforria é, também, possível , se no decurso, houver 
alteração de cláusula contratual , sem anuência do fiador. 2 
- O reajuste do preço do aluguel, por acordo das partes 
contratantes, além dos índices oficiais respectivos, é 
cláusula modificativa que, inclusive, onera a 
responsabilidade do co-obrigado c, em assim, justificável 
o rompimento oficial da fiança. (TJIDF - Ap. Cível n. 
20000110612362- Ac. l65374- unân. - la. T. Cív. - Rei: 
Des. Eduardo de Moraes Oliveira - j. em 23.05.2002 -
Fonte : DJU /11, 04.12.2002, pág. 28). 

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA- Cessação do 
EMBARGO DE OBRA- RÉU- CAUÇÃO- ART. 
904/CPC 
Direito de Vizinhança- Nunciação de obra nova­

Levantamento do embargo da obra- Caução- Necessidade. 
Diante da comprovação de ter o réu edificado muro de 
arrimo destinado a conter c estabilizar os danos causados 
no imóvel do autor, sem que haja, ainda, prova hábil que o 
perigo esteja cessado, aliado ao fato de que a obra já se 
encontra em estado avançado e que, com a proximidade do 
período de chuvas a paralisação das obras poderá trazer 
maior perigo, de se deferir a cessação do embargo da obra, 
prestando o réu caução, nos termos do artigo 940 do 
Código de Processo Civil.(r TA Cív.ISP - Ag. de 
Instrumento 11. 755.213-0012 - 7a. Câm. Cív. - Rei: Juiz 
Renzo Leonardi - j. em 03.09.2002 - Fonte: DOESP, 
06.12 . 2002). 

PROTEÇÃO-POSSE-ESBULHO-TURBAÇÃO 
-PROVA- GARANTIAdostatusquoante- ART. 
927/CPC 
Ação possessória: invasão de terras. "Agravo de 

instrumento. Ação possessória. Invasão de terras de 
domínio privado por índios. Ausência de estudos e 
providências concretas para caracterizar a área como 'terra 
tradicionalmente ocupada por índios ' . I - A outorga da 
proteção possessória pelo juiz pressupõe, necessariamente, 
a comprovação da posse do autor, o esbulho ou a turbação 
pelo réu e adataem que tal violência se tornou efetiva (CPC, 
art. 927). Caso em que tais requisitos se acham demonstrados 
nos autos. II- Incensurável a decisão que defere liminar em 
ação de reintegração de posse, resguardando o direito de 
quem exercia pacificamente a posse e a teve turbada ou 
esbulhada de um momento para outro. Medida que se 
impõe, inclusive, para garantir a continuidade das atividades 
de economia rural exercidas no imóvel de domínio privado, 
restabelecendo-se, assim, .o status quo ante. III- Agravo a 
que se nega provimento, p.c;lr maioria." (TRF/.' a. Reg.- Ag. 
11. 200 I . O 1.00. 048745-7- Bahia- A c. maioria- 5a. T. -Rei: 
Des. Federal Fagundes de Deus - Fonte: DJU 11, 
05.11.2002). 
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VAGA-GARAGEM-EDIFÍCI 
-ASSEMBLÉIA GERAL-NO 
-DECISÃO diversa 

mCONDOMÍNIO 
-CONDÔMINO 

Civil. Edifício em condomíni . Vagas de garagem 
inferiores ao número de unidades au nomas. Assembléia 
geral extraordinária- disciplinam to da utilização das 
vagas. Posterior aquisição de uni ade autônoma - ação 
movida contra o condomínio, pe seguindo o direito de 
uso da garagem, ainda que por r vezamento. O que foi 
decidido em assembléia geral ext aordinária é norma a ser 
observada por todos os condô inos, inclusive aqueles 
que vierem a integrar o con mínio com a posterior 
aquisição de unidade autôno a. Qualquer insurreição 
que afete a decisão da assembl ia passa primeiro pela sua 
anulação . Daí, tem-se como i adequada a via eleita, se a 
parte autora limitou-se a pie· ear a utilização de vaga na 
garagem, sendo certo que em s condôminos decidiram 
de modo diverso, inclusive disciplinando o rateio das 
obrigações condominiais de forma diferenciada. (TJ/DF­
Ap. Cível n. 19990110642580- Ac.l65143- unân. - 2a. 
T. Cív. - Rei: Des. Romão C. Oliveira- Fonte : DJU 111, 
11.12.2002, pág. 39). 

NOTA BONUURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Des. Romão C. Oliveira, a seguinte lição: "Se a 
venda se fez com pretenso vício redibitório, não reclamado 
pelos adquirentes das unidades, ressalte-se na sua 
totalidade, posto que a situação se apresenta de forma 
igualitária entre todos, não havendo diferenciação quanto 
ao uso da garagem, o fato de ser morador mais antigo do 
prédio ou mais recente, cabia ao Condomínio, pela sua 
representação, promover o efetivo uso das vagas de garagem 
do prédio, compondo de modo a atender a todos 
indistintamente, sem destinar vagas a alguns condôminos/ 
proprietários e a retirar de outros o direito de uso da 
propriedade. Tendo o autor adquirido o imóvel com o 
direito ao uso da garagem, investiu-se não só na propriedade 
de sua unidade autônoma, como também nas coisas de uso 
comum do prédio, a exemplo da garagem, mormente quando 
há previsibilidade legal de na propriedade comum ou em 
condomínio, cada condômino pode usar livremente da 
coisa conforme seu destino, e sobre a mesma exercer todos 
os direitos compatíveis com a indivisão, é o que se 
depreende do artigo 623, do Código Civil, no capítulo IV, 
do condomínio e na Seção I, que trata dos direitos e deveres 
dos condôminos. Assim equacionado o problema, não 
vejo como simplesmente determina r que o apelante adote 
providências no sentido de que o apelado possa fazer uso 
de uma das 40 (quarenta) vagas existentes na garagem do 
edifício. A solução parece-me por demais simplista. O 
problema comporta solução bem mais complexa. O 
interessado há de promover a anulação da AGE no 07, de 
05 de março de 1992, para que a situação linear seja 
estabelecida, até porque seria deveras inusitado que todos 
os 48 (quarenta e oito) condôminos, utilizando 
igualitariamente a coisa comum, mesmo assim, apenas 40 
(quarenta) deles houvessem de arcar com valores 
superiores, em face dos demais. Por outro lado, é cedido 
que as decisões tomadas em assembléia condominial hão 
de reger o condomínio até que sejam desconstituídas por 
sentença. E, no caso vertente, o apelado não pediu a 
declaração de nulidade da AGE n° 07, de 05 de março de 
1992. Como seu direito passa pelo decreto de nulidade da 
aludida assembléia, tenho como certo que a ação, tal como 
proposta, é inadmissível." 
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PROCESSO CIVIL 

ARREMATAÇÃO- Pluralidade de CREDOR­
DEPÓSITO parcial- Impossibilidade- ART. 690/ 
CPC,§ 2° 
Processual civil. Execução. Arrematação. Pluralidade 

de credores. Diversas penhoras sobre um mesmo bem. 
Depósito parcial. Art. 690, § 2°, do CPC. Inaplicabilidade.­
Segundo a melhor exegese docânon inscrito no art. 690, § 2°, 
do Código de Processo Civil, o exeqüente-arrematante 
somente está desobrigado de exibir o preço da arrematação 
na hipótese de ser a execução promovida no seu exclusivo 
interesse, sendo inaplicável o citado preceito quando se 
tratar de pluralidade de credores, com penhoras efetivadas 
sobre um mesmo bem. - Precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça. - Recurso especial não conhecido. (STJ- Rec. 
Especial n. 445341 - São Paulo - Ac. 0083923-312002 -
unân. - 6a. T. -Rei: Min. Vicente Leal- j. em 15.10.2002-
Fonte: DJU I, 11.11.2002, pág. 312). 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - DEFENSOR 
PÚBLICO-INTIMAÇÃOPESSOAL-PRAZOEM 
DOBRO- LEI 1060/50, art. so, § so 
Processual civil. Agravo de instrumento . 

Determinação judicial. Parte assistida pela defensoria 
pública. Prazo para se manifestar contado em dobro. 
Privilégio decorrente da Lei n. 1.060/50. I -Nos estados 
onde a assistência judiciária seja organizada e por ele 
mantida, o defensor público, ou quem exerça cargo 
equivalente, será intimado pessoalmente de todos os atos 
do processo, em ambas as instâncias, contando-se-lhes em 
dobro todos os prazos (art. 5°,§ 5°, da Lei n. 1.060/50). 11-
Na espécie, apurando-se a tempestividade da manifestação 
dos recorrentes , em atendimento ao ato judicial, necessário 
reconhecer-lhes o direito à juntada de prova documental, 
com o intuito de subsidiar a pretensão deduzida. 111 -
Recurso provido. (TJIDF - Ag. de Instrumento n. 
20020020028649- Ac. 162496- unân.- 3a. T. Cív. -Rei: 
Des. Jeronymo de Souza- j. em 07.10.2002- Fonte: DJU 
lll, 06.11.2002, pág. 73). 

CITAÇÃO-Ausência-Pluralidade de EXECUTADO 
- LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO -
Irrelevância- Prosseguimento da EXECUÇÃO 
Execução- Penhora - Pluralidade de executados-

Constrição do bem pertencente a co-executado já citado -
Admissibilidade, independentemente de estarem completas 
as citações. A falta de citação de co-executados, se facultativo 
o litisconsórcio, não impede prossiga-se a execução 
relativamente ao que foi citado e teve seus bens penhorados. 
Comparecimento espontâneo dos demais executados, 
ademais, a suprir a ausência de citação.(r TACív!SP - Ag. 
de Instrumento n. 751.728-0017- I Oa. Câm. Cív. - Rei: Juiz 
Soares Levada - j. em 14.08.2002 - Fonte: DOESP, 
06./2.2002). 

IMPROBIDADEADMINISTRATIVA-AUTOR­
MINISTÉRIO PÚBLICO - MUNICÍPIO -
LITISCONSORTE facultativo- Possibilidade- LEI 
8429/92- ART. 292/CPC, § 2° 
Administrativo e processo civil - Ação civil de 

improbidade (LEI 8.429/92). I. Inexiste nulidade do processo 
que, examinando cumulativamente ação civil pública e ação 
civil por ato de improbidade, seguiu o rito ordinário (art. 
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292, § 2°, do CPC). 2. Na ação civil por ato de improbidade, 
quando o autor é o Mini stéri.S Público, pode o Município 
figurar, no pólo ativo, como li-tisconsorte facultativo (art. 
17, § 3°, da Lei 8.429/92, com a redação da Lei 9.366/96), não 
sendo hipótese de litisconsórcio necessário. 3. Inexistência 
de cerceamento de defesa, segundo avaliação do Tribunal, 
estando o STJ impossibilitado de rever a prova (Súmula 7/ 
STJ). 4 . A multa imposta observou o valor da condenação 
que rechaçou a possibilidade de liquidação por artigos, 
estando compatibilizada com a condenação. 5. Recurso 
especial improvido . (STJ - Rec. Especial n. 319009 -
Rondônia- A c. 0046329-0/2001- unân.- 2a. T.- Rei: Min. 
Eliana Calmon - j. em 05.09.2002 - Fonte: DJU I, 
04.11.2002, pág. 180). 

INDEFERIMENTO- INICIAL- EXTINÇÃO DO 
PROCESSO- AUTOR- Ausência de DEPÓSITO­
CONSIGNAÇÃO 
Processo civil- Indeferim e nto da inicial -

Consignação. Écorretaadecisãoquc indefere a petição inicial 
e decreta a extinção do processo, sem julgamento do mérito, 
quando o autor da ação de consignação não pretende depositar 
as prestações em atraso, alegando que se cuida de faculdade 
da parte. De fato, ingressar ou não com a ação de consignação 
é uma faculdade da parte, e, se a mora é do credor, a parte não 
pode ser considerada em mora por não consignar. Porém, 
optando por ingressar com a demanda, deve cumprir os 
pressupostos processuais específicos do rito consignatário, 
pena de extinção. Sentença mantida. Recurso desprovido 
(TRF/2a. Reg. -Ap. Cível n. 257073 - Rio de Janeiro - Ac. 
unân.- 2a. T.- Rei: Juiz Guilherme Couto- j. em 18.09.2002 
-Fonte: DJU, 31.10.2002, pág. 330). 

NULIDADE DA SENTENÇA -EMBARGOS À 
EXECUÇÃO-FUNDAMENTAÇÃO- Ausência 
Processual civil. Ausência de fundamentação. 

Nulidade da sentença. É nula a sentença prolatada nos 
embargos à execução quando o juiz a quo não aprecia as 
impugnações das partes . O magistrado, outrossim, não 
justificou de forma satisfatória por que acolheu os cálculos 
de fls. 3 7/46. Apelação conhecida e provida parcialmente 
para anular a sentença. (TRF/2a. Reg. - Ap. Cível n. 
229129-RiodeJaneiro-Ac. unân. -4a. T. -Rel:JuizJosé 
Antonio Neiva - j. em 11 .09.2002 - Fonte: DJU, 
31.10.2002, pág. 378). 

QUESTÃOPREJUDICIAL-AÇÃOANULATÓRIA 
- TÍTULO DE CRÉDITO - LIQUIDAÇÃO -
CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Mandato - Ação anulatória - Título de crédito -

Prestação de serviço de advocacia - Ação de prestação de 
contas anterior- Liquidação do negócio jurídico- Questão 
prejudicial- Suspensão do processo- Cabimento. É questão 
prejudicial externa da ação de anulação de título de crédito, 
a liquidação do contrato de prestação de serviço de advocacia 
em sede da ação de prestação de contas anteriormente 
proposta, onde há o acertamento de tudo o que possa 
determinar a existência do dever de prestar contas e tudo que 
possa influenciar no saldo final.(r TACív/SP - Ag. de 
Instrumento n. 741.868-0013 - 7a. Câm. Cív. - Rei: Juiz 
Willian Campos - j. 06.08.2002 - Fonte: DOESP, 
06.12.2002). 
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TERCEIRO- CHAMAMENTO AO PROCESSO­
NãoCOMPARECIMENTO-CERCEAMENTODE 
DEFESA- Inexistência- ART. 330/CPC . 
Processo C i vi I. Chamamento ao processo. Oitiva de 

testemunha . Cerceamento do direito de defesa não 
evidenciado . I - Se o terceiro, chamado para compor o pólo 
passivo da lide, não atende ao chamamento judicial, no caso, 
a citação, não há que se invocar o cerceamento do direito de 
defesa. 2- O processo deve ser julgado antecipadamente, se 
na marcha processual em que se encontra, atende ao disposto 
no artigo 330 e incisos do CPC, na medida em que evidenciada 
a desnecessidade de produção de outra prova, tendo em vista 
que a análise da documental já seria o bastante para a convicção 
do juiz. (TJIDF- Ap. Cível n. 20010710028144- A c. 162986 
- unân. - 2a. T. Cív. -Rei: Des. Edson Alfredo Smaniotto- j. 
em 26.08.2002- Fonte: DJU 111, 06.11.2002, pág. 70). 

TUTELAANTECIPATÓRIA-FAZENDAPÚBLICA 
- Possibilidade - ABUSO DE PODER -
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA- ART. 273/CPC­
ART.40/CF, § 7• 
Agravo de Instrumento. Tutela Antecipada contra 

Fazenda Pública. Admissibilidade. Presentes os requisitos 
constantes do art. 273 CPC, diante da verossimilhança da 

alegação, e do dano iminente e irreparável ao administrado, 
decorrente de abuso de poder da Administração Pública, é 
possível a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda, 
sob pena de se ferir garantias previstas na Constituição, no 
caso em tela, especialmente a norma constitucional insculpida 
no art. 40 § 7° da CF. (TJ/MG- Agravo n. 000288576-2/00 
- Comarca de Belo Horizonte - 6a. Câm. Cív. -A c. unân. -
Rei: Des. Jarbas Ladeira- Fonte: DJMG, 10.10.2002). 

NOTA BONUURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Des. Jarbas Ladeira, a seguinte lição: "No meu 
entender, diante de dano iminente e irreparável ao 
administrado, decorrente de abuso de poder da administração 
pública, é possível a concessão de tutela antecipada, sob 
pena de se ferir garantias previstas na Constituição, no caso 
em tela, especialmente a norma constitucional 
supramencionada. São de se citar as palavras do Des. Almeida 
Melo, quando do julgamento da Apelação n• 259897-7: 'O 
processo é meio, instrumento que deve permitir a análise da 
lide e o seu julgamento. É mero adjetivo cuja finalidade está 
em propiciar a prestação jurisdicional correta e adequada e 
não em obstaculizá-la. Privilegiar o processo, em situação 
como a presente, significa atribuir maior importância a um 
direito adjetivo, traduzido em lei ordinária, do que ao texto 
constitucional."' 

PENAL - PROCESSO PENAL 

ACIDENTE DE TRÂNSITO - CONCURSO 
FORMAL-LESÃOCORPORAL-HOMICÍDIO­
IMPRUDÊNCIA 
Penal: Acidente de trânsito - Concurso formal -

Lesão corporal culposa- Homicídios culposos- Motorista 
que perde o controle do veículo e vai parar na pista em 
sentido contrário - Velocidade acima do limite máximo 
permitido para o trecho- Imprudência- Recurso conhecido 
e improvido. A prova colhida demonstra que o acusado 
estava em velocidade inadequada, eis que a velocidade para 
o local deveria ser de 60 km/h, visto tratar-se de um trecho 
em que não há separação mais segura das duas pistas em 
sentidos opostos, impondo-se assim maior cautela, ainda 
mais pela proximidade de um viaduto e pela inexistência de 
acostamento. Comprovado está nos autos que o excesso de 
velocidade, impossibilitou a frenagem hábil a evitar a invasão 
de contramão de direção com a conseqüente colisão com 
veículo que vinha normalmente em sua faixa de direção. 
Recurso conhecido e improvido. (TJ/DF- Ap. Criminal n. 
19980710069087- A c. 162363 - unân. - I a. T. C rim. -Rei: 
Des. P. A. Rosa de Farias- j. em 15.08.2002- Fonte: DJU 1/1, 
30.10.2002, pág. 76). 

CONTRAVENÇÃO PENAL - Caça níquel -
EST ABELECIMENTOCOMERCIAL-DECRETO­
LEI 3688/41, art. 50 
Penal - Equipamento eletrônico caça-níquel -

Contravenção penal - Eft;itos da condenação. I . Constitui 
contravenção penal usar máquina caça-níquel em 
estabelecimento comercial, encontrando-se a conduta 
tipificada no art. 50 da lei de contravenções penais. 2. Decorre 
de um dos efeitos da conde!'l_ação, civil, a perda, em favor da 
união, dos instrumentos ~ crime cujo uso consista em 
contravenção penal. 3. Sentença modificada para julgar-se 
improcedente o pedido de restituição de máquinas caça­
níqueis, julgando-se, ainda, prejudicado o recurso da 
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requerente. (TJ/DF - Ap. Criminal no Juizado Especial n. 
20010110493469- Ac. 162088- maioria- 2a. T. Rec. dos 
Juizados Esp. Cívs. e Crims. do D.F.- Rei: Des. João Egmont 
LeôncioLopes-j. em 18.09.2002- Fonte: DJU 1/1, 18.10.2002, 
pág. 128). 

CRIME MILITAR- FURTO de fuzil- VENDA­
TRAFICANTE - PRISÃO PREVENTIVA -
PERICULOSIDADE-AGENTE-ART.240/CPM,§ 
s·, § 6° 
Direito penal e processual penal militar. Crime militar: 

furto de um fuzil, das forças armadas, por soldados do exército 
(art. 240, parágrafos s• e 6•, do Código Penal Militar). Prisão 
preventiva. Habeas corpus. J. Não está reproduzida nos autos 
a decisão de I o grau, que decretou a prisão preventiva. 2. 
Colhem-se, porém, do acórdão impugnado, os fundamentos 
respectivos. 3. Destinando-se o furto do fuzil, das Forças 
Armadas, por soldados do Exército, no caso, para venda aos 
"donos do morro" que, notoriamente, são os narco-traficantes, 
fica evidenciada a periculosidade dos agentes, o que basta 
para justificar a prisão preventiva e sua manutenção, no 
interesse da ordem pública, tão ameaçada pelo contrabando, 
desvio ou subtração de armas pesadas, destinadas ao 
narcotráfico e a outros delitos costumeiramente coligados, 
como resgates de presos, seqüestros, latrocínios, homicídios 
por vingança, queimas de arquivos, acerto de contas, inclusive 
em chacinas, raramente esclarecidas. 4. H. C. indeferido. ( STF 
-Habeas Corpus n. 81841-2- Distrito Federal- Ac. unân.­
la. T.- Rei: Min. SydneySanches- j. em06.08.2002- Fonte: 
DJU 1, 27.09.2002, pág. 114). 

ESTUPRO-DEFICIENTEMENTAL-ALEGAÇÃO­
EXCESSODEPRAZO-Nãoconfiguração-MOTIVO 
-FORÇAMAIOR 
Processual penal e penal. Habeas corpus. Crime de 

estupro contra deficiente mental e audiovisual. Excesso de 
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prazo da instrução. Greve dos serventuários. Motivo de 
força maior. Ordem denegada. O princípio da razoabilidade 
tem direta relação com a proteção da vida social, razão pela 
qual se justifica a força maior de certos acontecimentos 
alheios ao andamento procedimental. A ordem pública 
aguarda do Estado-Juiz pronta resposta aos atos criminosos 
revestidos de hedionda magnitude, retirando-se do convívio 
social agentes perigosos. A greve dos servidores do Poder 
Judiciário é justificativa suficiente para afastar a alegação 
de excesso de prazo, por ser motivo de força maior. Recurso 
desprovido. (STJ- Rec. Ordinário em Habeas Corpus n. 
12850- Bahia- A c. 0058400-212002- unân. - 5a. T. -Rei: 
Min . José Arnaldo da Fonseca - j. em 15.10.2002- Fonte : 
DJU I, 11 . 11 .2002, pág. 228). 

FRAUDE- BANCO- USO- INTERNET- PRISÃO 
PREVENTIVA- GARANTIA- ORDEM PÚBLICA 
-ART. 312/CP 
Prisão preventiva : fraudes através da Internet. 

"Processual Penal. Habeas corpus. Prisão preventiva. 
Conveniência da instrução criminal. Garantia da ordem 
pública. Fraudes a instituições bancárias e a seus clientes. 
Utilização da rede mundial de computadores - Internet. 
Requisitos do art. 312. Atendido. I- Paciente em liberdade 
provisória . Ocorrência de novas fraudes contra instituições 
financeiras . Prisão preventiva decretada. li - Prisão 
preventiva. Necessidade. Garantia da ordem pública. 
Conveniência da instrução criminal. III- Ordem denegada." 
(TRF/Ia. Reg.- HC n. 2002.01.00.010558-6- Pará- Ac. 
unân.- 4a. T.- Rei: Des. Federal Carlos Olavo- Fonte: DJU 
/1, 07.11.2002). 

NOTA BONUURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Des. Federal Carlos Olavo, a seguinte lição: 
"Analisando a degravação feita pela Polícia Federal 
convenci-me dos indícios que envolvem o Paciente na 
fraude, fazendo desta seu modus vi vendi. Os pressupostos 
que autorizaram a medida cautelar ora atacada ainda se 
fazem presentes. A ordem pública será garantida com a 
prisão do Paciente, posto que solto, voltará a delinqüir, a 
ordem econômica será garantida evitando-se prejuízos de 
grande monta tanto para a instituição quanto para seus 
correntistas; a conveniência da instrução criminal restará 
amparada pela certeza do domicílio, caso permaneça preso, 
pois solto, é incerto seu paradeiro e, finalmente, com a 
manutenção da prisão do paciente será assegurada a 
aplicação da lei penal, pois a apuração dos crimes e a 
identificação de outros elementos integrantes da quadrilha 
serão f a c i li tadas" . 

FURTODEUSO-DOLOESPECÍFICO-Subtração 
da coisa- Intenção de RESTITUIÇÃO- ART. 240/ 
CPM, § 1", § 2" 
Furto de uso. O tipo subjetivo do furto de uso é o 

dolo específico, caracterizado pela subtração dares, com o 
propósito de restituí-la (subespecífico). Restando provado 
que o acusado jamais pretendeu assenhorear-se do veículo 
subtraído, há de reconhecer-se o furto de uso, tipo penal 
exclusivo da legislação penal castrense. Impossibilidade 
de desclassificação do crime de furto de uso para furto 
simples, visando à aplicação dos benefícios dos parágrafos 
I • e 2", do art. 240, do CPM, a pretexto de suprimento de 
lacuna da lei penal, por importar em atenuação de uma 
atenuação que importa, em última análise, em renúncia da 
jurisdição penal. Improvimento das apelações da acusação 
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c da defesa. Decisão unânime. (STM - Apelação n. 
2002.01 .048997-5- Rio_ de Janeiro - A c. unân . - Rei: Min . 
Carlos Alberto Marques Soares - j. em 29.08.02- Fonte: 
DJ/DF, 09.10.2002). 

PRISÃO CAUTELÂR - Impossibilidade -
PRESSUPOSTOS- Iné~istência- LEI 6766179, art. 
50- ART. 288/CP 
Penal- Processo penal : Crimes do art. 50, da Lei 6.766/ 

79 c art. 288, caput do CPB - Inexistência de elementos que 
justifiquem a prisão cautelar- Inexiste no direito criminal o 
instituto da tutela antecipada- Liminar concedida - Ordem 
concedida. Os delitos praticados, em tese, pelo paciente , em 
nenhum momento caracterizam emprego de violência ou 
grave ameaça contra pessoas, inexistindo via de 
conseqüência periculosidade que atente à ordem pública. 
Não entendo nem admito a prisão preventiva como uma 
antecipação da tutela, instituto este do processo civil de 
questionável utilidade quanto à celeridade da prestação 
jurisdicional. H C 5619-5 por enquanto não vis I umbro estarem 
presentes os requisitos exigidos pela lei para o recolhimento 
cautelar do pacte, daí porque mantenho a liminar e defiro a 
ordem pleiteada. Ordem concedida. (TJ/DF- Habeas Corpus 
11 . 20020020056195- A c. 162389- unân. - I a. T. C rim. -Rei: 
Des. P. A. Rosa de Farias -j. em 05.09.2002- Fonte: DJU 111, 
30.10.2002, pág. 74). 

PRISÃO EM FLAGRANTE- PRESSUPOSTOS­
AUTORIA- MATERIALIDADE- GARANTIA­
ORDEM PÚBLICA 
Processual penal. Prisão em flagrante. Liberdade 

provisória. Impossibilidade. I -Preso o paciente em flagrante , 
não há espaço para concessão de liberdade provisória se, 
além de caracterizados os requisitos da preventiva (autoria 
e materialidade), divisa-se ser necessária a custódia cautelar 
para garantia da ordem pública, ameaçada pela periculosidade 
do réu. 2- Ordem denegada . ( STJ- Habeas Corpus n. 21588 
- Rio de Janeiro- A c. 0042727-112002- unân. - 6a. T. - Rei: 
Min. Fernando Gonçalves- j. em 24.09.2002- Fonte: DJU 
I, 14.10.2002, pág. 280). 

SIGILO BANCÁRIO- QUEBRA- Possibilidade­
INTERESSE PÚBLICO - AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL-ART.S"/CF,X,XII eLV 
Processual penal. Recurso ordinário em mandado de 

segurança. Sigilo bancário. Quebra. Possibilidade. Decisão 
suficientemente fundamentada. Necessidade da medida para 
fins de investigação criminal. I- A proteção ao sigilo bancário 
não consubstancia direito absoluto, cedendo passo quando 
presentes circunstâncias que denotem a existência de 
interesse público relevante ou de elementos aptos a indicar 
a possibilidade de prática delituosa. II - Decisão judicial 
suficientemente fundamentada, na qual se justifique a 
necessidade da medida para fins de investigação criminal ou 
instrução processual criminal , não afronta o art. 5", X,XII e L V, 
da Constituição Federal. III - Não se há de reputar como 
arbitrária e ilegal a quebra de sigilo bancário determinada por 
autoridade judiciária competente, se há indícios suficientes 
acerca de suposta ocorrência de crime sujeito à ação penal 
pública, que está sendo investigada em competente inquérito 
policial. IV- Precedentes. Recurso desprovido . (STJ- Rec. 
Ordinário em Mand. de Segurança n. 14929- Rio de Janeiro 
-A c. 0068462-812002- unân.- 5a. T.- Rei: Min. Felix Fischer 
- j. em 10.09.2002- Fonte: DJU I, 14.10.2002, pág. 240). 
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TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES- COMPETÊNCIA -JUSTIÇA 
FEDERAL-DELEGAÇÃO-ART.109/CF,ÍX-LEI 
6368176, art. 27 
Tráfico internacional de entorpecentes: competência. 

Habeas corpus. Tráfico internacional de entorpecentes. 
Apreensão da droga 'a bordo' de aeronave pousada em solo 
nacional, proveniente da Bolívia. Competência Justiça 
Estadual: por delegação (art. 27 da Lei 6.368176 c/c art. I 09, § 
3°, parte final , da CF). Ordem denegada. I- A interpretação dos 
artigos da CF, do CP c do CPP deve ser realizada de forma 
conjugada (integrada). li - De regra, qualquer crime ocorrente 
a bordo de uma aeronave é da competência da Justiça Federal 
por força do art. I 09, IX, da CF (regra geral) ; estando a 
aeronave em solo ou no ar. A hipótese em exame, descreve tipo 
de crime (tráfico internacional de entorpecente) contemplado 
em norma específica c especial (Lei 6.368176), definida não 
como cometida a bordo de aeronave. A aeronave, no caso, não 
é a circunstância principal (núcleo) definidora da competência, 

mas apenas circunstância determinante, em concreto, da 
internacionalização do tráfico, como o poderia ser a via terrestre, 
ou qualquer outra nesse exato sentido (carro, navio etc.). III 
-O art. I 09, IX, da CF normatiza a regra geral (crimes tentados 
ou consumados no interior de aeronave) de competência da 
Justiça Federal, diversamente do tráfico de substâncias 
entorpecentes oriundas do exterior via aérea. Nessa hipótese, 
como na espécie, a aeronave é mero instrumento para a 
internacionalização do tráfico (definidora da competência da 
Justiça Federal) e sua consumação se dá no momento da 
internação da droga. IV- Faz-se incidir, na espécie, a norma 
infraconstitucional (regra especial) que possibilita o exercício, 
pelo juiz de direito, da jurisdição funcional federal (art. 27 da 
Lei 6.368176c/cart.l 09, § 3°, parte final, da CF), por delegação. 
V- Habeas corpus denegado. VI- Peças liberadas pelo Relator 
em 19/11/2002 para publicação do acórdão. (TRF/1 a. Reg. -
HC n. 2002.01.00.037858-6- Mato Grosso- Ac. unân. - 3a. 
T. -Rei: Des. F e dera/ Luciano Tolentino Amaral- Fonte: DJU 
11, 29.11. 2002 ). 

TRABALHISTA - PREVIDENCIARIO 

ALEGAÇÃO- EMPRESA- CONTRATO DE 
TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO­
Impossibilidade- ASSINATURA- EMPREGADO­
Ausência 
Contrato por prazo determinado. Validade. Não 

prevalece a contratação a prazo, alegada pela empresa, 
quando o contrato de trabalho trazido à colação à respectiva 
comprovação não se encontra assinado pelo empregado, 
sendo insuficiente à prova deste fato a anotação aposta 
neste sentido na sua CTPS, uma vez que o contrato resulta 
de um consenso de vontades, não manifestada pelo 
empregado quando deste registro. (TRT 15a. Reg. - R0-
01 .15.00.2562-50 -A c. 17.750102- unân.- Rei: Juiz Paulino 
Couto- j. em 27.08.2002- Fonte: DJT, 13.09.2002). 

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA -
CONTINUIDADE-PRESTAÇÃODESERVIÇOS­
LEGITIMIDADE-Possibilidade-APROVAÇÃO­
CONCURSOPÚBLICO-CONTRATOnovo-ART. 
37/CF,II 
Aposentadoria espontânea . Continuidade da 

prestação de serviços. Novo contrato de trabalho. Conforme 
disposto no artigo 453 da CLT, a aposentadoria espontânea 
do trabalhador põe termo ao seu contrato de trabalho. Em se 
tratando de entidade integrante da Administração Pública 
Indireta, a eventual continuidade na prestação de serv iços do 
aposentado somente se mostra legítima após a prévia aprovação 
em concurso público, nos termos da disposição contida no 
artigo 37, inciso li da Constituição Federal de 1988. O novo 
contrato de trabalho é nulo, sendo devido ao autor somente 
o salário stricto sensu. Recurso de Embargos do Reclamado 
conhecido e provido. (TST- ERR -640363/2000- 13a. Reg. -
A c. maioria- SBD/1- Rei: Min . Carlos Alberto Reis de Paula 
- j. em I 1.1/ .2002- Fonte: DJU /, 29. //.2002). 

APOSENTAD~IA POR INVALIDEZ -
ALCOOLISMO-PROVA- LAUDO 
Previdenciário . Concessão . Aposentadoria por 

invalidez. Incapacidade deftnitiva e permanente. 
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Alcoolismo.Sendo constatada, pericialmente, a incapacidade 
definitiva e permanente do segurado, sem chance de 
reabi I itação para o trabalho, correta a sentença que concedeu 
o benefício da aposentadoria por invalidez. Constatado pelo 
laudo que a incapacidade laboral é decorrente de alcoolismo 
crônico, a jurisprudência vem acolhendo a tese de que é 
possível a concessão de aposentadoria por invalidez. (TRFI 
4a. Reg. -Ap. Cível n. 2001.04.01.077367-1 -Santa Catarina 
-Ac. unân. -5a. T. -Rei: Des. FederalPauloAfonsoBrum Vaz 
- j. em 03./0.2002- Fonte: DJU 11, /6./0.2002, pág. 776). 

DANO MORAL- PROVA- CONDUTA ilícita­
EMPREGADOR-RESCISÃO CONTRATUAL 
Danos morais. Indenização. Não-cabimento. 

Hipótese. Não terá direito o empregado à indenização por 
dano moral se não comprovada a conduta ilícita do empregador 
no momento da rescisão do contrato de trabalho e, 
especialmente, quando este não tornar público o fato ou 
acusação que entende ter sido contra ele assacada. (TRTI 
24a. Reg.- R0-0120212001-004-24-00-2- Ac. unân.- TP­
Rei: JuizNicanorde Araújo Lima -j. em 23.10.2002- Fonte: 
DJMS, 20.1 1.2002). 

DOMÉSTICO - FÉRIAS de trinta dias -
REMUNERAÇÃO- ADICIONAL DE 113- ART. 7°/ 
CF,XVII-XXX 
Doméstico. Férias. Doméstico. Férias de 30 dias. As 

férias anuais dos empregados domésticos são de 30 dias 
desde o advento da vigente Constituição Federal que, no 
parágrafo único do seu artigo 7°, atribuiu-lhes, dentre outros, 
o direito consagrado em seu inciso XVII, gozo de férias 
anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 
o salário normal. Evidencia-se com isto o propósito assumido 
pelo legislador de, neste ponto, dispensar tratamento 
isonômico diante dos demais trabalhadores, urbanos e rurais, 
tendo presente o que estabelece o inciso XXX do mesmo 
dispositivo. Prova. Ônus. Reembolso de telefonemas. Não 
basta a simples apresentação de extratos de contas para que 
se presuma a autoria de ligações telefônicas pela mera 
inferência de que a doméstica pudesse estar sozinha nos 
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horários apontados. A quem alega telefonemas não 
autorizados incumbia efetivamente demonstrar o fato 
positivo, não se podendo atribuir à empregada o encargo de 
provar o fato negativo. (TRT/2a. Reg. - RS-
00965200244102000 - Ac. 20020740772 - 8a. T. - Rel: 
Juíza Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva - Fonte: 
DO ESP, 03.12. 2002 ). 

HORAEXTRA-PRESTAÇÃO-HABITIJALIDADE 
Descaracterização - ACORDO DE 

COMPENSAÇÃO 
Acordo de compensação- extrapolação da jornada. A 

prestação de horas extras habituais descaracterizao acordo de 
compensação de horas. Nesta hipótese, as horas que 
ultrapassarem à jornada semanal normal devem ser pagas 
como horas extras e, quanto àquelas destinadas à compensação, 
deve ser pago a mais apenas o adicional por trabalho 
extraordinário (Item no 220 da Orientação Jurisprudencial da 
SDI). Embargos providos parcialmente. (TST- ERR-2544071 
1996- 9a. Reg. -A c. unân.- SBDII- Rel: Min. RiderNogueira 
de Brito- j. em 04.11.2002- Fonte: DJU I, 22.1 1.2002). 

JORNADADETRABALHO-PAGAMENTO­
HORA EXTRA- EXCESSOdeJORNADAdecinco 
minutos- Impossibilidade- LEI 8036/90, art.13 
Horas extras- Contagem minuto a minuto- Enunciado 

no 333 do TST. A jurisprudência desta Eg. Corte, 
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial no 23, é no 
sentido de que "não é devido o pagamento de horas extras 
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não 
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal 
do trabalho. (Se ultrapassado o referido limite, comoextraserá 
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada 
normal.)." Atualização do FGTS. A aplicação do critério de 
correção monetária ditado pelo artigo 13 da Lei n° 8036/90 
limita-se aos valores regularmente depositados, incumbindo 
ao órgão gestor do FGTS aplicá-lo. As verbas provenientes 
de decisão judicial, por outro lado, têm caráter trabalhista, 
estando subordinadas ao critério geral de correção desses 
créditos. Embargos não conhecidos. (TST - ERR-698540/ 
2000- 3a. Reg. -A c. unân.- SBD/1- Rel: Min. Maria Cristina 
lrigoyenPeduzzi-j. em07.10.2002- Fonte: DJU I, 18. 10.2002). 

JUSTIÇA DO TRABALHO- COMPETÊNCIA­
INDENIZAÇÃO- Ausência na ENTREGA- GUIA­
SEGURO DESEMPREGO- ART. 8°/CLT 
Seguro desemprego. A Justiça do Trabalho é 

competente para processar e julgar ação cujo objeto é a 
indenização pela ausência de entrega das guias de seguro­
desemprego. A Empresa, ao obstar o percebimento do 
benefício, furtando-se à concessão das guias, atrai para si a 
responsabilidade pelo prejuízo suportado pelo obreiro, 
devendo arcar com o pagamento da indenização 
correspondente, em face do preceito contido no art. 159 do 
Código Civil, aplicável subsidiariamente por forçado art. 8°, 
parágrafo único, da CLT. (TRT/5a. Reg.- R0-64.01 .02.0003-
50- A c. 21.711102- unân. -Rei: Juíza Maria Lisboa- j. em 
08.10.2002- Fonte: DJT, 04.11.2002). · 
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JUSTIÇADOTRABALHO-ISENÇÃO-CUSTAS 
PROCESSUAIS- Possibilidade- EMPREGADO­
BENEFÍCIO-JUSTIÇAGRATUITA-SALÁRIO 
MÍNIMO inferior- LEI 10537/02 
Custas processuais . Sindicato. Isenção. I. No âmbito 

da Justiça do Trabalho, eventual isenção no pagamento de 
custas processuais dirige-se apenas aos empregados que 
gozem do benefício da justiça gratuita ou que percebam 
salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal , mas jamais 
ao sindicato que, atuando em~uízo na qualidade de substituto 
processual, figura como parte:da relação jurídico-processual. 
Convicção robustecida com o advento da Lei n° 10537, de 
27.08.2002, ao conferir nova redação ao artigo 790 da CLT, 
contemplando expressamente tal obrigação às entidades 
sindicais. 2. Embargos de que não se conhece. (TST- ERR-
443506/1998- I a. Reg. -A c. unân. - SBD/1- Rei: Min. João 
Oreste Dalazen - j. em 11 . 11 .2002 - Fonte: DJU I, 
29.1 1.2002). 

PENHORA- CAIXA- Possibilidade-SEGURANÇA 
-CRÉDITO do exeqüente 
Execução definitiva. Penhora na boca do caixa. 

Legalidade. Segurança denegada. Em um contexto de 
execução definitiva não há ilegalidade ou arbitrariedade na 
penhora na "boca do caixa" , prevalecendo a satisfação do 
crédito do exeqüente, princípio maior da execução . (TRT/2a. 
Reg. - MS-10941200200002000- Ac. 2002017903- SDI­
Rel: Juiz Plínio Bolivar de Almeida - Fonte: DOESP, 
08.11.2002). 

PENHORA-CONTA-SALÁRIO- Impossibilidade 
-OFENSA-DIREITOLÍQUIDOECERTO-ART. 
649/CPC,IV 
Execução. Penhora. Impenhorabilidade. Mandado 

de Segurança- Penhora de conta-salário. Se a penhora, no 
processo de execução, recaiu em conta-salário do devedor 
violou direito líquido e certo do executado . Com efeito, o 
art. 649, IV , do CPC, qualifica como absolutamente 
impenhoráveis os salários, salvo para o pagamento de 
prestação alimentícia. A ordem jurídico-positiva privilegiou 
a sobrevivência pessoal em prejuízo de outros débitos, 
ainda que decorrentes da relação de emprego. Segurança 
que se concede em definitivo. (TRT/2a. Reg.- MS-00990/ 
2001-7- Ac. 2002018837- SDI- Rei: Juiz Nelson Nazar 
-Fonte: DOESP, 19.11.2002) . 

PRESTAÇÃODESERVIÇOS-CONTRATAÇÃO 
irregular - NULIDADE - CONTRATO -
RECONHECIMENTO- VANTAGEM-PERÍODO 
trabalhado- ENUNCIADO 363/TST 
Relação de emprego. Administração pública. Contrato 

nulo. Efeitos. Tendo o Autor prestado serviços por intermédio 
de contratação irregular, porém, em plena vigência da novel 
Carta Política, que contém vedação expressa quanto à 
contratação de servidores sem prévia aprovação em concurso 
público (artigo 37, inciso II), há que se reconhecer a nulidade 
da contratação nos termos do § 2o do mesmo dispositivo 
legal. Todavia, embora nulo o contrato, não se pode negar 
seus efeitos até a data da declaração de sua nulidade, de vez 
que a energia despendida pelo empregado, ou a força de 
trabalho aproveitada pelo empregador não pode ser 
devolvida. Nesse contexto, a despeito de nula a contratação, 
reconhece-se ao demandante todas as vantagens decorrentes 
da relação de emprego tão-somente no período em que 
efetivamente ocorrente o labor no demandado. Inteligência 
do Enunciado no 363/TST. Recurso não provido, no tópico. 
(TRT/4a. Reg. - R0-02171 . 921195-1 - 1 a. Vara do Trabalho 
de Rio Grande- A c. unân.- la. T. - Rei: Juiz George Achutti 
- j . eriz20. 11 .2002- Fonte: DJRS, 19.12.2002). 
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NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Juiz George Aehutti, a seguinte lição: "Tendo o 
autor prestado serviços por intermédio de contratação 
irregular, porém, em plena vigência da novel Carta Política, 
que contém vedação expressa quanto à contratação de 
se rvidores sem prévia aprovação em concurso público 
(artigo 37, inciso li), há que se reconhecer a nulidade da 
contratação nos termos do§ 2° do mesmo dispositivo legal. 
Todavia, embora nulo o contrato, não se pode negar seus 
efeitos até a data da declaração de sua nulidade, de vez que 
a energia despendida pelo empregado, ou a força de trabalho 
aproveitada pelo empregador não pode ser devolvida. É 
máxima consagrada no Direito Laboral que trabalho 
executado é salário pago . Não se pode, por essa razão, 
admitir a retroatividade da nulidade, porque seus efeitos 
viriam beneficiar somente o empregador em detrimento do 
empregado." 

SERVIDORPÚBLICO-REGIMEESTATUTÁRIO 
-AVERBAÇÃO-TEMPO DESERVIÇO- REGIME 
CELETISTA 
Administrativo. Tempo de serviço. Atividade 

insalubre . Servidor celetista. Superveniência do regime 
estatutário. Averbação. Possi bit idade . I - O servidor 
público, alçado à condição de estatutário, tem direito de 
averbar o tempo de serviço exercido em atividade insalubre 
quando ainda era celetista. A superveniência do Regime 
Jurídico Único não tem o condão de obstar esse pleito . 
Precedentes do STJ. 2 - Malgrado a tese de dissídio 
jurisprudencial, há necessidade, diante das normas legais 
regentes da matéria (art. 541, parágrafo único do CPC c/c 
art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a 
simples transcrição de ementas, entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. Ausente a 
demonstração analítica do dissenso , incide a censura da 

súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 3- Recurso não 
conhecido. (STJ- Rec. Especial n. 414902- Rio Grande do 
Sul - Ac. 0019170-612002 - unân. - 6a. T. - Rei: Min. 
Fernando Gonçalves- j. em 22.10.2002- Fonte: DJU 1, 
11 .11.2002, pág. 306). 

TRABALHADORA VULSO- EQUIPARAÇÃO­
TRABALHADOR URBANO- FÉRIAS com doze 
mesesdeSERVIÇO-ART. 7°/CF,XXXIV -ART. 
129/CLT-ART.130/CLT 
Trabalhador avulso. Férias. Se a lei equipara o 

trabalhador avulso ao trabalhador urbano (CF, art. r, 
XXXIV), o direito ao gozo de férias só se completa com a 
prestação contínua de 12 meses de serviço, conforme arts. 
129 e 130 da CLT. Para encontrar a proporcionalidade, 
divide-se o período por 12 e não pelo número de meses 
trabalhados. Por fim, não tem amparo legal férias 
proporcionais em dobro . (TRT/2a. Reg . - RS-
43576200290202007 - Ac. 20020720526 - 9a. T. - Rei: 
Juiz Luiz Edgar Ferraz de Oliveira - Fonte: DOESP, 
19. 11 .2002). 

TURNOS ININTERRUPTOS- REVEZAMENTO­
BENEFÍCIO-JORNADAREDUZIDA-ART. 7°/ 
CF,XIV 
Ação rescisória. Turno ininterrupto de revezamento. 

Ferroviário. Horas extras. Os ferroviários que trabalham em 
turnos ininterruptos de revezamento beneficiam-se da 
jornada reduzida prevista no artigo 7°, inciso XIV, do Texto 
Constitucional, não se submetendo ao regime especial de 
que trata o artigo 239 da CLT. Isso porque esses 
trabalhadores desempenham suas funções com alternância 
dos turnos de trabalho, em razão da atividade empresarial 
ininterrupta. Aplicação da Orientação Jurisprudencial no 
274 daSBDI-1 do C. TST. (TST- ROAR-559034/1999-la. 
Reg. - Ac. unân. - SBDI li- Rei: Juiz Aloysio Corrêa da 
Veiga- conv.- j. em 12.11.2002- Fonte: DJU I, 29.11.2002). 

ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL 

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA-AUTORIZAÇÃO­
DISPENSA- LICITAÇÃO- ART. 368/CPC 
Administrativo e processo civil. Licitação . 

Obrigatoriedade. Prova documental. Escritos particulares . 
Efeitos. I . Somente a lei pode desobrigar a administração 
pública, quer autorizando a dispensa da licitação, quando 
exigível, quer permitindo a substituição de uma modalidade 
por outra. 2. As declarações constantes de documento 
particular, escrito e assinado, ou somente assinado, 
presumem-se verdadeiras e m relação ao signatário. 
Inteligência do artigo 368 do Código de Processo Civil. 
Apelo não provido. Unânime. (TJIDF - Ap. Cível n. 
20000110684590- Ac. 162301- unân. -la. T. Cív.- Rei: 
Des. Valter Xavier- j. em 12.08.2002 - Fonte: DJU 111, 
23.10.2002, pág. 40). 

A TO ADMINIStRATIVO - CONTROLE DE 
FREQÜÊNCIA - . ABUSO DE PODER - Não 
caracterização 
Procuradores autárquicos~ controle eletrônico de 
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ponto Administrativo. Procurador autárquico. Controle de 
freqüência por meio de registro eletrônico de ponto. Exigência 
legal. I - Não substancia ilegalidade ou abuso de poder 
deliberação administrativa sobre fiscalização de cumprimento 
da jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores 
do Poder Executivo, inclusive procuradores autárquicos, 
por meio de controle eletrônico de ponto. 11 - Precedentes 
deste órgão fracionado do Tribunal. III- Recurso de apelação 
e remessa oficial a que se dá provimento. (TRF/1a. Reg.­
AMS n. 2000.38.00.008529-2- Minas Gerais- Ac. unân. -
2a. T.- Rei: Des. Federal Carlos Moreira Alves- Fonte: DJU 
li, 25.11.2002). 

CONCURSOPÚBLICO-ATOADMINISTRATIVO 
-ILEGALIDADE-INDENIZAÇÃO 
Administrativo. Concurso público. Gravame sofrido 

por ato administrativo judicialmente reconhecido como ilegal. 
Obrigação de indenizar. Se o retardamento de nomeação 
ocorre em virtude de ato declarado ilegal, por decisão 
judicial transitada em julgado, tem o nomeado direito à 
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- -
percepção, a título de indenização, das diferenças que deixou 
de perceber no novo cargo, devidamente corrigidas . (TJ/DF 
-Ap. Cível n. 19990110363196- Ac.165320- maioria- 2a. 
T. Cív.- Rei: Des. EdsonAlfredoSmaniotto- j. em 06.05.2002 
-Fonte: DJU li/, 11.12.2002, pág. 39). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Des. Edson Alfredo Smaniotto, a seguinte lição: "Os 
autores sofreram dano material, pois deixaram de auferir os 
vencimentos de um Delegado de Polícia, no período mediado 
entre o dia 23.01.1991, quando deveriam ter sido nomeados, 
e o dia 31.08.1994,jáque em setembro daquele ano entraram 
em exercício no cargo. Esse dano decorreu de ato da 
Administração Pública, e ato ilegal, já que as nomeações 
anteriores, feitas com base em concurso interno, foram 
anuladas pelo Judiciário, justamente porque ilegais e 
inconstitucionais. Finalmente, descabida é a alegação de 
enriquecimento ilícito, já que os autores teriam recebido o 
montante que ora vindicam se a Administração Pública 
tivesse cumprido à risca, no devido tempo, as Leis e a 
Constituição Federal." 

CUMPRIMENTO- PENA- Brasil- Incabimento­
EXTRADIÇÃO- Caracterização 
Extradição. Revisão de julgamento proferido no 

estado requerente. Impossibilidade. Cumprimento do restante 
da pena imposta pela Justiça Alemã no Brasil. Insubsistência 
do pedido. I. Extradição. Revisão do julgamento proferido 
pela Justiça Alemã. Impossibilidade, dado que o Supremo 
Tribunal Federal, no processo de extradição, limita-se a 
verificação dos pressupostos intrínsecos a concessão do 
pedido, não podendo adentrar o mérito da decisão 
condenatória exarada pelo Estado requerente. Precedentes. 
2. Cumprimento do restante da pena imposta pela Justiça 
Alemã no Brasil. Pedido insubsistente, por falta de amparo 
legal. Execução da pena no território brasileiro. Não­
cabimento, por não ter sido o extraditando condenado e nem 
processado pelo mesmo crime no Brasil. Pedido de extradição 
deferido. (STF- Extradição n. 832- República Federal da 
Alemanha - Ac. unân. - Plenário - Rei: Min. Maurício 
Corrêa- j. em 22.05.2002- Fonte: DJU I, 02.08.2002). 

CUMULAÇÃO-CARGO PÚBLICO- VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO-PROVA-AUTOR-Ausência 
Administrativo. Cumulação de cargos públicos. 

Pedido de exoneração. Vício de consentimento. Coação. 
Ônus da prova. Autor. Não comprovação. O fato de ter a ré 
supostamente instado o autor a se manifestar sobre a 
cumulação de cargos ou da necessidade de opção, não se 
configura, de forma alguma, em ameaça. A anulação de um 
ato decorrente de vício de consentimento, sob o argumento 
de que praticado sob coação, pressupõe a comprovação, por 
prova robusta, de que o autor agiu sob grave ameaça, não lhe 
sendo possível um comportamento diverso. O ônus de provar 
o fato constitutivo do seu direito é do autor que, no caso em 
tela, não logrou comprovar a presença de vício de 
consentimento hábil para invalidar o pedido de exoneração 
por ele formulado, impondo-se a improcedência do pedido de 
reintegração ao cargo público que exercia junto à ré . (TRFI 
4a. Reg.- Ap. Cível n. 2001.04.01.005535-0- Rio Grande 
do Sul - Ac. maioria - 4a. T. - Rei: Juiz Federal Eduardo 
Tonetto Picarelli - j. em 29.08.2002 - Fonte: DJU 11, 
16.10.2002, pág. 727). 
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ESTUDANTE - Dependente de SERVIDOR 
PÚBLICO MIJ.,ITAR - TRANSFERÊNCIA -
MATRÍCULA - UNIVERSIDADE 
Obrigatoriedade- SÚMULA 83/ST J 
Administrativo. En~no superior. Estudantes 

universitárias. Genitor integr-ante das forças armadas . 
Remoção compulsória. Transferência de matrícula. Direito 
assegurado. Súmula 83/STJ. I. Estudantes universitárias 
dependentes de servidor militar federal removido para outra 
Unidade da Federação, têm direito à transferência de matrícula 
para estabelecimento de ensino superior congênere, situado 
na nova sede do seu genitor ou em local mais próximo . 2. 
Acórdão afinado com a jurisprudência iterativa desta Corte. 
Aplicação de entendimento sumulado . 3. Recurso não 
conhecido . (STJ- Rec. Especial n. 256775- Rio Grande do 
Norte - Ac. 0040868-9/2000 - unân.. - 2a. T. - Rei: Min. 
Francisco PeçanhaMartins- j. em 01.10.2002- Fonte: DJU 
I, 11.11.2002, pág. 175). 

OCUPAÇÃO- BEM PÚBLICO-Posterior ao PRAZO 
-PERMISSÃO DE USO- REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE-INDENIZAÇÃO 
Civil e administrativo. Ocupação de área pública 

mediante permissão de uso. Retenção após expirado o prazo 
previsto. Reintegração de posse c/c pleito indenizatório, 
atinente a parcelas devidas pelo particular e não pagas -
cabimento. Revelando os autos que o apelado permaneceu 
ocupando o bem público, após haver expirado o prazo 
previsto no termo de permissão de uso, por mais de 59 meses, 
contudo, comprovou haver recolhido apenas os valores 
mensais referentes a 4 7 (quarenta e sete) meses, caracterizado 
está o prejuízo experimentado pela administração. 
Conseqüentemente, acolhe-se o pleito indenizatório 
constante da exordial, cujo montante será apurado em 
liquidação de sentença, por arbitramento. Recursos 
voluntário e oficial providos . (TJ/DF- Ap. Cível e Rem. de 
Ofícion. 19980110161/26 -Ac. 162584- unân.- 2a. T. Cív. 
-Rei: Des. Romão C. Oliveira-j. em 10.06.2002- Fonte: DJU 
li/, 06.//.2002, pág. 68). 

RESTITUIÇÃO - VENCIMENTOS 
AFASTAMENTO- CARGO ELETIVO- LEI 
COMPLEMENTAR64/90 
Recurso especial. Administrativo. Auditores fiscais. 

Afastamento. Candidatura. Cargo eletivo. Deferimento. 
Administração. Percepção. Vencimentos integrais. 
Posterioridade. Desconto. Impossibilidade. Lei Complementar 
64/90. I -A Lei Complementar64/90 não prevê a restituição de 
vencimentos percebidos pelos servidores fazendários, quando 
do seu afastamento, prévia e regularmente deferido pela 
Administração, para a candidatura a cargo eletivo. Precedentes. 
2 - Recurso especial conhecido. (STJ - Rec. Especial n. 
440746 - Rio Grande do Sul - Ac. 0069136-512002 - unân. 
- 6a. T.- Rei: Min. Fernando Gonçalves- j. em 22.10.2002-
Fonte: DJU /, 11.11.2002, pág. 310). 

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL- PRINCÍPIO DA 
LIVRE ASSOCIAÇÃO SINDICAL- Possibilidade 
-LEI8112/90- ART.37/CF, VI- ART. 8°/CF 
Processo civil- Constitucional- Direito do servidor 

público federal à livre associação sindical - Suplente de 
direção ~indicai- Direito a inamovibilidade. I. O art.37, VI, da 
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Constituição Federal assegura ao servidor público civil o 
direito à livre associação sindical. 2. Sem embargo d.a Lei no 
8.112/90 omitir a figurado suplente de direção de sindicato, 
seu direito à mesma inamovibilidade garantida ao dirigente 
sindical parece ser evidente, uma vez que se aplica ao 
sindicato dos servidores todo o teor do art.8° da Constituição 
Federal, onde se insere aquele direito aqui omitido. 3. Agravo 
conhecido mas não provido. (TRF/2a. Reg. - Agravo n. 
/6066 - Rio de Janeiro - Ac. unân. - 3a. T. - Rei: Juiz 
Wanderley de Andrade Monteiro- Fonte: DJU, 30.10.2002, 
pág. 580). 

VALIDADE-TÍTULODEPROPRIEDADE-AÇÃO 
de DÚVIDA- DOMÍNIO- INDENIZAÇÃO­
DEPÓSITO - JUÍZO federal - LEI 4132/62 -
DECRETO-LEI 3365/41, art. 41 
Desapropriação: Validade do título de propriedade 

Administrativo. Processo Civil. Ação de desapropriação por 
interesse social. Validade do título de propriedade. Laudo 
pericial. Dúvida fundada sobre o domínio. I - A questão 
pertinente à validade, ou não, de título de propriedade 
referente ao imóvel expropriado não constitui matéria afeita 

à ação expropriatória, pois, em última análise, implicará ela na 
própria discussão sobre o domínio da área objeto da 
desapropriação em análise. A ação de desapropriação não é 
o meio processual idôneo para se discutir o domínio do bem 
expropriado. Precedentes deste Tribunal Regional Federal. 
II - Não é de se acolher impugnação, oferecida pelo 
expropriante, ao valor do imóvel expropriado, fixado com 
base no laudo elaborado pelo perito oficial, quando a aludida 
impugnação não consegue demonstrar concretamente que 
o valor em discussão se encontra acima do preço do mercado. 
III - Em se verificando, no curso da lide, dúvida fundada 
acerca do domínio exercitado pelo expropriado sobre a área 
objeto da ação de desapropriação, deve o valor devido a 
título de indenização ficar depositado à disposição do MM. 
Juízo Federal a quo, até que se resolva a questão relativa ao 
domínio do imóvel em discussão. Precedente do egrégio 
Superior Tribunal de Justiça. Aplicação do art. 5°, da Lei 
4.132/62 c/c o art. 34, parágrafo único do Decreto-Lei 3.365/ 
41. IV- Apelações improvidas. V- Remessa oficial parcialmente 
provida. (TRF!fa. Reg. - AC n. 200/.01.00.0326f8-3 -
Roraima - Ac. unân. - 4a. T. - Rel: Des. Federal /'talo 
Fioravante Sabo Mendes- Fonte: DJU //, 14. //.2002). 

TRIBUTÁRIO 

ADICIONAL DE TARIFA PORTUÁRIA -
INCIDÊNCIA- MERCADORIA ESTRANGEIRA­
LEI 7700/88- DECRETO 24508/34 
Constitucional e tributário. Adicional de tarifa 

portuária - ATP. Lei n. 7.700/88. Constitucionalidade. 
Legalidade da exigência nas operações descritas nas letras 
a, b,j, k, L em do art. 5° do Decreto24.508/34. l.OC. Supremo 
Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da 
constitucionalidade do Adicional de Tarifa Portuária, 
conforme julgamento nos Recursos Extraordinários n'" 
209.365 e218.061-5. 2. Nos termos da Súmula n° 50doSTJ"o 
Adicional de Tarifa Portuária incide apenas nas operações 
realizadas com mercadorias importadas ou exportadas, objeto 
do comércio de navegação de longo curso". 3.As operações 
realizadas com mercadorias importadas ou exportadas não 
correspondem somente à movimentação da mercadoria 
dentro do porto, mas também engloba todos os serviços 
necessários para a realização da importação ou exportação. 
As operações e serviços representados por letras e contidos 
na tabela do Decreto n° 24.508/34, § SO, autorizam a incidência 
da exação. 4. Apelação c remessa oficial a que se dá 
provimento. (TRF/3a. Reg.- Ap. em Mand. de Segurança n. 
f62432- São Paulo- A c. unân. - 6a. T. - j. em 09./0.2002 
-Fonte: DJU, 25.//.2002, pág. 597). 

DIREITO POTESTATIVO-ESTADO-EXTINÇÃO 
em cinco anos - HOMOLOGAÇÃO -
LANÇAMENTO-ART.150/CTN,§4°-ART.173/ 
CTN,I 
Processual Civil. Embargos de Divergência (arts. 

496, VIII e 546, CPC; art:: 266, RISTJ). Tributário. ICM. 
Constituição do Crédito. D<Xadência. CTN, artigos 150, § 4° 
e 173, I. I. A lavratura do auto de infração é uma das bases 
de procedimento administrativo fiscal e não encerramento 
do lançamento fiscal e tributário. A constituição do crédito 

REVISTA BONIJURIS- Ano XV- N" 471- Fevereiro/2003 

tributário é ato complexo. 2. A data do fato gerador, por si, 
não é o termo inicial da decadência. Opera-se depois de cinco 
anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que se extinguiu o direito potestativo do Estado rever e 
homologar o lançamento. Interpretação conjugando as 
disposições dos artigos 150, § 4° e 173, I, CTN. 3. Precedentes 
jurisprudenciais. 4. Embargos acolhidos. (STJ - Emb. de 
Divergência no Recurso Especial n. 204457- Minas Gerais 
-A c. 0048657-612001- unân.- Ia. Seção- Rel: Min. Milton 
Luiz Pereira- j. em23.f0.2002- Fonte: DJU I, 1 f.f f.2002, 
pág. f43). 

EXECUÇÃO FISCAL- PENHORA- BENS­
CÉDULADECRÉDITOINDUSTRIAL-ART.184/ 
CTN 
Processual civil e tributário- Execução fiscal- Cédula 

de crédito industrial- Penhora- Possibilidade- CTN, art. 184 
-Precedentes.- Em execução fiscal são penhoráveis os bens 
gravados por cédulas de crédito industrial, em face da 
prevalência do art. 184 CTN, norma de lei complementar, 
sobre o D.L. 413/69, em obediência ao princípio da hierarquia 
das leis. - Recurso especial não conhecido. (STJ - Rec. 
Especial n. 26864 f - São Paulo - A c. 007443 f -0/2000 -
unân. - 2a. T. - Rel: Min. Francisco Peçanha Martins- j. em 
24.09.2002- Fonte: DJU 1, //.//.2002, pág. f78). 

FATOGERADOR-IMPOSTODEIMPORTAÇÃO 
- DATA - REGISTRO - DECLARAÇÃO -
DECRETO-LEI 37/66, art. 23 
Mandado de segurança - Imposto de importação -

Fato gerador - Alíquota. I. Consoante dispõe o art. 23 do 
Decreto-Lei 37/66, o fato gerador do Imposto de Importação 
ocorre na data do registro da declaração de importação para 
o desembaraço na repartição aduaneira. 2. A alíquota 
incidente sobre as importações de mercadorias entradas em 
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território nacional é definida pela norma vigente no momento 
em que se efetivou o registro da declaração de importação na 
repartição alfandegária competente, sendo irrelevante, a 
data da celebração, no Brasil ou no exterior, do contrato de 
compra e venda relativo ao produto importado. 3. Apelação 
a que se nega provimento. (TRF/2a. Reg. -Ap. em Mand. de 
Segurançan./6820-RiodeJaneiro-Ac. unân. -3a. T. -Rei: 
Juiz Wanderley de Andrade Monteiro- j. em 06.03.2002-
Fonte: DJU, 30./0.2002, pág. 581 ). 

IMPUGNAÇÃO· Exigibilidade do TRIBUTO· 
CONTRIBUINTE • LEVANTAMENTO DO 
DEPÓSITO· Possibilidade 
Tributário e processual civil - Suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário- Levantamento do depósito 
realizado na esfera administrativa- possibilidade. I. Tendo 
sido julgado procedente o mandado de segurança em que se 
impugna a exigibilidade do tributo, o contribuinte faz jus ao 
levantamento do depósito realizado na esfera administrativa, 
independentemente do trânsito em julgado da sentença. 2. 
Ademais, a controvérsia está superada eis que o referido 
writ já se encontra definitivamente julgado. (TRF/3a. Reg. 
-Ap. em Mand. de Segurança n. 176974 - São Paulo -A c. 
unân. - 6a. T. - Rei: Juiz Mairan Maia - j. em 06.11. 2002 -
Fonte: DJU, 25.l1.2002, pág. 580). 

LIBERAÇÃO-MERCADORIAESTRANGEIRA­
PROVA-RECIPROCIDADE-ACORDO-GATI 
·Necessidade 
Tributário- Liberação de mercadoria- Acordo GA TT 

-Não comprovação . Consoante o princípio da anterioridade 
das leis tributárias e da conformação dos atos administrativos 
com a lei em vigor, impõe-se o improvimento do recurso 
pertinente à liberação das mercadorias importadas sem a 
comprovação da reciprocidade de que trata o Acordo GA TT. 
(TRF/2a. Reg. -Ap. em Mand. de Segurança n. 41594- Rio 
de Janeiro- A c. unân. -1 a. T.- Rei: JuízaJulieta Lidia Lunz 
- j. em 20.05.2002- Fonte: DJU, 30.10.2002, pág. 495). 

MULTA MORATÓRIA· INADIMPLEMENTO· 
OBRIGAÇÃO· DENÚNCIA ESPONTÂNEA· 
EXCEÇÃO 
Tributário. Embargos à execução. Cofins. Multa de 

mora. Redução. Impossibilidade. Denúncia espontânea. 
Inocorrência. I. Os acréscimos legais decorrentes do 
inadimplemento possuem expressa previsão legal, pelo que 
devem ser mantidos. 2. A multa de mora é sempre devida, em 
função do inadimplemento da obrigação. Não pode ser 
reduzida, tampouco cancelada pelo Judiciário, à mingua de 
permissivo legal. 3. A multa de moradistingue-sedacorreção 
monetária, que tão-somente recompõe o valor da dívida; e 
dos juros de mora, que possuem caráter indenizatório pela 
demora no pagamento da obrigação tributária. 4. A denúncia 
espontânea é uma exceção aberta ao devedor inadimplente, 
a fim de conceder-lhe tratamento mais benigno, desde que 
recolhimento do tributo se dê de uma só vez, acrescido de 
juros e correção monetária. 5. Denúncia apresentada após o 
início de qualquer procedimento administrativo ou medida 
de fiscalização não se considera espontânea (artigo 138, 
parágrafo único do CTN). 6.Apelação improvida. (TRF/3a. 
Reg. -Ap. Cível n. 677226- São Paulo -A c. unân. - 6a. T. 
-Rei: Juíza Marli Ferreira- j. em 25.09.2002- Fonte: DJU, 
25.JJ . 2002, pág. 562 ). 
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SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE· TRIBUTO· 
DEDUÇÃO· IMI?OSTO DE RENDA· LEI 8981/95, 
art. 41 
Tributos com exigibilidade suspensa: dedução para 

fins de IR. "Tributário. Mandadcme segurança. Lei 8.981/95, 
art. 41. Constitucionalidade. Tributos com exigibilidade 
suspensa . Dedução para fins de Imposto de Renda . 
Impossibilidade. I - Os valores relativos a tributos cuja 
exigibilidade esteja suspensa, embora vinculados ao litígio, 
permanecem sob a disponibilidade econômica das apelantes, 
integrando seu patrimônio, assim como os acréscimos de 
correção monetária aos quais façam jus, não se podendo 
deduzi-los como despesas para a apuração do lucro real , em 
face da vedação legalmente estabelecida. II - Apelo 
improvido." (TRF/la. Reg. - AMS n. 1999.38.00.038704-7 
-MinasGerais-Ac. unân. -4a. T. -Rei: Des. Federa/Hilton 
Queiroz- Fonte: DJU 11, 08. 11 .2002). 

TRANSFERÊNCIA • MERCADORIA • 
ESTABELECIMENTO • Mesma PESSOA 
JURÍDICA· ICMS· NÃO-INCIDÊNCIA 
Tributário - Transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos da mesma pessoa jurídica- Não Incidência 
do ICMS . 1- É remansosa a jurisprudência pátria, no sentido 
de que a transferência de mercadorias entre estabelecimentos 
da mesma pessoa jurídica não legitima a incidência do ICMS . 
De modo uniforme, negou-se provimento ao reexame 
necessário, prejudicado o apelo.(TJIPE- Ap. Cível n. 71225-
2- Comarca de Recife- A c. unân. - 5a. Câm. Cív. -Rei: Des. 
José Fernandes - j . em 15.05.2002 - Fonte: DOEPE, 
04.12.2002). 

ZONAFRANCADEMANAUS-EXCLUSÃO­
ISENÇÃO ·VENDA· MEDIDA PROVISÓRIA 
2158-35/01 
Amazônia Ocidental: Exclusão da isenção Processual 

Civil. Tributário. Isenção. Cofins e PIS. Zona Franca de 
Manaus. MP 2. 158-35, de 28.08.200 I. Exclusão da isenção 
quanto às vendas efetuadas a empresa estabelecida na 
Amazônia Ocidental ou em área de livre comércio. I- Em 
matéria de isenção não cabe ao Judiciário atuação 
interpretativa extensiva. II - Correta a decisão a quo que 
indeferiu a liminar,já que ausente, num exame perfunctório, 
a plausibilidade do direito invocado. III- Agravo improvido. 
(TRF/la. Reg. - Ag. n. 2002.01.00.028877-0- Amazonas­
A c. unân.- 4a. T.- Rei: Des. Federal Hilton Queiroz - Fonte: 
DJU 11, 12.11.2002). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Des. Hilton Queiroz, a seguinte lição: "Cuida-se, na 
hipótese, de questão referente à isenção. Como tal não há se 
falar em bom senso, razoabilidade ou isonomia. A não 
incidência tributária é campo de atuação do legislativo, ao 
Judiciário é absolutamente incabível a interpretação 
extensiva. Na verdade foi mantida pelo§ 2° do artigo 14 da 
Medida Provisória 2158-35, de 28.08.200 I, a exclusão da 
isenção abrangendo empresas situadas em toda a área da 
Amazônia Ocidental ou em área de livre comércio onde está 
situada a Zona Franca de Manaus . Além disso, a isenção diz 
respeito à exportação de mercadorias para o exterior, o que, 
pela literalidade com que concedida, exclui a que busca a 
impetrante, como se infere do mencionado§ 2°, do artigo 14 
daMP2158-35,de 28 .08 .200 1." 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

ALTERAÇÃO- ART.84- DECRETO-LEI3689/41- C~P 

LEI N" 10.628, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2002 

Altera a redaçcío do art. 84 do Decreto-Lei n" 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte 
Lei: 
Art. lo O art. 84 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 -Código de Processo Penal, passa a vigorar 
com a seguinte redação : 

"Art. 84. A competência pela prerrogativa de função 
é do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de 
Justiça dos Estados c do Distrito Federal , relativamente às 
pessoas que devam responder perante eles por crimes 
comuns e de responsabilidade. 

§ (0 A competência especial por prerrogativa de 
função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece 
ainda que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após 
a cessação do exercício da função pública. 

§ 2o A ação de improbidade, de que trata a Lei no 
8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta perante o 
tribunal competente para processar e julgar criminalmente 
o funcionário ou autoridade na hipótese de prerrogativa de 
foro em razão do exercício de função pública, observado o 
dispostono§ 1°." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Bras ília , 24 de dezembro de 2002; 181 o da 
Independência e 114° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
José Bonifácio Borges de Andrada 

(D.O.U., Coll, de 26.12.2002, pág. 6). 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

APROVAÇÃO- REGULAMENTO- INSPEÇÃO DO 
TRABALHO 

DECRETO N" 4.552, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002 

Aprova o Regulamento da /nspeçcío do Trabalho. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e considerando 
o disposto no art. 21, inciso XXIV, ambos da Constituição, 
na Lei no I 0.593, de 06 de dezembro de 2002, e na Convenção 
81 da Organização Internacional do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto Legislativo n°24, de 29 de maio de 1956, promulgada 
pelo Decreto no 41.721, de 25 de junho de 1957, e revigorada 
pelo Decreto no 95.461, de li de dezembro de 1987, bem 
como o disposto na Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I o de maio de 1943, 

DECRETA : 
Art. I o Fica aprovado o Regulamento da Inspeção 

do Trabalho, que a este Decreto acompanha. 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua 

publicação. 
Art. 3o Revogam-se os Decretos n"' 55.841, de 15 

de março de 1965, 57.819, de 15 de fevereiro de 1966, 
65.557, de 21 de outubro de 1969, e 97.995, de 26 de julho 
de 1989. 

Brasília, 27 de dezembro de 2002; 181° da 
Independência e 114° da República. 

FERNANDO HENRI~UE CARDOSO 
Paulo Jobim Filho 

(D.O.U., Col 111 , de 30.12.20_02, pág. 4). 
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REGULAMENTO DA INSPEÇÃO DO 
TRABALHO 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 
Art. I o o Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, 

a cargo do Ministério do Trabalho e Emprego, tem por 
finalidade assegurar, em todo o território nacional, a aplicação 
das disposições legais, incluindo as convenções 
internacionais ratificadas, os atos c decisões das autoridades 
competentes e as convenções, acordos e contratos coletivos 
de trabalho, no que concerne à proteção dos trabalhadores 
no exercício da atividade laboral. 

CAPÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO 
Art. 2°Compõem o Sistema Federal de Inspeção do 

Trabalho: 
I - autoridades de direção nacional, regional ou 

local: aquelas indicadas em leis, regulamentos e demais atos 
atinentes à estrutura administrativa do Ministério do 
Trabalho e Emprego; 

11 - Auditores-Fiscais do Trabalho, nas seguintes 
áreas de especialização: 

a) legislação do trabalho; 
b) segurança do trabalho; e 
c) saúde no trabalho; 
111- Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, 

em funções auxiliares de inspeção do trabalho. 
Art. 3° Os Auditores-Fiscais do Trabalho são 

subordinados tecnicamente à autoridade nacional competente 
em matéria de inspeção do trabalho. 

Art. 4° Para fins de inspeção, o território de cada 
unidade federativa será dividido em circunscrições, e fixadas 
as correspondentes sedes. 

Parágrafo único. As circunscrições que tiverem dois 
ou mais Auditores-Fiscais do Trabalho poderão ser divididas 
em áreas de inspeção delimitadas por critérios geográficos. 

Art. 5° A distribuição dos Auditores-Fiscais do 
Trabalho pelas diferentes áreas de inspeção da mesma 
circunscrição obedecerá ao sistema de rodízio, efetuado em 
sorteio público, vedada a recondução para a mesma área no 
período seguinte. 

§ 1° Os Auditores-Fiscais do Trabalho 
permanecerão nas diferentes áreas de inspeção pelo prazo 
máximo de doze meses . 

§ 2° É facultado à autoridade de direção regional 
estabelecer programas especiais de fiscalização que 
contemplem critérios di versos dos estabelecidos neste artigo, 
desde que aprovados pela autoridade nacional competente 
em matéria de inspeção do trabalho. 

Art. 6° Atendendo às peculiaridades ou 
circunstâncias locais ou, ainda, a programas especiais de 
fiscalização, poderá a autoridade nacional competente em 
matéria de inspeção do trabalho alterar o critério fixado no 
art. 6° para estabelecer a fiscalização móvel, 
independentemente de circunscrição ou áreas de inspeção, 
definindo as normas para sua realização. 

Art 7° Compete às autoridades de direção do 
Sistema Federal de Inspeção do Trabalho: 

I - organizar, coordenar, avaliar e controlar as 
atividades de auditoria e as auxiliares da inspeção do trabalho. 

11- elaborar planejamento estratégico das ações da 
inspeção do trabalho no âmbito de sua competência; 

III -proferir decisões em processo administrativo 
resultante de ação de inspeção do trabalho; e 

IV- receber denúncias e, quando foro caso, formulá­
las e encaminhá-las aos demais órgãos do poder público. 

§ I o As autoridades de direção local e regional 
poderão empreender e supervisionar projetos consoante 
diretrizes emanadas da autoridade nacional competente em 
matéria de inspeção do trabalho. 
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§ 2° Cabe à autoridade nacional competente em matéria 
de inspeção do trabalho elaborare divulgar os relatórios previstos 
em convenções internacionais. 

Art. 8°0 planejamento estratégico das ações de inspeção 
do trabalho será elaborado pelos órgãos competentes, 
considerando as propostas das respectivas unidades 
descentralizadas. 

§ I o o planejamento de que trata este artigo consistirá na 
descrição das atividades a serem desenvolvidas nas unidades 
descentralizadas, de acordo com as diretrizes fixadas pela 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

§ 2° Observada a finalidade institucional dos órgãos 
competentes, o planejamento das ações de inspeção a serem 
realizadas deverá reservar até vinte por cento de sua força de 
trabalho para atendimento de demandas de órgãos externos. 

CAPÍTULO III 
DA INSPEÇÃO 
Art. 9° A inspeção do trabalho será promovida em todas 

as empresas, estabelecimentos e locais de trabalho, públicos ou 
privados, estendendo-se aos profissionais liberais e instituições 
sem fins lucrativos, bem como às embarcações estrangeiras em 
águas territoriais brasileiras. 

Art. I O. Ao Auditor-Fiscal do Trabalho será fornecida 
Carteira de Identidade Fiscal (CIF), que servirá como credencial 
privativa, com renovação qüinqüenal. 

§ I o Além da credencial aludida no caput, será fornecida 
credencial transcrita na língua inglesa ao Auditor-Fiscal do Trabalho, 
que tenha por atribuição inspecionar embarcações de bandeira 
estrangeira. 

§ zo A autoridade nacional competente em matéria de 
inspeção do trabalho fará publicar, no Diário Oficial da União, 
relação nominal dos portadores de Carteiras de Identidade Fiscal, 
com nome, número de matrícula e órgão de lotação. 

§ 3° É proibida a outorga de identidade fiscal a quem não 
seja integrante da Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

Art. 11. A credencial a que se refere o art. I O deverá ser 
devolvida para inutilização, sob pena de responsabilidade 
administrativa, nos seguintes casos: 

I -posse em outro cargo público efetivo inacumulável; 
Il- posse em cargo comissionado de quadro diverso do 

Ministério do Trabalho e Emprego; 
III- exoneração ou demissão do cargo de Auditor-Fiscal 

do Trabalho; 
.IV - aposentadoria; ou 
V - afastamento ou licenciamento por prazo superior a 

seis meses. 
Art. 12. A exibição da credencial é obrigatória no 

momento da inspeção, salvo quando o Auditor-Fiscal do Trabalho 
julgar que tal identificação prejudicará a eficácia da fiscalização, 
hipótese em que deverá fazê-lo após a verificação física. 

Parágrafo único. O Auditor-Fiscal somente poderá exigir 
a exibição de documentos após a apresentação da credencial. 

Art. 13. O Auditor-Fiscal do Trabalho, munido de 
credencial, tem o direito de ingressar, livremente, sem prévio 
aviso e em qualquer dia e horário, em todos os locais de trabalho 
mencionados no art. 9°. 

Art. 14. Os empregadores, tomadores e intermediadores 
de serviços, empresas, instituições, associações, órgãos e 
entidades de qualquer natureza ou finalidade são sujeitos à 
inspeção do trabalho e ficam, pessoalmente ou por seus prepostos 
ou representantes legais, obrigados a franquear, aos Auditores­
Fiscais do Trabalho, o acesso aos estabelecimentos, respectivas 
dependências e locais de trabalho, bem como exibir os documentos 
e materiais solicitados para fins de inspeção do trabalho. 

Art. 15. As inspeções, sempre que necessário, serão 
efetuadas de forma imprevista, cercadas de todas as cautelas, na 
época e horários mais apropriados a sua eficácia. 

Art. 16. As determinações para o cumprimento de ação 
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fiscal deverão ser comunicadas por escrito , por meio de ordens de 
serviço. 

Parágrafo único . Às ordens de serviço poderão prever a 
realização de inspeções por grupos de Auditores-Fiscais do 
Trabalho. 

Art. 17. Os órgãos da adtTtinistração pública direta ou 
indireta e as empresas concessiorÍarias ou permissionárias de 
serviços públicos ficam obrigadas a proporcionar efetiva 
cooperação aos Auditores-Fiscais do Trabalho. 

Art. 18. Compete aos Auditores-Fiscais do Trabalho, 
em todo o território nacional: 

I - verificar o cumprimento das disposições legais e 
regulamentares, inclusive as relacionadas à segurança e à saúde no 
trabalho, no âmbito das relações de trabalho e de emprego, em 
especial: 

a) os registros em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), visando à redução dos índices de informalidade; 

b) o recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), objetivando maximizar os índices de arrecadação; 

c) o cumprimento de acordos, convenções e contratos 
coletivos de trabalho celebrados entre empregados e empregadores; 
e 

d) o cumprimento dos acordos, tratados e convenções 
internacionais ratificados pelo Brasil; 

I I- ministrar orientações e dar informações e conselhos 
técnicos aos trabalhadores e às pessoas sujeitas à inspeção do 
trabalho, atendidos os critérios administrativos de oportunidade 
e conveniência; 

I 11- interrogar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, 
seus prepostos ou representantes legais, bem como trabalhadores, 
sobre qualquer matéria relativa à aplicação das disposições legais 
e exigi r-lhes documento de identificação; 

IV - expedir notificação para apresentação de 
documentos; 

V- examinar e extrair dados e cópias de livros, arquivos 
e outros documentos, que entenda necessários ao exercício de 
suas atribuições legais, inclusive quando mantidos em meio 
magnético ou eletrônico; 

VI - proceder a levantamento e notificação de débitos; 
VI I- apreender, mediante termo, materiais, livros, papéis, 

arquivos e documentos, inclusive quando mantidos em meio 
magnético ou eletrônico, que constituam prova material de infração, 
ou, ainda, para exame ou instrução de processos; 

VIII- inspecionar os locais de trabalho, o funcionamento 
de máquinas e a utilização de equipamentos e instalações; 

IX- averiguare analisar situações com risco potencial de 
gerar doenças ocupacionais e acidentes do trabalho, determinando 
as medidas preventivas necessárias; 

X- notificar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho 
para o cumprimento de obrigações ou a correção de irregularidades 
e adoção de medidas que eliminem os riscos para a saúde e 
segurança dos trabalhadores, nas instalações ou métodos de 
trabalho; 

XI - quando constatado grave c iminente risco para a 
saúde ou segurança dos trabalhadores, expedir a notificação a que 
se refere o inciso X deste artigo, determinando a adoção de 
medidas de imediata aplicação; 

XII - coletar materiais e substâncias nos locais de 
trabalho para fins de análise, bem como apreender equipamentos 
e outros itens relacionados com a segurança e saúde no trabalho, 
lavrando o respectivo termo de apreensão; 

XIII- propor a interdição de estabelecimento, setor de 
serviço, máquina ou equipamento, ou o embargo de obra, total ou 
parcial, quando constatar situação de grave e iminente risco à 
saúde ou à integridade física do trabalhador, por meio de emissão 
de laudo técnico que indique a situação de risco verificada e 
especifique as medidas corre ti v as que deverão ser adotadas pelas 
pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, comunicando o fato de 
imediato à autoridade competente; 
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XIV -analisar e investigar as causas dos acidentes do 
trabalho e das doenças ocupacionais, bem como as situações com 
potencial para gerar tais eventos; 

XV - realizar perícias e auditorias , no campo de suas 
atribuições e formação profissional, emitindo pareceres, laudos 
e relatórios; 

XVI- solicitar, quando necessário ao desempenho de 
suas funções , o auxílio da autoridade policial; 

XVII - lavrar termo de compromisso decorrente de 
procedimento especial de inspeção; 

XVIII- lavrar autos de infração por inobservância de 
disposições legais; 

XIX - analisar processos administrativos de auto de 
infração, notificações de débitos ou outros que lhes forem 
distribuídos; 

XX- devolver, devidamente informados os processos e 
demais documentos que lhes forem distribuídos, nos prazos e 
formas previstos em instruções expedidas pela autoridade nacional 
competente em matéria de inspeção do trabalho; 

XXI- elaborar relatórios de suas atividades, nos prazos 
c formas previstos em instruções expedidas pela autoridade 
nacional competente em matéria de inspeção do trabalho; 

XXII- levar ao conhecimento da autoridade competente, 
por escrito, as deficiências ou abusos que não estejam 
especificamente compreendidos nas disposições legais; 

XXIII - atuar em conformidade com as prioridades 
estabelecidas pelos planejamentos nacional e regional, nas 
respectivas áreas de especialização; 

§ I o A autoridade nacional competente em matéria de 
inspeção do trabalho estabelecerá, no planejamento anual, as 
áreas de atuação prioritárias dos Auditores-Fiscais do Trabalho 
em razão de sua especialização. 

§ 2° Aos Auditores-Fiscais do Trabalho serão ministrados 
regularmente cursos necessários à sua formação, aperfeiçoamento 
e especialização, observadas as peculiaridades regionais, conforme 
instruções do Ministério do Trabalho e Emprego, expedidas pela 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

Art. 19. É vedado às autoridades de direção do Ministério 
do Trabalho e Emprego: 

I- conferir aos Auditores-Fiscais do Trabalho encargos 
ou funções diversas das que lhes são próprias, salvo se para o 
desempenho de cargos de direção, de funções de chefia ou de 
assessoramento; 

11 - interferir no exercício das (unções de inspeção do 
trabalho ou prejudicar, de qualquer maneira, sua imparcialidade 
ou a autoridade do Auditor-Fiscal do Trabalho; e 

111- conferir qualquer atribuição de inspeção do trabalho 
a servidor que não pertença ao Sistema Federal de Inspeção do 
Trabalho. 

Art. 20 . A obrigação do Auditor-Fiscal do Trabalho de 
inspecionar os estabelecimentos c locais de trabalho situados na 
área de inspeção que lhe compete, em virtude do rodízio de que 
trata o art. 6o, § I o, não o exime do dever de, sempre que verificar, 
em qualquer estabelecimento, a existência de violação a disposições 
legais, comunicar o fato, imediatamente, à autoridade competente. 

Parágrafo único. Nos casos de grave e iminente risco à 
saúde e segurança dos trabalhadores, o Auditor-Fiscal do Trabalho 
atuará independentemente de sua área de inspeção. 

Art. 21. Caberá ao órgão regional do Ministério do 
Trabalho e Emprego promover a investigação das causas de 
acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho, determinando as 
medidas de proteção necessárias . 

Art. 22. O Auditor-Fiscal do Trabalho poderá solicitar 
o concurso de especialistas e t~cnicos devidamente qualificados, 
assim como recorrer a loooratórios técnico-científicos 
governamentais ou credenciados, a fim de assegurar a aplicação 
das disposições legais e regulamentares relativas à segurança e 
saúde no trabalho. 
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Art. 23. Os Auditores-Fiscais do Trabalho têm o dever 
de orientar e advertir as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho 
e os trabalhadores quanto ao cumprimento da legislação trabalhista, 
e observarão o critério da dupla visita nos seguintes casos: 

I- quando ocorrer promulgação ou expedição de novas 
leis, regulamentos ou instruções ministeriais, sendo que, com 
relação exclusivamente a esses atos, será feita apenas a instrução 
dos responsáveis; 

11 - quando se tratar de primeira inspeção nos 
estabelecimentos ou locais de trabalho recentemente inaugurados 
ou empreendidos; 

111 - quando se tratar de estabelecimento ou local de 
trabalho com até dez trabalhadores, salvo quando for constatada 
infração por falta de registro de empregado ou de anotação da 
CTPS, bem como na ocorrência de reincidência, fraude, resistência 
ou embaraço à fiscalização; e 

IV - quando se tratar de microempresa e empresa de 
pequeno porte, na forma da lei específica. 

§ I o A autuação pelas infrações não dependerá da dupla 
visita após o decurso do prazo de noventa dias da vigência das 
disposições a que se refere o inciso I ou do efetivo funcionamento 
do novo estabelecimento ou local de trabalho a que se refere o 
inciso 11. 

§ 2° Após obedecido o disposto no inciso 111, não será 
mais observado o critério de dupla visita em relação ao dispositivo 
infringido. 

§ 3° A dupla visita será formalizada em notificação, que 
fixará prazo para a visita seguinte, na forma das instruções 
expedidas pela autoridade nacional competente em matéria de 
inspeção do trabalho. 

Art. 24. A toda verificação em que o Auditor-Fiscal do 
Trabalho concluir pela existência de violação de preceito legal 
deve corresponder, sob pena de responsabilidade, a lavratura de 
auto de infração, ressalvado o disposto no art. 23 e na hipótese 
de instauração de procedimento especial de fiscalização . 

Parágrafo único. O auto de infração não terá seu valor 
probante condicionado à assinatura do infrator ou de testemunhas 
e será lavrado no local da inspeção, salvo havendo mo ti v o 
justificado que será declarado no próprio auto, quando então 
deverá ser lavrado no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de 
responsabilidade. 

Art. 25. As notificações de débitos e outras decorrentes 
da ação fiscal poderão ser lavradas, a critério do Auditor-Fiscal 
do Trabalho, no local que oferecer melhores condições. 

Art. 26. Aqueles que violarem as disposições legais ou 
regulamentares, objeto da inspeção do trabalho, ou se mostrarem 
negligentes na sua aplicação, deixando de atender às advertências, 
notificações ou sanções da autoridade competente, poderão 
sofrer reiterada ação fiscal. 

Parágrafo único. O reiterado descumprimento das 
disposições legais, comprovado mediante relatório emitido pelo 
Auditor-Fiscal do Trabalho, ensejará por parte da autoridade 
regional a denúncia do fato, de imediato, ao Ministério Público do 
Trabalho. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ESPECIAL PARA A AÇÃO 

FISCAL 
Arts. 27, 28, 29 e 30. 
CAPÍTULO V 
DAS ATIVIDADES AUXILIARES A INSPEÇÃO DO 

TRABALHO 
Arts. 31 e 32 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Arts. 33, 34, 35, 36, 37 e 38. 

NOTA BONIJURIS: a íntegra da legislação encontra-se à 
disposição dos assinantes Bonijuris, que poderão solicitá­
la através do fone-fax (41) 322-3835, correio ou e-mail: 
j uridico@ bonijuris.com. br 
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COMO DECIDEM OS TRIBUNAIS 
. 

ILEGALIDADE DAS TAXAS COBRADAS PELOS 
ENTES FEDERATIVOS 

Ana Paula Rocha e Silva 
Advogada em Curitiba 
Especialista em Direito Tributário pelas Faculdades Curitiba 

O artigo em questão visa demonstrar o que pensam 
os tribunais a respeito da observância ou não, pelos 
entes federativos, dos requisitos legais para a cobrança 
de taxas. 

Mas .a~ adentrarmos na parte jurisprudencial, 

'"""'....a.J~.,...,sta figura em uma espécie do gênero 
dispõe o artigo 5° do Código Tributário 

e entendemos não ser exaustivo) e o art. 145 
nstituição Federal, sendo que este último 

hipóte. 

exprimir, que não constitu sanção de ato ilícito, instituída 
em lei e cobrada media te atividade administrativa 
plenamente vinculada" artigo 3°) . 

Poder-se-ão obrá-las u em razão do exercício 
do poder de polícia ou p Ilização, efetiva ou potencial, 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos à sua disposição; sendo-lhes 
vedado possuir a mesma base de cálculo dos impostos 
(Constituição Federal, artigo 145,11 e parágrafo segundo; 
Código Tributário Nacional, artigo 77). 

Assim sendo, toda vez que o Estado quiser 

ressarcir-se das despesas efetuadas em decorrência do 
exercício do poder de polícia ou da prestação ou 
disponibilização de serviços públicos específicos e 
divisíveis, terá que fazê-lo através da taxa. 
Conseqüentemente, há que respeitar a natureza tributária 
desta figura, instituindo-a através de lei e de prévio 
lançamento e respeitando todos os outros princípios 
constitucionais (igualdade, irretroatividade, 
anterioridade, não-con fiscoye tc ). 

Porém, o que se constata na realidade é que o 
Poder Público contraria as disposições legais atinentes 
a esta matéria, das mais variadas formas possíveis, como 
se verá a seguir: 

I) Quando cobra taxas em razão da prestação de 
serviços públicos inespecíficos e indivisíveis. 

Para que se possa instituir este tributo, é 
necessário que o serviço realizado seja específico e 
di visível. 

Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo 
Brasileiro, 22a. ed., São Paulo: Malheiros Editores, 1997, 
p . 300) nos fornece a definição desta espécie de serviço : 
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"São os que têm usuários determinados e utilização 
particular e mensurável para cada destinatário , como 
ocorre com o telefone, a água e a energia elétrica 
domiciliar" . 

Entretanto, ao alvedrio da lei, o Poder Público 
vem se ressarcindo de gastos efetuados pela prestação 
de serviços que não preenchem estas características : 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO. ILEGALIDADE DA TAXA DE COLETA 
DE LIXO E LIMPEZA PÚBLICA. ART. 145 , II, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Tributo vinculado não apenas à coleta de lixo 
domiciliar, mas também à limpeza de logradouros públicos, 
hipótese em que os serviços são executados em benefício 
da população em geral (uti universi), sem possibilidade 
de individualização dos respectivos usuários e , 
conseqüentemente, da referibilidade a contribuintes 
determinados, não se prestando para custeio mediante 
taxa. Impossibilidade , no caso, de separação das duas 
parcelas. Agravo regimental improvido. 

(STF- Classe/ Origem- AGRAG-245539 /RJ- Rei. 
Min . ILMAR GALV ÃO Publicação DJ DATA-03-03-00-

Julgamento- 14/12/1999- Primeira Turma) 
2) Quando utiliza base de cálculo própria de 

imposto. 
De acordo com o artigo 145 parágrafo segundo da 

Constituição Federal, "as taxas não poderão ter base de 

cálculo própria de impostos'~, se a, nossa Lei Maior 
utiliza o binômio fato gera r- b e de cálculo para 
caracterizar a naturezajurídica o tributo. 

Contudo, como se verá adia~ nossos 
legis ladores têm repetidamente criado pseuUxas, com 

" ... 'as taxas não poderão ter base de 

cálculo própria de impostos', ou seja, 

nossa Lei Maior utiliza o binômio 

fato gerador-base de cálculo para 

caracterizar a natureza jurídica do 

tributo." 
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hipótese de incidência própria destas figuras , mas base 

de cálculo ou de um imposto preexistente ou !!penas 

típica de um imposto. 

Constitucional. Tributário. Taxa de Fiscalização . 

Município de Belo Horizonte . Poder de Polícia. 

Base de Cálculo . CF/88, art. 145 , II, § 2° . 

I- Ilegitimidade da taxa de fiscalização, dado que 

a base de cálculo- incidência ou sobre a área total do 

imóvel, ou recaindo sobre a área ocupada pelo 

estabelecimento- faz coincidir , nas duas hipóteses, o 

elemento fundamental, ou seja, o metro quadrado da 

superfície do im ó vel. A base de cálculo da taxa, no caso , 

coincide, basicamente, com a base de cálculo do IPTU: 

ilegitimidade constitucional : CF/88, art. 145 , § 2°. 

II- REconhecido e provido. 

(STF- RE 207 .797-6- Minas Gerais- Rei. Min . 

Carlos Velloso) . 

3) Quando não exerce efetivamente ou ao menos 

di sponibiliza uma atividade estatal. 

De acordo com o artigo 145 inciso II da 

Constituição Federal , para que a taxa possa legitimamente 

ser cobrada, o serviço público específico e divisível terá 

que ser prestado, de forma efetiva, ao contribuinte ou 
posto à sua disposição (grifo nosso) . 

Em desrespeito a esta determinação , nossos 

Municípios vêm cobrando exações sem ao menos oferecer 

ao contribuinte uma contrapartida: 

"Tributário . Taxa para Licença para Localização, 

Funcionamento e Instalação . Ilegitimidade da cobrança. 

É ilegítima a cobrança, pelo Município, de taxas 

sem a contraprestação dos serviços capaz de justificar a 

exação . 

(STJ - RESP 144.680 - SC - Rei. Min. Hélio 

Mosimann - Recte : Osmar Helcias Schwartz Junior -

Recdo : Município de Joinville) . 

4) Quando não possui competência para a 

ins tituição da pretensa taxa . 

Zelmo Denari (Curso de Direito Tributário, 6a. 

ed., Rio de Janeiro: Forense, 1996) demonstra a regra a 

ser seguida em caso de conflito de competência entre 

duas entidades distintas: "quando o serviço da entidade 
superior coincidirem todos os pontos com o da inferior, 
afastará o desta (ação concorrente excludente), quando 

não coincidir em todos os pontos, subsistirão ambos, 

como competências convergentes, que se completam 

(ação complementar supletiva)" . (grifo nosso) . 

Portanto, quando Município e União disputarem 

a cobrança da taxa , a preferência será desta última, não 

podendo haver bitributação , como almejou o Município 

de São Paulo : 

" Taxa Municipal de Matadouro . Torna-se 

ilegítima quando houver outra por inspeção federal que, 

com ela , faça bitributação". 

(STF- Rec . em Ma~dado de Segurança 14.624-
São Paulo- Rectes: I o -Frigorífico Armou r do Brasil- 2° 

- Frigorífico Wilson do Brasil - Recda : Prefeitura 

Municipal de São Paulo). 
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" ... quando Município e União 

disputarem a cobrança da taxa, a 

preferência será desta última, não 

podendo haver bitributação ..• '' 

5) Quando cobra pseB,xas, que na verdade 

representam outras espécies tributárias, como por 

exemplo a contribuição de melhoria . 

A contribuição de melhoria, conforme dispõe o 

Código Tributário no artigo 81, "é instituída para fazer 

face ao custo de obras públicas de que decorra valorização 

imobiliária". 

Portanto , quando presentes estes requisitos o 

Estado pode criar esta espécie tributária, e não taxas, 

como ocorreu no exemplo seguinte: 

"Tributário. Cobrança de Taxa de Pavimentação 

e Calçamento para Recuperação de custo de obra pública. 

I- Ilegalidade, porquanto a exigência fiscal tem 

como fato gerador hipótese concernente à contribuição 

de melhoria, que não permite a utilização da taxa como 

instrumento para recuperação do custo de obra pública.II 

- Recurso provido. 

(STJ- RESP 1.609- São Paulo- Rei. Min. Américo 

Luz- Recte : Leonilda Crivelenti - Recda: Prefeitura 

Municipal de Altinópolis) ~ 

6) Quando não obeder princípio tributário da 

legalidade . 

De acordo com o art. 150, I da Constituição 

Federal, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios "exigir ou aumentar tributo sem 

lei que o estabeleça" . 

É de se notar que esta proibição já constava da 

CF/46 (arts. 65, II, e 141, § 34) ou da EC l/69 (arts. 18, I; 

19, I, 43; I; 153, § 29 e 6°, §único). 

Ocorre que, mesmo havendo óbice legal, nossos 

Estados vêm instituindo tributos sem lei anterior que o 

defina: 

"Custas e Emolumentos . Natureza Jurídica. 

Necessidade de lei para sua instituição ou aumento . 

1 - Esta Corte já firmou o entendimento, sob a 

vigência da EC/69, de que as custas e emolumentos têm 

a natureza de taxas, razão porque só podem ser fixados 

em lei, dado o princípio constitucional da reserva legal 

para a instituição ou aumento de tributo . 

2- Portanto, as normas dos arts. 702, I, g, e 789, 

§ 2°, da CLT, não foram recebidas pela EC 1/69, o que 

implica dizer que estão elas revogadas. 

3- Recurso extraordinário conhecido e provido . 

(STF- RE 116.208-2- Minas Gerais- Recte: 

Estado de Minas- Recda : Áurea Marta Ameno).• 
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EVENTOS/NOTÍCIAS 

ASPECTOS LEGAIS SOBRE A PRIVA CIDADE 
j<;LETRÔNICAENO AMBIENTE DE TRABALHO 
Local: Grand Hotel Ca'd'oro-Bela Vista-R. Augusta, 
l29- São Paulo/SP 
Pata: 13/0312003 
irei: (li) 3031 6777 

ax: (li) 3813 1797 
-mail: adpo@adpo.com.br 

Site: http://www.adpo.com.br 

IMPORTÂNCIA DAS AUDITORIAS JURÍDICAS NA 
!APURAÇÃO E PREVENÇÃO DE CONTINGÊNCIAS 

AS EMPRESAS 
oca!: Century Paulista Flat- Rua Teixeira da Silva, 64 7 

-Paraíso- São Paulo/SP 
ata: 20/03/2003 

' Te!: (li) 3031-6777 
ax: (11) 3813-1797 
-mail: adpo@adpo.com.br 

Site: htlp://www.adpo.com.br 

AUMENTANDOAEFICIÊNCIADAÁREADECRÉDITO 
IE COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO EFICIENTE DO 
rROCESSO DE EXECUÇÃO DE DEVEDORES 
!Local: Hotel Golden Tower- Pinheiros- R. Deputado 
Lacerda Franco, 148 
São Paulo/SP 
pata: 20/0312003 e 21/0312003 

el: (11) 30316777 
ax:(31)38131797 

'P-mail: adpo@adpo.com .br 
ite: http://www.adpo.com.br 

[REDUZINDO CUSTOSA TRA VÉSDAFLEXIBILIZAÇÃO 
OS CONTRATOS DE TRABALHO 
ocal: Grand Ca'd'Oro Hotel- Rua Augusta, 129 -Bela 
ista- São Paulo/SP 

Data: 21/0312003 
Tel:(l 1)3031-6777 

Fax:(l1)3813-1797 
E-mail: adpo@adpo.com .br 

Site : http://www.adpo .com.br 

3° CONGRESSO BRASILEIRO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE MEIO AMBIENTE E 2° ENCONTRO 
REGIONAL DO INSTITUTO "O DIREITO POR 

PLANETA VERDE" 

Local: Hotel Serrano em Gramado/RS 

Data: 2 a 4 de abril de 2003 

Tel: (11) 3106-7411 ou 3104-8737 
Fax:(11)3107-3821 

Av. Brigadeiro Luis Antonio, 22 - 1° Intermediário- Sala 
I 04- São Paulo/SP 
E-mail planetaverde@planetaverde.org 

NOTÍCIAS 

Em 9 de janeiro de 2003, a Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) 

manifestou apoio à proposta feita pelo Presidente do 

TST, Ministro Francisco Fausto, que prevê a revogação 

da Medida Provisória 2226/0 I, que instituiu o critério da 

transcendência para o julgamento dos recursos no 
Tribunal Superior do Trabalho . O Presidente da 

ANAMATRA, Hugo Melo, justificou o apoio: "Parece­

nos que a proposta do Ministro Fausto reflete a posição 

majoritária da Magistratura Trabalhista e dos Ministros 
do TST, o critério da transcendência é fator de 

verticalização e concentração de poder na cúpula dJ 

Judiciário, atribuindo excessiva discricionariedade aos 
Ministros, que, em última análise, poderão escolher o 

que julgar". 

NORMAS EDITORIAIS PARA ENCAMINHAMENTO DE ARTIGOS À REVISTA 

I. As opiniões emitidas nos artigos não refletem, necessariamente, a opinião do Conselho Editorial da Revista, 
sendo de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

2. A remessa e o recebimento de matérias não implicam a obrigatoriedade de publicação. 
3. Dá-se preferência a trabalhos inéditos ou apresentados em eventos públicos (congressos, seminários, palestras etc.). 
4. Solicita-seque o autorenvieos artigos pore-mail ou por disquete de computador, em arquivo Word, onde conste 

também sua qualificação profissional/acadêmica e endereço. 
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